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DECRETOS 

DECRETO N" 1940 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n° 405/00-GAB/PRODAP, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de José Roberto Lacerda Ramos , 
Presidente do Processamento de Dados do Amapá, da sede de suas atribuições , 
Macapá-AP, até a cidade de Salvador-BA , para participar do I Encontro da 
Microsoft para Líderes Governamentais - a Tecnologia a Serviço da 
Administração Pública, no período de 31.05 a 05.06.00. 

Macapá, 13 de junho de 2000 

JOÃO ALBER O ROWGUEsC;;;rnRrBE 
Governador 

DECRETO N" 1941 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n• 405/00-GAB/PRODAP, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Guilherme Jarbas Barbosa de 
Santana, Chefe de Gabinete, que exerceu , acumulativamente e em 
substituição, o cargo de Presidente do Processamento de Dados do Amapá, 
durante o impedimento do respectivo titular, no periodo de 31.05 a 
05.06.2000. 

Macapá, 13 de junho de 2000 

DECRETO N° 1942 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n• 0175/2000-GAB-AMPREV, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de José Roberto Galvão, Diretor­
Presidente da Amapá Previdência, da sede de suas atribuições, Mocapó-AP, até 
a cidade do Rio de Janeiro-RJ, para participar do "I Fórum de Dirigentes de 
Fundos Previdenciárias EstadUais", nos dias 01 e 02 .06.00. 

Macapó, 13 de junho de 2000 

TO RõõiUGUEscAPraáuBE 
Governador 

DECRETO N" 1943 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n• 0175/2000-GAB - AMPREV, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Osiel Amoras de Araújo, Chefe de 
Gabinete ,- que exerceu, .acumulativamente e em substituição, 0 cargo de 
Diretor-Presiderne--da-Arnapii Previdência durante o impedimento do 
respectivo titular, nos dias OI e o2:õ6-:õ(f- ' 

Macapá, 13 de junho de 2000 

._____,-,.+_. - '----- '-----• 
O RODRIGUES CAPIBERIBE 

DECRETO N" 1944 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribui­
ções que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do 
Estado do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n• 0185/00-PROG, 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento de João Batista Silva Plácido 
Procurador-Geral do Estado, da sede de suas atribuições , Macapá-AP, até ~ 
cidade de Brasília-DF, para tratar de assun tos de interesse da Administração 
Estadual, no periodo de 27 a 29 de maio de 2000. 

Macapá, 13 de 

DECRETO N" 1945 

junho de 2000 

·-- ~'--­TO RODRIGUES CAPIBERIBE 

DE ~3 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Oficio n• 0185/00-PROG, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Jorge José Analce da Silva 
Procu!ado: de Estado Corregedor, que exerceu, acumulativamente e e~ 
substitUlçao, o cargo de Procurador-Geral do Estado , durante 0 impedimento 
do respectivo titular, no periodo de 27 a 29 de maio de 2000. 

Macapó, 13 de junho de 2000 

- ..______, '----.' 
O RODRIGUES CAPIBERIBE 
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DECRETO N° 1946 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADÕR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, iriciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n° 382/00-GAB/SEAF, 

RESOLV E : 

Homologar o deslocamento de João Bosco Alfaia Dias , Secretário 
de Estado da Agricultura, Pesca, Floresta e do Abastecimento, da sede de suas 
atribuições, Macapá-AP, até a cidade de Brasília -DF, para participar do Fórum 
Nacional de Secretarias de Agricu ltura, no dia 02 de maio de 2000. 

Macapá, 13 de junh o de 2000 

Governador 

DECRETO No 1947 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n° 382/00-GAB/SEAF, 

RESOLVE : 

Homologar a designação de J úlio Maurício Gonçalves Neves , Chefe 
de Gabinete, que exerceu, acumulativamen te e em substituição, o cargo de 
Secretario de Estado da Agricultura, Pesca, Floresta e do Abastecimento, 
durante o impedimento do respectivo titular, no dia 02 de maio de 2000. 

Macapá, 13 de junho de 2000 

RTO RdDRr~.ÍEsc~IBE 
Governador 

DECRETO N° 1948 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribu ições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do 
Estado do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n° 0213/00-
GAB/IEPA, 

RESOLVE: 

Auto rizar Alan Cavalcanti da Cunha, Diretor-Presidente do 
Instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do Amapá, para 
viajar da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de Belém-PA, 
para participar do III Encontro de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento 
Regional e da Reunião dos Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência e 
Tecnologia da Região Amazônica , nos dias 15 e 16 de junho de 2000. 

Macapá, 13 de junho de 2000 

-~...,.._- ·-..___ ~ 
RODRIGUES CAPIBERIBE 

DECRETO W 1949 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constitu ição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o con tido no Ofício n° 0213/00-GAB/IEPA , 

RESOLVE: 

Designar Eliana Leitão de Pinho, Diretora do Departamento 
Administrativo-Financeiro , para exercer, acumulativamente e em substituição, 
o cargo de Diretor-Presidente do Instituto de Pesquisas Cientificas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá, durante o impedimento do respectivo 
titular, nos dias 15 e 16 de junho de 2000. 

Macapá, 13 de junho de 2000 

'----., '----
RTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

~ ES!ADO DO AMAPÁ 

~ DIARIO OFICIAL 1tal 

DECRETO No 1950 DE 13 DE junho DE 200Õ 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em \rista o contido no Ofíêio n° 108/00-BM/1, 

RESOLVE : 

Autorizar o Cel PM/QOBM Raimundo Marques da Silva, 
Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Amapá, para \riajar da 
sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de Belé111-PA, a fim de 
participar de reunião visando a criação do Conselho de Defesa Civil da 
Amazônia , no período de 20 a 23.06 .00 . 

Macapá, 13 de junho de 2000 

TO RODRIGÚES"CÃP~BE 
Governador -----

DECRETO No 1951 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido n·o Ofício n° 108/00-BM/1 , 

RESOLVE: 

Designar o Maj BM Joabe Duarte dos Passos , pam exercer, 
acumulativamente e em substituição, o cargo de Comandante Geral do Corpo 
de Bombeiros Militar do Amapá, durante o impedir.~ento do respectivo ti tular, 
no período de 20 a 23.06.00. 

Macapá . 13 de junho de 2000 

DECRETO N° 1952 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constit\lição do Estado 
do Amapá, c/c o art. 44, da Lei no 0066, de 03 /05/93 e tendo em vista o 
contido no Processo n° 28840.002823/2000- SEED - Protocolo Gerai/SEAD ·n° 
4000/2000, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Maria Adenildes de Sousa Esteves , do Cargo 
de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de l 0 e 2° Graus, Clasf:e C, 
Referência 02, Grupo Magistério, Cadastro n' 324990, do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, a contar de O l de maio de 2000. 

Macapá , 13 de junh o de 2000 

DECRETO No 1953 DE 13 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapã e tendo em vista o contido no Processo n° 28840.001557/2000-
SEED - Protocolo Gerai/ SEAD n° 4262/2000. 

RESOLVE: 

Conceder Licença Sem Vencimento, para tratar de interesses 
particu lares, pelo período de 02 (dois) anos , a contar de O 1 de junho de 2000, 
ao servidor Joêio Marcelo Vieira Lima, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo 
de Professor de Ensino de I" e 2" Graus, Classe "C", Referência 01, Grupo 
M~gi sté rio , Cadastro n° 395536, integrante do Quadro .de Pes~oal Civil do 
Estado do Amapá, lotado na Secretaria de Estado da Educaçao, na forma 
estabelecida no artigo 107 e parágrafos, da Lei n• 0066, de 03 de mruo de 
1993. 

3!1,79 
126.31 

Macapá, 1 3 de junho de 2000 

77,51 15!5,16 
252 6J 505,29 

- -....:__ '-------.:., 
RTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 
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DECRETO No 1954 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso. XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0197 /00-GAB-SUSP, 

RESOLVE: 

Exonerar Waldir Marques da Silva da função comissionada de 
Chefe do Centro de Cu stódia de Santana, Código CDI-3, da Secretaria de 
Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá , 14 de junho de 2000 

Governador 

DECRETO N° 1955 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNAOOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0197/00-GAB-SUSP, 

R E S. O L V E : 
Exonerar Josué Coelho Mesquita da função comission ada de 

Chefe do Centro de Custódia de Tartarugalzinho, Código CDI-3, da Secretaria 
de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

"------.. '----.:__ 

JOÃO AL8 RTO ROlíRIGiJEs CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 1956 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribu ições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, c/c a Le i n° 0338, de 16 de ab ril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0197/00-GAB-SUSP, 

RESOLVE: 

Nomear Jaci Cândido da Costa , ocupante do cargo de Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos, Classe B, Padrão Ill, pertencente ao Quadro 
de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função 
comissionada de Chefe do Centro de Cu stódia de Santana, Código CDI-3 , da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá , 14 de junho de 2000 

DECRETO N° 1957 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI I, da Constituição 
do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0197 /00-GAB-SUSP, 

RESOLVE : 
Nomear Maria da Paz da Cruz Silva Valadares, ocupante do 

cargo de Escrivão de Polícia, Classe C, Padrão IV, pertencente ao Quadro de 
Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função 
comissionada de Chefe do Centro de Custódia de Tartarugalzinho, Código 

CDI-3, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 
Macapá, 14 de junho de 2000 

DECRETO N° 1958 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o teor do Ofício n° 263/00- GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Exonerar Antonio Pereira Cardoso do cargo em comissão de 

Diretor do Departamento de Policia da Capital, Código CDS-3, da Secretaria de 
Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

DECRETO N° 1959 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá , cfc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o teor do Ofício n° 263/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE: 

Exonerar Rona!do Nazareno da Silva Coelho do cargo em 
comissão de Diretor do Depattamento de Policia do Interior, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

~'---'---
RODRIGUES CAPIBERIBE 

DECRETO N° 1960 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o teor do Ofício n° 263/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE: 
Exonerar J acinta de Fátima Pernambuco Costa do cargo em 

comissão de Delegado da 11" Delegacia de Polícia/ DPC, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

Governador 

DECRETO No 1961 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição 
do Estado do Amapá, c/c a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo <;m 
vista o teor do Ofício n° 263/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Exonerar Francisco dos Santos Valadares da função 

comissionada de Secretário AdministrativofDPC, Código CDI-1, da Secretaria 
de Estado da Justiçae Segurança Pública. 

Macapá , 14 de junho de 2000 

DECRETO N° 196 2 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da_ Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n° 0338, de 16 de abnl de 199r e tendo em 

vista o teor do Ofício n° 263/00- GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Exonerar Marcile"'~ Rodrigues Amaral da função comissionada 

de Secretário AdministrativofDPI, Código CDI-1, da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

' ' -- ....____. ___ 
RTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

DECRETO N" 1963 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, in eis~ XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n° 0338, de 16 de abnl de 1997 e tendo em 

vista o teor do Ofício n° 263/Clp-GAB/SUSP, 

RESOLVE: 
Nomear Antonio Pereira Cardoso para exercer o cargo em 

comissão de Delegado da 11" Delegacia de Policia/DPC, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

DECRETO N" 1964 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n o 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o teor do Ofício n° 263/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Nomear Ronaldo Nazareno da Silva Coelho para exercer o cargo 

em comissão de Delegado da Delegaciá de Tóxicos e Entorpecentes/DPE, 
Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Püblica. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

--'------:.... 
TO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 

DECRETO N" 1965 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, dfl Constituição 
do Estado do Amapá, c/c a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o teor do Ofício n° 263/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE: 
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Nomear Jacinto de Fátima Pernambuco da Costa pata exercer 
o cargo em comissão de Diretor do Departamento de Policia da Capital, Código 
CDS-3, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapó, 14 de junho de 2000 

- -.__c..._., 
RODRIGUES CAPIBERIBE 
overnador 

DECRETO W 1966 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe s_ão conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Arnapa, c/ c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o teor do Ofício n° 263/00- GAB/SUSP, 

RESOLVE : 

Nomear Raimundo Facundes dos Santos para exercer o cargo 
em comissão de Diretor çlo Departamento de Polícia do Interior , Código CDS- 3, 
da Secretaria de Estado da J u stiça e Segurança Pública. 

Macapó, 14 de da 2000 

DECRETO N" 1967 DE 14 DE j unho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constitu ição 
do Estado do Amapá , cfc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o teor do Ofício n° 263/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE: 

Nomear Sérgio Rinaldo de Souza Cavalcante, ocupante do 
cargo de Escrivão de Policia, Classe 2", Padrão 11, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a fu nção comissionada de 
Secretãrio Admin istrativo/DPC, Código CDI-1, da Secretaria de Estado da 
J ustiça e Segurança Pública. 

Macapó. 14 de j unho de 2000 

DECRETO N" 1968 DE 1 4 DE junho' DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11 9, inciso XXII, da Constitu ição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n° 0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o teor do Ofício n• 263/00- GAB/SUSP, 

RESOLVE : 

No mear Daniel Roberto do Nascimento Monteiro, ocupan te do 
cargo de Escrivão de Policia, Classe 2', Padrão 11, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a fu nção comissionada de 
Secretãrio Administrativof DPI, Código CDI-1, da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública. 

Macapá. 14 de j unho de 2000 

DECRETO N° 1969 DE 14 DE ,iunho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11 9, inciso XXII , da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n• 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Exonerar Mciria Valcilene da Silva Mendes do cargo em 

comissão de Delegado da I" Delegacia de Policia de Santana/ DPl, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da J ustiça e Segurança Pública. 

de junho de 2000 

O RODRIGUeS ~ERiar 
Governador 

DECRETO N° 1970 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vis ta o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SVSP, 

RESOLVE : 
Exonerar Aline Maria dos Santos Cavalcante do cargo em 

comissão de Delegado da 5" Delegacia de Polícia de Mazagão/DPI, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 -

' ..____.., "---..-:. 
TO Ro'5RfGUEs CAPIBERIBE 

DECRETO N" 1971 DE 14 DE j unho DE 2000 

. . _ O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atnbUiçoes que lhe ~ão conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Arnapa, cfc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESO L VE: 
Exonerar Aro/do Evangelista Teixeira do cargo em comissão de 

Delegado da Delegacia de Policia de Itaubal/ DPI , Código . CDS-2, da Secretaria 
de Estado da J u stiça e Segurança Pública. 

Macapó, 14 de junho de 2000 

- '----- •___:__ 
TO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 

DECRETO N" 197 2 DE 14 DE j unh o DE 2000 

. . O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 
atnbuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, c/ c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n• 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 

Exonerar José Roberto Barbosa Prata do cargo em comissão 
de Delegado da Delegacia de Policia de Cutias/DPI, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

. __ ...........:.. 

RODRIGuES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N" 1973 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição 
do Estado do Amapá, c/c a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n• 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Exonerar Alan Moutinho Albrecht do cargo em comissão de 

Delegado da 5' Delegacia de Policia/ DPC, Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

DECRETO N" 1974 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI I, da Constituição 
do Estado do Amapá, c/c a Lei no 0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n• 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE: 
Exonerar Ernane Soares Ferreira do cargo em comissão de 

Delegado da 6" Delegacia de Policiaf DPC, Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá . 14 de junho de 2000 

DECRETO N" 1975 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribu ições que lhe são confe ridas pelo artigo 11 9, inciso XXII , da Cons tituição 
do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vis ta o con tido no Ofício n• 0224/00-GAB/SUSP, . 

RESOLVE: 
Exonerar Sandra de Fátima Dantas do cargo em comissão de 

Delegado da Delegacia de Crime Contra a Mulher, Código CDS-2, da Secretaria 
de Es tado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá. 14 de junho de 2000 

DECRETO N" 1976 DE 14 DE ' junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Es tado do Amapá, c/ c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SVSP, 

RESOLVE: 
Exonerar Maria Leida Borges de Souza Costa do cargo em 

comissão de Delegado da 9' Delegacia de Policia/ DPC, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá. 14 de junho de 2000 

- .- <..._. ....___:___ 
O RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 
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DECRETO N° 1977 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP , 

RESOLVE : 
Exonerar Maria de Lourdes Souza do cargo em comissão de 

Delegado da Delegacia de Acidentes, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

~- '---- '---
TO RODRIGUES CAPIBERIBE 

DECRETO N° 1978 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII, da Con stituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP , 

RESOLVE: 
Exonerar Antonio Carlos de Souza Guedes do cargo em 

comissão de Delegado da Delegacia de Polícia lnterestadual /DPE, Código 

CDS-2 , da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 
Macapá, 14 de junho de 2000 

___ __,_.4---_, ~ '---'-._:.._ 
O RODRIGUES CAPIBERIBE 

DECRETO N° 1979 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Exonerar Walter Silva do Nascimento do cargo em comissão de 

Delegado da Delegacia de Crime Contra o Patrimõnio, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá , 14 de junho de 2000 

DECRETO W 1980 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 
atribu ições que lhe são conferidas pelo arti go 11 9, inciso XXI I, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 

vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE: 
Exonerar Gilberto Jorge Fernandes do cargo em comissão de 

Delegado da 7" Delegacia de Policia de Porto Grande/DPI, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

'-------,~ 
O RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 

DECRETO N° 1981 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338, de 16 de abnl de 1997 e tendo em 

vi~ta o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 
RESOLVE: 
Exonerar Plínio Roriz Cunha Filho do cargo em 

Delegado da t• Delegacia de Policia do Amapá/ DPI, Código 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

comissão de 
CDS-2, da 

DECRETO N° 1982 DE 14 DE .Junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição 
do Estado do Amapá, c f c a Lei n ° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Exonerar Tito Guimarães Neto do cargo em comissão de 

Delegado da Delegacia de Polícia de Serra do Navio/DPI, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

--.,-.b-RT~O~RODJrrGUês CAPIBE~BE 
Governador 

DECRETO No 1983 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE: . 
Exonerar Helder Alencar Farias do cargo em comissão de 

Delegado da 4" Delegacia de Policia de Laranjal do Jari/DPI, Código CDS- 2, da 
Secretaria de Estado da J u stiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

- ._....___ 
RTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

DECRETO N° 1984 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII , da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n ' 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00- GAB/SUSP, 

RESOLVE: 
Exonerar Airton José de Araújo Aguiar do cargo em comissão 

de Delegado da Delegacia de Crime Contra a Pessoa, Código CDS-2 , da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, ,14 de junho de 2000 

'--- · -': ' ----- ...... -

O RODRIGUES CAPIBERIBE 
GovernadQr:...~ .. -~-- · 

'-----··-------~· 

DECRETO N° 1985 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

R E sOL V·E : 
Nomear Maria Valcilene da Silva Mendes para exercer o cargo 

em comissão de Delegado da Delegacia de Crime Contra o Patrimõnio/DPE, 
Código CDS - 2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

~o(S\ o lioDiu~ 2AmtRrBE , 
ÃO ALBE, Governador 

DECRETO N° 1986 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE: 
Nomear Aline Maria dos Santos Cavalcante para exercer o 

cargo em comissão de Delegado da Delegacia de Crime Contra a Mulher/DPE, 
Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, '14 de junho de 2000 

DECRETO N° 1987 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11 9, inciso XXII , da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o con tido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE: 
Nomear Aroldo Evangelista Teixeira para exercer o cargo em 

comissão de Delegado da I" Delegacia de Policia de Santana/DPI, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

----
TO RODRIGUES CAPIBER~BE 

DECRETO N° 1988 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o con tido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE: 

Nomear José Roberto Barbosa Prata para exercer o cargo em 
comissão de Delegado da Delegacia de Polícia Interestadual/DPE, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança PúbUca. 

Macapá, 14 de junho de 2000 
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DECRETO N" 1989 DE 14 DE junho DE 2000 

. . _ O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atnbmçoes que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapa; cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Oficio n• 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 

. _ Nomear Alan Moutinho Albrecht para exercer 0 cargo em 
comissao d~ Delegado da Delegacia de Polícia de CutiasjDPI, Código CDS-2, 
da Secretana de Estado da J ustiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

DECRETO N" 1990 DE 14 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cjc a Lei n• 0338, de l(i de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n• 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 

Nomear Ernane Soares Ferreira para exercer 0 cargo em 
comissão de Delegado da Delegacia de Polícia de Itaubal/DPI , Código CDS-2, 
da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

'- -~------

TO RODRIGUES CAPIBERIBE 

DECRETO N" 1991 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11 9, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n• 0224/00- GAB/SUSP. 

RESOLVE : 
Nomear Sandra de Fátima Dantas para exe rcer o cargo em 

comissão de Delegado da 6• Delegacia de PolíciajDPC, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá , 14 de junho de 2000 

DECRETO N" 199 2 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vis ta o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Nomear Maria Leida Borges de Souza Costa para exercer o 

cargo em comissão de Delegado da Delegacia de Acidentes/DPE-, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

DECRETO N" 1993 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribu ições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cjc a Lei n" 0338 , de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Nomear Maria de Lourdes Souza para exercer o cargo em 

comissão de Delegado da 9• Delegacia de PolíciafDPC, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

::.____ '-----1......_.:_ 
DRIGUES CAPIBERIBE 

DECRETO N" 1994 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cjc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n• 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLV -E: 
Nomear Antonio Carlos de Souza Guedes para exercer o cargo 

em comissão de Delegado da s• Delegacia de PoliciajDPC, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá , 14 de . junho de 2000 

DECRETO N" DE 1995 14 DE junho DE 2000 

. . _ O ~VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atnbmçoes que lhe sao confendas pelo artigo 119 inciso XXII da Constit · -
do Estado do Amapá; cjc a Lei n• 0338, de 16 de abril de j997 e tend~I~: 
VIsta o contido no Of icio n• 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 

. _ . Nomear Gilberto Jorge Fernandes para exercer o cargo em 
comissao de Deleg~do da Delegacia de Crime Contra a Pessoa jDPE, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

~~~~--~- ~ ~ ~ 
ERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 

DECRETO N" 1996 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Nomear Plínio Roriz Cunha Filho para exercer o cargo em 

comissão de Delegado da 7" Delegacia de Polícia de Porto Grande / DPI , Código 
CDS- 2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

JOÃÔ"'I ~ fWD~I~~IBERIBE 
~tf!Tiovernador 

DECRETO N" 1997 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII , da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Nomear Tito Guimarães Neto para exercer o cargo em 

comissão de Delegado da s• Delegacia de Polícia de Mazagão / DPI , Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

~ '-------- .___'_____ 
TO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 

DECRETO N" 1998 DE 14 DE junho DE 2000 
. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Cons tit~ição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vis ta o contido no Ofício n• 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Nomear Helder Alencar Farias para exercer o cargo em 

comissão de Delegado da Delegacia de Polícia de Serra do Navio / DPI, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

DECRETO N" 1999 DE 14 DE junho DE 2000 
. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atnbuições que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 
Nomear Airton José de Araújo Aguiar para exercer o cargo em 

comissão de Delegado da 10" Delegacia de Polícia/ DPC, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá , 14 de junho de 2000 

o RÓDRIGVES ~ERill' 
Governador 

DECRETO N" 2000 DE 14 DE junho DE 2000 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n• 0224/00-GAB/SUSP, 

RESOLVE : 

Nomear Cemy de Nazaré Bemol da Costa para exercer o cargo 
em comissão de Delegado da 1" Delegacia de Polícia do Amapá/ DPI , Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 14 de junho de 2000 

( 

-- '-----~ 
O RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 
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Bombeiros Militar ' I Vice-Governadoria ' 
liiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii 

~ fHM'l'INIE IE l..JCl'DXjD 
IffiimD IE I.JCIDÇlo 

crNJTIE N1 ms;a:m. 
CB.lEI:o. M::lt fumnnte (Eletro Eletrâum). 
])\']}\ 00 C6 .a:m a5 10 :OJ lura5. 
F1Rif\ IJENEIRA: lMffiiiDilA. tflY MNlE LID\. 

TIEN3: m, c:e em. 
VAUR RI> 7 .:ffi,OJ 

Politec 

EXTRATO DO CONTRATO N' 06/2000- POLITEC. 

PARTES: Policia Técnico-Cientlfica e a flmw MARIA 
RODRIGUES DA SILVA- ME . 

DO FUNDAMENTO LEGAL- Ar1 l2 § .1 '. combinado com " An 
2.1 da Lei 8 (.66 de 21 06 93 . alterada pel•s LeiS n'' X ~X .1N4 
9 64R/9g . Cana Convlle n" 005/2000- CPI.i I'OI.IlVC 

DO OBJETO - O presente l\mlnt ln lt..m ctm1U ohJChl 11 
fomectmcnto de I <J20 re frtções e 720 lanches , com mCJta dtánu de 
011 0 (~) rc feu;õcs c três (3) lanches. para atcndct a~ ncc(;SSH.l.:t des dn" 
plantomstas cLt P( )! . I T I ~l' 

§ tJNICO As rcfCJçõcs dc\ erão ser a t:St.:11lha Jo cardáptn J u Jw 
contem.lv aJTOZ. fc1_1â o. sa lada, fa rofa, baltHa fnta , çamc ( lxJ\1nn tlll 

suína ou ti·ango ou t.:amaràn ou pc•xc : .. c1)m peso em médw Jc 500 
~ranws, acondJCJonuda cm mamulcx com Jl\ tsonas . 1lS lan..;hc:-. 
l m1sto quente ) dcvcnlo conter pAo de fonm1. yucno pra to c prcsun1n. 
acompanhado de suco dr: fruw de 150 ml 

DO PREÇO E DAS CONDI ÇÕES DE PAGAMENTO - i l prc-çu 
para a consecução J o ob_r cto deste l'nn trnlll sera Jt: R$ ' .9<J (I rt· .... rem:-. 
e novcma c no\·c ccnta\·os) por cadH refe1çJo c de R$ (1 )<~ t f htenta c 
cmco ccnta\'os) por CH(b lanche. tutalll.:.mdo R$~ 272 .~0 1 1 l 11 o md 
duzt..'TI!Os c setenta c do1s rca1s c Oitenta ccnta\OS ) . a :\CI pag11 de 
acordo com a quantidade ulillt..ada nu mês. após a Hprl'stntayâll J.:, 
Nota F1~tl , que deverá ser fc1t1) otC o I'' (pnmctro 1 diét útd do nu::­
subscqucntc ao da prcstl.lçào dos scn1ços. sendo yuc n ragrtm('n tn 
será efetuado ate o 5'' lqumtu) d 1H Uul Jo mês 

DA DOTAÇÃO: A despesa total será de R$~ 17l.XO il lun mil 
duzentos e setenta c dois rcms c ottcnta CL1 1t:wos l. qur.: correri\11 11 
Conta da Fonte 001 - fundo de Pnrt1cipação do Es tado. l_)mg.rarrw 
10 20306.1830101 2 545 . Categona Ecnnõrmca 149011.) ou tm~ 
sen1ços de Terceiro - Pessoa .luridica 

DA VIGÊNCIA· () presente Contmto cn trarâ em \'1@-úl' a partir du 
data de sua assinatura c vigorará ~lo pcriodo de orto t8) mcsl~s e ou 
até o limite da dotação orçamentána prev1st.a na Cláusu la Qurn ta , 
p<xiendo ser prorrogado por tp.ua! s c sucesSJ\'OS pcriodos 

SIGNATÁRIOS : Marco Aurélio Pacheco Ferreira - Diretor 
Presidente /Policia Técnico - Cientlfica e Mana Rodngucs da 
Silva ·Contratada . 

COMlSSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃO 

A VlSO DE LICITAÇÃO 

CONVITE No. 007/2QOQIPQLITEC 

OBJETO: Aquisição de PASSAGENS AJÕREAS, MARlTIMAS E 
RODOVIÁRIAS. intermwlicipal. interestadual e internacional. de 
acordo com a necessidade desta POLITEC 

DATA DE ABERTURA: 20.06.2000 às IO :OOhs. 

LOCAL: Sala da CPUPOLJTEC 

Qualquer informação, cadastro e recebimento do Convite 
• dirigir-se a CPUPOLITEC, BR-1 56, KM-<J2, São Lázaro, Macapá­
AP. Cep. 68.909-1 30, fone (Oxx%) 212-1257-rnmal 45 e 35 trntar 
com K.assia ou Roberto. ' 

Macapá, 12 de junho de 2000. 

Ku•ÜI~imlz. 
Presidente da CPUPOLITEC 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
VICE-GOVERNADOR IA 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

MODAUDADE: Convffe n.0 002!00- CPUVG 

OBJETO: Aquisição de serviços no ãrea de Auxiliar de 

Serviços Diversos. 

ABERTURA: 06 de junho de 2000 - 16:00 horas 

CONVITE: Adjudicada 

FIRMA VENCEDORA: Mario Rodrigues da Silvo - ME 

ENDEREÇO: Avenida Duque de Caxias, 469 - Centro 

CGC 03. 110.313/0001-90 

13 de junho de 2000. 

T - ~~;.CELAR 

Secretarias de Estado 

Educação 

PORTARIA 
• • 466/2000 - SD:D 

A S[CRITARIA DE E~ADO DA DlUCAÇÃO. uSilndo das 
1tnbwções que lhe slo confendas pelo Dr. crc to 0° 0231 dt 08 de 
fevtreu:o de \999, c lendo em vtsta o canudo no Oflc to 0° 002412000 -
GAI..D/DITEP/COE.N/SEED 

RESOLVI : 
HOMOLOGAR o deslocamento dos semdot cs DUlL' ILEN E 

PERFlRA YAi.E,HEI..DER QONÇA LVES DE 8RJTO E ANA LUCIA 
SILYA DA SILY A lotados m:~ta Secrelml de Ed.ucJ.çlo, pertencentes 
10 Quadro de Ptlõ so al F.st1dual e Fe deral o pn.metro ocupante do 
cugo em conusslc, o segundo e o últ.uno ocupantes do cugo tfetJvo 
de Profe sos; or que reala.aram o mor11toramento da d.11:tnbwçlo do11 
Lavras Dt dÍ1.1cos do PNLDI20C() no Murud pto de Amapi/AP no 

peri odo de 13 a l7032000 
Ot -51: Clt NCIA, PUBLIQUJ, SI: E CUMPRA· SI:. 

GABINITE DA~:~ em Macapi -AP. 07 06 .2000 
_.._J ,(, 

ROSIANE ORRO ANDRADE DE PAULA 
S.croti W! EstaM à iJiw:açio 

PORTARIA 
•• 46712000 . SD:D 

A SI:CRITÁRIA DE OOADO DA IDUCAÇÀO, usmdo das 
atribwções que Iht slo conferidas pelo Decreto n° 0231 dt 08 de 
feverel!o dt 1999, t t.tndo em vtiU o contido no Ofieto n° 002412000 -

GALD/DITEP/COE.N/SEED 
RI SOLVI: 
HOMOLOGAR o de•locamento dos semdom JAC KSON 

OUYEIRA DOS SANTOS,HELDER GONÇ ALVFS DE. 8RJTO E. 
WANE.ZA BARROSO DOS SANTOS lotado s n"ta Secretana de 
Edw:açlo, pertencente ao Quadro de Pessoal Estadual e Federal, o 
primcuo ocup:ltlU do cargo efetivo d.e Drti16grafo. o se~do e o 
último ocupan1ts do cargo efetivo dt Professor que realizaram o 
monitonm.ento da cbatrihuiçlo dos Lavras Dtd.átir.os do PNlDJ20C(I 
nos Muruclpios de T~o e Pracuuba/AP no periodo de 03 a 
07042000. 

Di-SI: crfNCIA, PUBLIQUI- SI: I CUMPRA-S[. 
GABINITEDA SI:~~ Macap,-AP. 07 06 2000 

~ANEDO~RADEDEPAULA 
Socrotiria io r.n.lo à ift<aç.lo 

PORTARIA 
•• 46812000 - SD:D 

A S!CRlTÁRIA DE ISTADO DA DlUCAÇÀO, unndo du 
lllribwç&es que lhe do conferidu pelo Decreto n' 0231 dt 08 de 
f~vereiro de 1999, e tendo em. Tista o contido no Oficio. n° 0024/2'COJ -
GAI..D/DITEP/COE.N/SEW. 

RlSOLV!: 
HOMOLOGAR o dtslocamento dos servidores DUl.CILENE 

PEREIRA VAWACICSON OUVEIRA DOS SANTOS E ANA WCIA 
SILVA DA SILVA lotados nesta Secretaria de Educaçlo, pertencentes 
ao Quadro de Pcnoal E.8t.J.dual e F e <leal o primeiro ocupmt.e do 
cargo em cominlo, o 3egundo ocupante do Clf'iO efet.it'o dt 
Dllilówofo e o último ocupml< do cargo ehti.-o de Prohnor que 
re!Üi:zllnlm o monitonmento da diltribuiçlo dos Lmos DidAticos do 
PNW/2000 no Municlpio de Mou.glo/AP no periodo dt 24 a 
28.04.2000. 

Df-SI: clfNCIA, PUBUQUE-51: E CUMPRA-SI:. 
GABINnl: DA SI:~~ em Macapi-AP, 07 .062000 

ROSIANEDO~~DRADEDEPAU!J\ 
Socrotiria .......... -~· 

PORTA RIA 
a' 46912000 - SIID 

A SI:CRJ:I'ÁRIA DI ISI'ADO DA mUCAÇÀO, unndo clu 
lllribuiç&es que lhe slo confericlu pelD Decmo n' 0231 dt 08 dt 
fevereiro de 1999, e tendo em 'l'ista o contido no Oficio. n' 002412000-

Pág. 7 

GAI..D/DITEP/COE.NISEEl. 
R!SOLV!: 
HOMOLOGAR o dealoc11111tnt0 doa aemdmos DULCIU!NE 

PERElRA VALE,WANE.ZA BARROSO DOS SANTOS EANA WCIA 
SILVA DA S!LV A lotados nellt.l Secretaria dt Edw:açlo. pertencentes 
10 Quadro li< Pe11oal Esudual e F edtrol, o primeiro ocupml< do 
cargo em comiulo, o se!tundo e o úhim.o ocup1D1t1 do CII'SD efetivo 
dt Proh"or que realizonm o monilonmtnl.o da diltrib..a,lo dos 
livros Didáticos do PNW/2000 no• Municlpio• de Pedra Bnnca do 
Amaparl e Sem do N nio/AP no periodo dt 20 a 24.03.2000. 

Df-SI: clfNCIA, PUBUQUE-SU CUMPRA-SI:. 
GABINriY DA S1:9?f:.~ :_"' Macap,-AP, 07.062000 

R~ANEoo&,q~RADEDEPAULA 
Socntiria io r.n.lo à ift<aç.lo 

PORTARIA 
•• 470/2000 - SD:D 

A st:CRITARIA DI ESTADO DA DlUCAÇÀO, usando da• 
ouibuições que lhe •lo conferidu pelo Decreto n' 0231 de 08 de 
fevereiro de 1999, e tendo em vista o contido no Oflcto . n° 002412(((1 -
GALD/DITEP/COE.NISEW. 

RESOLVI: 
HOMOLOGAR o de•locamento dos serYidores DUl.CIUNE 

PEREIRA VALE,WANEZA BARROSO DOS SANTOS E EDIR 
CARlDS RODRJGUES GONÇALVES lotados n"ta Secretaria de 
Educaçlo, pertencentts ao Quadro de Pessoal Estadual, o primeiro 
ocupante do cargo em comisslo, o segundo e o último ocupantts do 
cargo efe1Jvo de Professor qut realizaram o monitoramento da 
d!stnbwçlo dos Livros Dtdi.ticos do P'NlD!2(X)() nos Munidpios de 
Fermra Gomes e Porto Grande/AP no periodo de 27 a31.03.2000 . 

Dt -SI: CIÍ NCIA, PUBLIQUI-st: E CUMPRA-SI:. 
GABINITEDA S[~~ emMacapi-AP,07 .062000 

\._\.\...\.. . 
ROSIANE DOS RRO A~RADE DE PAULA 

S.cntiria ÜtaM à iJiuaç.lo 

PORTARIA 
u' 47112000 - SD:D 

A SI:CRITÁRIA DE OOADO DA DlUCAÇÀO, u .. ndo das 
atnbwções que lhe slo confendas ptlo Decreto n° 0231 d.t 08 de 
fe verwo de 1999, e tendo em vr.sll o contido no Offcto n° 0024120C() ­
GAI..D/DITEP/COE.NISEW 

RESOLV[: 
HOMOLOGAR o deslocamento do• oervidores PAULO 

BRASIL CORDOVIL,HELDER GONÇALVES DE 8RJTO E JACIGSON 
OUVEIRA DOS SANTOS, lotados nesta Secretaria de Educaçlo, 
pertr:ncentes ao Quadro de Pessoal Estadual e Federal. o primeiro 
ocupante do cargo efettvo de Técnico em C ontabilid1dt. o segundo 
ocup:mte do cargo efetJ.vo de Profenor e o último ocupanu do cargo 
efettvo de Drulógnfo que realizaram o monitoramento da distribuiçlo 
dos Lmos Didlucos do PNI..Df2000 no• Municípios de ltaubal do 
PllUliTI e Cuu., do ArasullliAP no periodo de 27 a31.03 2000 

Dr -51: CI!NCIA, PUBLIQUE-SI: E CUMPRA-SI:. 
GABINITE O A SI:~ÁRp\. 'm M acapi-AP. 07 06.2000 

LLÜ.\ 
ROSIANE DO ORRO ANDRADE DE PAULA 

S.cntiria io EstaM à Eilll<açlo 

PORTARIA 
•• 411312000 - SliD 

A S[CRITÁRIA DE ESfADO DA IDUCAÇÃO, usando dn 
au,bwçOes que lhe slo confendas pelo Decreto n° 0231 dt 08 de 
fevertl!o de 1999. e tendo em vr.st:l o contido no Mtrno 0° 012&3100 · 
COE.NISEW 

RESOLVE : 
DESIGNAR o d"locamento da wYidora MARIA SAJ.El'E 

BORGES SHIBA YAMA lotada n"ta Secretaria de Educaçlo, 
pcrtencentt 10 Quadro de Pessoal Federal ocupante do cargo efetivo 
de Professor, para atravh de oficmas pedagógicu dar apoio 10 

Governo aos desabrigados da enchente no Municfpio de Laranjal do 
Jan no perlodo de 12.06 122.062000 

Dt .S[ CltNCIA,PUBLIQUI-S[ [CUMPRA-SI:. 
GABINITE DA SI:~~ em Macapí-AP. 12.06 .2000 

ROSEANEDO~S\NDRADEDEPAULA 
S.cntária io EstaM à ift<aç.lo 

I Ciência e Tecnologia 
I 

DIVISÃO DE APOIO APMINLSTRATIYO 
GRliPO DE A TIV!DADES DE F IN ANCAS 

AN\JLAC~O DE NOTA DE EMPENHO 

Anulação lOial da Nota de Empe!Úll n'00095nOOO_ 
emllida em 17.04 2000 c ~iluida pela Nota de EmpeniD no 
00 180/2000. emnida em 12.06.2000, teoclo como nlmero de controle 
de Anulação de Nota de Empemo rf 00 165nOOO, referente ao 
Coplnto de Locado de (mónl RqjdtgciaJ; N° 0012a000 -
~- publicado no Diãrio Oficial do Estado n" 2289 - Circulaç<Jo· 
04.05 2000. ocorre em vinude de classi ficação inadequada. onde o 
correio é a modalidade 5 (ci rco) - Global, qwndo colocoi>-SC a 
modalidade I (liTI) - Ordinária. Em decorrência dos fatos 
S1.4>rac11ados para que mo seJam caracterizados como despesas 
coolratadas anles do empenho le!!l'l , eis a corr<Çllo do ato 
admini~ralivo 

12 de jl.llho de 2000. 

Saúde 



... 

Macapá, 14.06.2000 

COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÁO 

AVISO DE LICITAÇÁO 

A Secretaria de E1tado da Saúde, atravh de 
sua ComissAo Permanente de LicitaçAo, avisa aos interessados que 
realizará Concorrências conforme abaixo: 

CONCORRÊNCIA N' 005/2000- CPUSESA 
OBJETO: Aquisiçlo dt Equipamentos e Material Permanente. 
TIPO: MENOR PREÇO 
DATA: 17 de julho de 2000 às 09:00 horas. 

CONCORRÊNCIA N' 006/2000- CPUSESA 
OBJETO: Hospedagem e Alimentação de pacientes e 
acompanhantes para tratamento fora de domicilio (TFD), em 
Belém-PA. 
TIPO: MENOR PREÇO 
DA TA: 17 de julho de 2000 às 11 :00 horas. 

Os Editais poderio ser oblidos na sala da 
CPU SESA. no horário normal de txpediente, mediante 
aprescntaçAo do DAR, devidamenQautenticado, onde deve 
constar o depósito na conta do Est no valor de RS 88,00 

(Oitenta e oito reais), por Conc~orê a. 

. I 
Macapá-Ap,' l de· nho de 2000. 

AGUINA/ DE LIM~ RODRIGUES 
pr tdente da CPUSESA. 

Fazenda 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÁO TRJBUTÁRJA 

ATO DECLAMATÓRIO N.• 008/2000- OETRJ / BI!:FAZ 

APROVA REGIME ESPECIAL PARA 
OPERA.Ç0!8 DE IMPORTAçAO 0,1!; 
PRODUTOS ESTRANGEIROS CONFORME 
ARTIGOS 127 A 132 DA LEI N.• 
0400/ 97. 

O BECRETÁRJO DE ESTADO DA FAZENDA DO AMAPÁ, 
1.k cozúorw ,U<.~dc cow o Decreto~ E:.lallual u.• 2'2ú9/9B - lú:~:ulamcnlo úo 
ICMS. 

CONSIDERANDO CJUC o fkgimc r-"4Jlf'.r ia l po~J uladu 11 »1'1 

p rcj ud Jcant a sea u 1ança e a garantia do i.nt.c:rcaac fnzcndârio; 

COHSIDZRA.NDO que cs\c lk~iwc Espu.:Lal pullc ::11.:1 

e~ ou aJtaado a qualquer tempo; 

COHSJD!jRAifDO, finalw.entc, o L'Oil~lalllc do Parecer n.• 
122/2000- DETRl/DAT/SEfAZ, tio processo n .• 2!H30.002'140/'2000 

DECLARA: 

I - Que a cuqm:sa ROYAL IMPORTADORA E 

EXPORTADORA LTDA, cstaiJclccida â Av. Padre JUlio Mana LuwiJacn.l, n." 
64, sala ·c·. Cen tro , iusc li ta no CGC (MF) :wb u.• 03.379.6:)2/0001-77. 
CAD-JCM.S u. • 03.021.·1 90-4, úcu aulurizaJu 11 fJ IUJuuvcr upcn u,;ocs th: 
import:•ç<m Uc pf'O(Iutos c~tmngeitus u tilb.Juu lo-sc dos brnt:f1c1us r 
JUOCcdllllCntos previstos nos arti~os 127 a 132 da Lc1 n.• O'i00j'J7, nas 
scgum tcs co nd)Çõcs: 

IJ - FICaw thfcridos os pagamen tos d o ICM::i- lmporta<;ao c 
ICMS-1\utccipaçao mcidcu tcs sob re us Wti'Catlorias cstrunscu,,~ Jl.: Uõl u 
woweuto de sua saida do cs lal.lclccWlcuto im po rtmlor; 

11 1- F1cn coucctlido crCdito pu.·stUll idu ua srud a cl:t mcn::ouluna. 
COIJC~ J IVIIc.JCiltC il H"'u (ui \U pur CC Utu) :.Oblt: u v a lor d :1 UJICIOII,'ii U, ~ 

intr..-r.st.?.du:tl, ~::de O, I (u m dCci.Ino po r ce nto), 'Iuanda iu lc mn ; 

IV - A nliq uo ta d o imposto n se r aplicatln u:1s OJII...I <.Jo.:uc.::. 

u!lcnJJ~ n:al.J.:t.;;.da s cuw WCI"CULlorias iwpu rt:.1d•• s Uc ~•cu • du cum 
tiiSJx.>!> II,'ÕC St.iOi.IIL 127 ria Lei u.•()JI00f'J7 C:t lc J 2'%(d U1-C ]lU! ~'C i ilO), 

V - O p~ •g~w •cuto do IC M.S i.uddculc :.vtJJc . o:. :.;_udn:-. de 
Juno ·n<lu•Í:Is imporl:Jlbs Sl' I'Ú :IIC o l•l li mo d b ,·nil do [11i uw i1o rln·•·11d ic, do 
ll·l~l·uu uu::. :.uU:.cquculc: ••u ti; • upc•• •\·ilu de ~:ud .. , p1uu1•Nnl.t lll..' i,t 
CIIIJI!C!>:I; 

VI - O 1\q~huc l~spccial Olõl outo rgodo, podc rú ~cl a qualquc1 
tempo cu ClllCno exclusivo tia au tond:~d c couceúcu tc, cots!>:.!tlo ou ahc~<.ulo, 
uHkp<"ndcrlll'IIICi ll c de aeon.Jo c' uo in tCJ'Cssc d o F iM:"o L::s t;l({Uill; 

VIl - O pn:scntc Ato Declaratório n.:lo dc::.ohnga a c.:mp1csa 
Ucnc fici:1da t.lob tlcuuus oUng<.JÇÕCS pnucipaJs c accs:.ôaias; 

VIII - O pre se n te Alo Dc dnrntôrlo en tJn cw v1gor ua •.h.Jl: • de 
:-.ua pu1Jhcaç~10 no Diârio OfJCial elo f:sl:ldo. 

M:~e<•P'-~- AP, 03 de j uuhu Ue 2000. 

LUIZ OTÁ V lO ~T DE SOUZA ~ec:t~t.árk>cl•E~+~ · & .. a.utu\.<1 

-J---~--------------------------
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

PARECER FISCAL H.• 122/ 2000- OETRl 

PROCESSO N.• : 28730.002240/2000 
INTERESSADO: ROYAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTOA 
CAD-lCMS : 03.021.490-4 

A cwpn:su uc 1wa idcntif1cmla, atJ·avi:s de d ocumc nh), IC< JUC I' a 
couccssão th: h~cgi.u1e t:l:I [X:cia.l 110 cor:n;c.lor de lluport:.tç~to, Uc uconlo cuw o 
Dt."(" ll:to n .• lSCH / 98 . 

J uut~t no pcc.lu.lo , fotocó pias do Co n tJ;.Jio 11<.' r .)u s lihuçao do: 
Sul: •cllatlc:, CNPJ , Fidw Uc lll.l:l4.:1i~u Ju CoutJibuiut.o.: uv CAD-ICMS, CPF c 
r.l. 

:Wbrc v oiJjclÓ <.lo plcilu U luz Ju:. db.pv:.auvv:. lc.gai.:., 
cspccialmc::u tc o art . •.z• do Decre to n .• 2504 , lle 18 lic HI:;IJI:II O Uc 1998, '[ ' IC 

U i~i).l tili<J plu.:ctli.wculos ÚSl:ais p.:u'a O[.IC I~~ lic iW]JUa'lô.ll,'"i.IU <.lc 
mcn:Hdoria.::~, t:S!Hhrler.r. n net.'t;s si<l uc lr. d u con t.lihu iu tr. s uh mrh:r-~<e H Ncgiuw 
E:Jpc..-cJ.a.l. 

A concessão d e l~cgtmc c:::~pc::cial cstii sempre Yu1culat.l <J it guunl1:1 
de garaulkl c sc.gura.uça na prcscrvaçúo dos interesses tla atl JUiuisll";)(,'ao 
tnbulnna., ntendcudo obrigatoriatoc:ntc., aos principkl~:~ UllJUlatios lJ UC 

tldincw u :oblcwa trib utá rio viscnlc.. 
Cumprida as cxigt:nc ins p~tlli'J na lcgislaçao c::~ tadua!. 

cutc:n<.lewos não buvcr prejuizo õ atlw i.ni:~olmçào fCK:a!. 
Ante o exposto, cs t.c: Departamento se pron uncia pclu 

DJ::FERIMENTO, confonuc IIOiillUS a sc~uirdixri.w.i.1.1adas , cuw o a u cxo Ato 
.Dt:cl.u:.tório, Ju qual fw'il. pw tc v jJil:SCulc Pw·cccr c jJUlflcrior puhlicu~,·ão uo 
Diório flfx:iHirlo F.slado. 

É. v Pwtcc!'. 

Mac.avã- AP, 30 Uc wWu c.Jc: 2 000. 

~r•cu J., ~ob ;, s4lNOR DOS NIO~ 
Ointar h D~TRl/DAT FAZ 

DIÁRIO OFICIAL 

Infra-Estrutura 

Extrato de Termo de Ce:ssio 

Instrumento 

Partes: 

O GEA representado pelo Secretário de Estado de In fra ­
Estrutura Ozimael Amoras de Araújo como ACEITANTE; a 
empresa Engeform S/A - Construções e Comércio como 
CEDENTE; e a empresa Veetor Engenharia Ltda como 
CESSIONÁRIA. 

Objeto: 

A formalização da cessão do objeto do Contrato n' 004/2000-
SEINF/GEA, em sua totalidade, compreendida desde a instalação 
do canteiro de obras, que se idemifica como sendo, a construção da 
Seccional de Policia de Macapa-AP, entre a CEDENTE e a 
CESSIONÁRIA. com a anuência da ACEITANTE, identificadas 
no pórtico do presente. 

Fundamento Legal : O Edital n' 023/99 e no Inciso VI do artigo 
78 da Lei 8.o66/93 consol idada, combinados com o Inciso 11 do 
art igo 65, e demais disposições legais atinentes a espécie. 

Macapá, 08.06.00 

./ 

~~~~~~fuo~A~O 

Segurança Pública 

PORTARIA NORMATIVA 
N. • 1111112000 

O SECRETARIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBUCA, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelos inciso 11 do Artigo 23 da Consti1uição 
Estadual e X do Artigo 70 do Decreto 0158 de 27 de Janeiro de 
1998e, 

CONSIDERANDO o elevado índice de ocorrências 
policiais que vêm se ve<ificando em todo o Estado do Amapá . 
principalmente nesta capital e nos municlpio de Santana, 
Laranjal do Jari e Oiapoque, cujos fatos ocorrem, geralmente, 
nos fins de semana e na parte noturna; 

CONSIDERANDO que a maior parte . dessas 
ocorrências delituosas envolvem pessoas sob efeito de álcool 
e/ou drogas; 

CONSIDERANDO que é tunçao insti1ucional da 
Policia o exercrcio da prevençilo da ordem pUblica e da 
incolumidade das pessoas e do patrimOnio. bem como. 
combater, com eficiência a crimina~dade e a violência, além de 
exercer a fiscaijzação das diversões públicas; 

· CONSIDERANDO ainda que cabe à Policia zelar 
pela manutençao da ordem e segurança pública ou restabelecê­
la quando violada; 

CONSIDERANDO finalmenie que no interesse da 
segurança pUblica há nece&$dade de se diOOplinar a hmitação 
de hon!rio para funcionamento dos estabelecimentos sujeitos à 
fiscalização da Policia , 

RESOLVE: 

Art. 1•- Os estabelecimentos que exploram atividade de 
diversão pública, devcnlo funcionar obedecendo o seguinte horário: 

a) de Domingo à Quinta-feÍJll: das 20:00 às 03 :00 horas; 

b ) Sexta-feint, Sábado e véspera de feriado: das 20:00 à 
04:00 bollls 

§ I' - O horário do limite maxirno deverá também ser 
obtxle6do por todos os demais estabeltJCÍiliCDlDS que comercializam 
bebida alooólica, sujcilo a fiscalizaç!o da PoUcia, incluindo-se os 
ambulantes. 

§ 2' - Qualquer atividade de diversfo pública na porte 
diurna, também depeoderá do ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO 
ex-pedido pelo Setor de Diversões Pública da SEJUSP. 

§ 3' - Os estabelecimentos sujeitos à fiscaliz4çAo e 
licenciamento da policia, exceçao feita aos que exploram atividade 
dançante, poderão otxer, de acordo com conveniência e interesse da 
seg=nça pública, AUTORIZAÇÃO PRECÁRIA para funcionarem 
além do horário estabekcido, o que, no entanto, implicará an 
pagamento dobrado do valor correspondente ao alvará de licença, cujo 
bonirio porém, não cxcc:dcnl às 05:00 horas. 

Art. 2" - Compete ao Setor de Diver.ões Públicas da 
SEIUSP licenciar os estabeleçimauoo sujeitos ã fiscaJizJoçAo da 
Policia, inclusive, ptmi-los quando necessário, de acordo com o que 
pres<:reVC o DECRETO N" 5717 de 31 de Dczanbro de 1997. 
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Art.~·- Todos os órgãos que compõem o Sistema Único 
de Segurança Pública - SUSP, estão devidamaJte credenciados a 
~xerccrem fi scalização nos estabelecimentos objeto desta Portaria, a 
fim de que as determinações estabelecidas sejam fielmente cumpridas. 

Art. 4• - Estã Pot)aria terá abrangência em todo o Estado 
do Amapá, competindo a Policia Civil e a Militar, na capital e oo 
interior, zelar pelo fiel cwnprimcnto das normas aqui estabelecidas, 
prooodeodo a fiscalizJiçào e o cumprimento das recomendações nela 
estabelecida. 

Art. 5• - E~ta Por1aria cnlni em >ig'!f Dll data de sua 
publicação. 

Dê-se ciêftcia . Registre-se, Publique-se e 
Cumpra-se, 

Sec 

Órgãos Autônomos 

Detrap 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÀO 

Ratifico na forma da Lei 8.666/93 
Emill 061~. 

JUSTIFICAT : f}HI 00- C.P.L- DETRAP. 

ASSUNTO 

OBJETO 

EMPRESA 
Montenegro - ME 

VALOR 

PROCESSO 

: Dispensa de Lidaçao 

: Serviços Técnicos de 
Topografia 

Oswaller da Silva 

R$ 54.791 ,82 ( 
Cinqüenta e Quatro Mil, 
Setecentos e Noventa e 
Um Reais e Oilenta e 
Dois Cenlavos) . 

: N.• 6.00005551 2000. 

Justificamos o procedimento em epigrafe consoante as razOes 
abaixo articuladas: 

1 - O DETRAP realizou procedimento licitatório na modalidade 
CONVITE N.• 018 I 2000 - CPL I DETRAP, sendo que à 
reunião marcada para o dia 19.05.00, às 09 00 h, nao 
acudiram interessados; 

2 - O conteúdo do Memorando n.• 021 I 00 - DER I DETRAP, 
datado de 10.03.00, ressa~ava a grande necessidade de 
elaboraçao de projetos, acompanhamentos técnicos 
construtivos, mediçOes e levantamentos dos serviços 
rodoviários a serem executados pelo Departamento Estadual 
de Transportes. 

3 - Com efeito, os referidos serviços sao indispensáveis ao bom 
andamento das atividades de pavimentaçao das vias 
estaduais, sendo certo que com o nao comparecimento de 
nenhuma das empresas convidadas ao certame, este nao 
poderá ser repetido sem que venha a causar prejuizos á 
Administraçao. 

4- O DETRAP consultou a empresa OSWALTER DA SILVA 
MONTENEGRO - ME, experiente no ramo, que apr~sentou 
proposta de preço compativel aos praticados no mercado. 

Isto posto, a Comissão Permanente de Licitaçao, em seus 
poderes, define pela contrataçao dos serviços alravés da 
empresa OSWALTER DA SILVA MONTENEGRO - ME, 
mediante Dispensa de Licitação, nos termos do A~. 24, IV e V,/ 
da Lei Federal 8.666 I 93, pelo que submetemos a presente 
Justificativa à apreciaçao e aprovaçao da Direçao Geral do 
DETRAP. 

Macapá (AP), 1.1_1 fli.l .Qf2. 



Macapá, 14.06.2000 

- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RELATÓRIO ANALiTICO DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGO E ADJUDICO 
CONFORME DECRETO N' 0068197 
Emf~ I .{;6_ I 

REFERÊNCIA : Convite N' 018 12000 - CPL­
DETRAP 

OBJETO : Serviços Técnicos de Topografia 

PROCESSO N.' : 6.0000555 12000. 

VALOR MÁXIMO : RS 60.879,80 

FIRMAS CONVIDADAS 

ETECON LTDA 
NÃO COMPARECEU 
MÉTODO NORTE ENGENHARIA. L TOA 
AGRADECEU 
COPA CONSTRUÇOES 
NÃO COMPARECEU 

PROCESSO LICITA TÓRIO 

O procedimento licilalório em eplgrafe foi realizado no dia 
19.05.2000, às 09:00 h, na Sala de Reuniões do DETRAP, 
com o não comparecimento das empresas convidadas, 
configurando, portanto, a Licitação Deserta. 

Isto posto , a Comissão Permanente de Licitação, em seus 
poderes. é de parecer que os serviços objeto desta 
licitação sejam contratados via dispensa de licitação, nos 
termos do Art. 24, IV e V, da Lei Federal n.• 8.666 193. 

JUSTIFICATIVA 
ASSUNTO 
OBJETO 

EMPRESA 
VALOR 

PROCESSO 

: .f2tJ_ I 2000 - CPL - DETRAP. 
: Inexigibilidade de Licitação 

Fornecimento de combustiveis 
lubrifica ntes de aviação. 
: CARLOS L. BEZERRA 
: R$ 217.71 7,00 ( Duzentos e Dezessete 
Mil, Setecentos e Dezessete Reais) 
: N.' 6.00005241 00 

1 - Solicita-se emissão de Nota de Empenho em favor da 
Empresa CARLOS L. BEZERRA. no valor de R$ 217.717.00, 
de acordo com o processo n.• 6.0000524 I 2000; Esta nota de 
empenho dara cobertura orçamentária a realização do serviço 
de fo rnecimento de combustiveis e lubrificantes de aviaçào; 

2 - Justifica-se o ato devido a empresa ser o Representante 
Comercial Exclusivo de combustiveis e lubrificantes de aviação 
no Estado do Amapa, conforme ATESTADO fornecido pelo 
referido fabricante e Certidão simplificada expedida pela 
JUCAP I AP., anexa ao processo, dando veracidade ao fa to; 

3 - Isto posto, esta CPL I DETRAP é pela imediata contratação 
dos serviços junto à empresa a CARLOS L. BEZERRA. 
mediante Dispensa de Licitação. nos termos do Artigo 25. 1 ,da 
Lei Federal 8.666193, pelo que submetemos a presente 
justificativa à apreciação e aprovação da Direção Geral do 
DETRAP. 

Macapá (Ap.), (!; I th._1 tQ_. 

Aprovo 

Autarquias Estaduais 

D IÁ RI O OFIC IA L 

IEPA 

ERRATA 

Rclllicar o Con lroto n' O.J0/2000. de 02.06.2000, publicado no D.O.E 
em 09.06.2000, p. 09. 

O nde lê-se: 
DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA 
As despesas previstas para a execução do presente Instrumento, orçados 
no valor de R$ 41.687,98 (Quarenta e três, duzentos e vinte e sete reais 
e noventa c oi to centavos), sendo R$ 38.422,98 (Trinta c oito mil , 
quatrocentos e vin te e dois reais e noventa e oito centavos) - Fonte 
003, à conta dos recursos ori undos do Acordo de Doação RTF TF 
021958 c C" EC" TF 026654- I Termo Adilivo ao Convcn10 97C"V00028-
MMA c R$ 3.265,00 (Quatro mil, oitocentos e cinco reais) à conta do 
FPE. Fonlc 001. Programa de Trabalho 18.542 0159-1.739. Elemento 
de Despesa 349033 (Despesas com locomoção), Notas de Empenho n°s 
2000 NE 00824 c 2000 NE 00825. 

Leia-se: 
DOTA(" ÃO ORÇAMENT ÁIHA: 
As despesas previstas para a execução do presente Instrumento, es tão 
orçadas no va lor de R$ 41.385,63 (Quarenta e um mil, trezentos e 
o 1t ~.:n ta c cinco reais e sessenta e três centavos), sendo R$ 38. 120,63 
(Trinta c oi to mil , cento e vinte reais e sessenta e três centavos)- Fonte 
003, :i conta dos recursos oriundos do Acordo de Doação RTF TF 
021 1!58 c CEC TF 026654 - I Termo Aditivo ao Convênio 97C"V00028-
M M.I\ c R$ 3.265.00 (Três mil, duzentos c sessenta c cinco reais) :i 
cu111a do FI'E, Fon lc 00 1. Programa de Trabalho 18.542 0159-1. 739. 
Elemen to de Despesa 349033 (Despesas com locomoção), Notas de 
l'mpcn hu n°s 2000 NE 00824 c 2000 NE 00825 . 

- ~ ~ - -
L · 1~za i beiro o Rosã rio<..1t ~ , 

~Çj:ac ·- AP.ie j un ho t191000 

Chefe d· idade de Con1ra 1o~onvên ios/ I E PA . 

Hemoap 

VNII>AI>E DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTllATO DO CONTRATO N° 005/2000-HEMOAP 

CONTRATO que entre si celebram o INSTITVTO DE 

HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA !>O AMAPÁ e a Firma 

BELMAR COMERCIAL LTI>A , para o fornecimento de 

insumos Laborator iais, Sorológicos , Hospitalar 

Hemoterápicos para os fins nele declarados. 

Cláusula Primeira-DO FVNI>AMENTO LEGAL: O presente 

CONTRA TO , tem respaldo Lego I no Processo Licitatório na 

Modalidade Tomado de Preço 003 / 2000 CPL-HEMOAP,, 

Processo n.0 18 .000.055/ 2000. devidamente homologado 

pelo Sr. Diretor-Presidente do Instituto de Hematologia e 

Hemoterapia do Amapá , publicado no DOE n.0 2308 de 

31.05.00 . sob a tutela do disposto no Art. 22 , § 2' do Lei 

n° 8.666 / 93 .consolidodo. 
Cláusula Segundo - DO OBJETO O objeto a que se dest ino 

o presente inst rumento const itui-se no fornec imento 

parcelado de acordo com cronograma de entrega de insumos 

Laborator iais , Sorológicos, Hospitalar e Hemoterápicos 

conforme Proposta apresentado , que passa a fazer parte 

integrante do presente Instrumento. 
Clausula Terceira- DA VIGÊNCIA: A vigência do presente 

Contrato será do dot o do assinatura até 31.12 .2000 
Clausula Quinta- DA DOTAÇÃO : As despesas com o 

execução deste CONTRATO no Valor Total de R$ 86.561 ,60 
(Oitenta e seis mil quinhentos e sessenta e um reais e 

sessenta cent avos) correrão a cont a do Fonte 001, 

Programo de Trabalho 10.303 .00882.811 , Elemento de 
Despesa 34.90.30 sendo empenh'ado inicialmente o valor de 

R$ 17.029,95 (Dezessete mil e tinte e nove reais e noventa e 

cinco centavos) referente a primeira remessa do 
cronograma de entrega , sendo que as parcelas res t antes 
dever ão ser empenhadas obedecendo o cronogr ama de 

desembolso por te integrante do instrumento. 

capó, 05 de Junho de 2000. 

Lacen 
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ASSESSORIA JURIDICA 

IJUSTIFICATIYA AO 2a TEII.MO ADITIYO DO 
CONTII.ATO 0005/99/L..ACEN/NO 015/2000 
PROCESSO: N° 10Ál00.093/99 
ASSUNTO: TERMO AOITIYO/CLÁUSULA 

I 
TECEIII.A- DA YIG~NCIA E CLÁUSULA QUINTA -
DA DOTAÇÃO E DO PREÇO 

1 OBJETO 00 CONTRATO: MANUTENÇÃO DA REDE 
EL1TR ICA/GERAD OR 

Em conformld~de com o Est~tuto do Lllbor~t6rlo 
Centr~l Seç!o lll, Art. 44, Inciso VI, e pel~s 
atrlbulçOes Impostas pelo cargo, passo a opinar sobre 
o assunto em tela : 

Encontr~-se o mesmo ~to sob ~ égide do ~rt . 65 e 58 
da Lei n° 8.666/93, acordando que o segundo acima 
versa sobre " o regime juridlco dos contratos 
~dmlnlstratlvos lnstltufdos por esta Lei confere ~ 
Admlnlstraçl!o, em relaçl!o a eles, a prerrogativa de : 
Inciso I, modificá-los, unilateralmente, para melhor 
adequaç!o às finalidades de Interesse público, 
respeitados os direitos do contratado ." 

Do elencado, visto que é do Interesse da 
Autarqula/Lacen, e nllo havendo descompasso com o 
diploma legal em comento, e até em alinho com 
principio da economicidade, o termo aditivo se 
Just lflca . 

t o meu pMecer. 

Macapa, 12 Junho de 2000 . 

RATIFICO EM 12/06/2000 

,G_t_ 
----"------

Dra. Elza Lopes da Silva 
Diretora - Presidente do LACEN 

Fundações Estaduais 

Fundecap 

PORTARIA N" 052/2000-FUNDECAP 

O Diretor Pres idente da FUNDAÇÃO 
ESTADUAL DE CULTURA DO AMAPÁ- FUNDECAP. usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 12", Inciso HÍ, anexo 
I, e Art. 57' , Inciso lll, anexo li, do Decreto n' 4.996, de 05 de 
setembro de 1994 . 

Alterado pelo Anexo XXXIII da Lei n• 0318 de 
23 de dezembro de 1996, publicado no D.O.E. n• 1469, de 23 .12.96.· 

R ES OL VE . 

Designar o servidor ABIMAEL PERES SANTOS, 

Chefe da Divisão de Promoções e Eventos, para viajar da sede de suas 

atribuições, Macapá-Ap, até o Municipio de Amapá, para compor a 

Equipe representando a FUNDECAP nos dias t 3 á t 6.06.2000. 

Dê·se c1ência] registre- e publique-se 
Macapá(AP), 12 d u de 2000 

' 

SEBASTIÃO Si LVA DE SOUZA 
Oirctor-Presidcnte'fnterino da FUNDECAP 

I PODER LEGISLATIVO I 
Assembléia Legislativa do Estado 

PORTARIA 11.0 /SOR/20011-Al 

O Prllldente da Alllmblela Leglllatlva 
do Eltldo do _ Amap~. usando das atribuiç~es que lhe sao 
contendas pelo nem IX.§ 1° do art 19 do Regimento Interno, 



Macapá, 14 06.2000 

RESOLVE: 

I • Nomear, JOSE MAURICIO COUTINHO 
VIANNA, para ocupar o Caryo de Prol'imenlo em Comissa o de 
Diretor do departamento Financeiro CDSL-02, da Assembléia 
Legislati va do Estado do Amapá, a comer de 1° de março da 
2.CXXJ. 

11 . Revogam-se as disposiçOas em contrário 

DE -SE CIE NCIA, Ct!MPRA-SE E REGISTRE .SE . 

"'apo-t do 7::" d~,.. 
Deputado ~~St'N~R 

Preside nte 

PORTARIA N.•j';j312000-Al 

O Praldent~ da Assembléia ltgllltatlva 
do Estado do Amap6, usando das atribuiçOes que lhe sao 
conferidas pelo item IX.§ 1° do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Nomear, WASHINGTON DOS SANTOS 
CALDAS, para ocupar o Cargo de Provimento em Comissao 
de Assessor Técnico CDSL-02. da Presidência da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amapá, a contar de 1° de março de 
2.CXXJ 

11 • Revogam-se as disposiçOes em contráno 

DE-SE CIENCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE . 

Maca pá- ~, 1' de março dÚOOO. 

Dep~al~\·-~S~oR 
~residente 

PORTARIA N.•frH12000-Al 

O Presidente d.a Assembléia leglllatlva 
do Estado do Amapá, usando das alribwçOes que lhe sao 
conferidas pelo _item IX.§ 1° do art . 19 do Regtmento Interno. 

RESOLVE : 

I · Nomear, CLAUDIO CLAYER DE OLMIRA 
MONTEIRO, para ocupar o Ca rgo de Provimento em Comtss~o 
da Assessor Técnico CDSL-02, da Presidência da Assembléia 
LegtslatiVa do Estado do Amapá , a contar de 1° de março de 
2.lXXJ. 

11 · Revogam-se as disposiçOes em contráno 

DE-SE CIENCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE . 

lllacapll- AP,, f' de março de 2000. 

'[ '1-- lll~\ . 
Depuladp F~ li JlfNI~R 

~residente 

! 

PORTARIA N_o)1JS 12000-Al 

O Preslden1t da Assembléia Lagllltatlva 
do Estado do Amapá, usando das atribuiçOes que lhe sao 
conferidas pelo item IX, § 1' do art . 19 do Regimento Interno , 

RESOLVE: 

I . Nomear, CLECIO ROBERTO DE OLMIRA 
MONTEIRO, para ocupar o Cargo da Provimento em 
Comtssao de Assessor Técnico CDSL-02, da Presidência da 
Assembléia Legislativa do Estado do Amapá , a contar de 1° de 
março de 2.000. 

11 • Revogam-se as disposições em contráno. 

DE-SE CIENCIA,~·OPRA•E E-REGISTRE-SE . 

Maca pé- , 1' de março de 2000. 

Depu!: J~~\lo)oR . 
residente 

O Praldente da Assembléia Legllltatlva 
do Estado do AmapA, usando das atribuiçOes que lhe sao 
conferidas pelo rtem IX,§ 1° do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I - Nomear, MANOEL EVERDOSA MARTINS, 
para ocupar o Cargo da Provimento em Comissao da 
Secraterio Parlamentar da Prestdllncta GAPIPL-01 . da 
Presidência de Assembléia Legislativa do Estado do Arnapé, a 
contar da 1° de março de 2.lXXJ. 

11 • Revogam-se as disposiçOes em contrário. 

DIÁRIO OFICIAL 

PORTARIA N.'}'li?- 12000·Al 

O Prnidente da Assembléia legllltatlva 
do Estado do Amapá, usando das atribuiç6es que lhe sa o 
conferidas pelo rtem IX.§ 1° do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I - Nomear. JOSE PAULO DA SILVA RAMOS, 
para ocupar o Cargo de Provimento em Comtssão de 
Secretario Parlamentar da Presidência GAPIPL-01. da 
PJesidê ncia da Assembléia Legislativa do Estado do Amapá, a 
contar de t• da março de 2.000. 

· 11 . Reyogam-se as disposições em contrário 

D~-SE CIENCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE -SE . 

Macapá- AP, 1' de março de 2.000. 

Deputado ~)t~~R 
Prestda nte 

PORTARIA N.'jtifi2000-AL 

O Presidente da Assembl61a legislativa 
do Estado do Amapá, usando das atributções que lha são 
confendas pelo 1tem IX,§ t0 do art 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

1- Nomear. REGINA DE AZEVEDO RODRIGUES, 
para ocupar o Cargo de ProVtment o em Comtssao da Aux1l1ar 
da Seção de Ltmpeza CDSL-06 , da Presidência da Assembléia 
LegislatiVa do Estado do .tvnapé, a contar de 1° de março de 
2lXXJ 

11 - Revogam-se as dtspostções em contràno 

DE-SE CIENCIA, CU111PRA-SE E REGISTRE -SE. 

Maca pá- AP, 1' de março de 2.000. 
I 
' - '~ ! . . 

Deputado fRAN JUNIOR 
Pttstdant e 

PORTARIA N.' j 'f}9fl000 -Al 

O Presidente da Alsembl61a legllltatlva 
do Estado do Amap6, usando das alnbwç~es que lhe sêo 
confendas pelo 1tem IX.§ 1° do a11 19 do Regtmento Interno. 

RESOLVE: 

I . Nomear, JOSE RAIMUNDO COSTA MORAES, 
para ocupai o Car go de Provimento em Comtssao de 
Asstst ente da Gabinete da PresidênCia GAPIPL-DS. da 
Assembléia LagtslatiVa do Estado do Amapá , a contar de 1° de 
março de 2.000 

11 . Revogam- se as dtspostçOes em contrário 

DE-SE CIENCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

lllacapá- 4· 1' de março ~· 2000. 

Deputa o.Filb\11 JUNIOR 
. t:' I \(\."\ 

I residente 

PORTARIA N.'J?-2012000-Al 

O Presidente da Alsembl61a Legllltatrva 
do Estado do Amapá, usando das atnbutçOes que lha sao 
conferidas pelo rtem IX.§ 1° do a~ 19 do Regtmento Interno. 

RESOLVE: 

I. Nomear, MARIZE LUZ DE SOUZA, para ocupar 
o Cargo de Provimento em Comissao de Agente Parlamentar 
GAPIPL-t 1. da Presidência da Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapá, a contar de 1° de março de 2 000 

11 . Revogam-se as disposições am contrário 

lllacap6-

Dep~a ~QIÕR. 
Presidente 

PORTARIA N_oj'J2i 12000-Al 

O Praldent. da Alslmbléla legllltlltlva 
do Estado do Amap6, usando das atribuições que lhe sêo 
conferidas pelo rtem IX.§ 1° do art. 19 do Regimento Interno . 

RESOLVE: 

I • Nomear, LILIAII AZEVEDO DE SOUZA, para 
ocupar o Caryo da Provimento em Comissão de Assistente de 
Gabinete de Presidéncie GAPIPL-05 , da Assamblata 
Legislaliva do Estado do Arnepé, e conter da 1° de março de 
2.lXXJ. 

11 • Revogam-se as disposiçOes em contrário. 

DI:-SE CII:NCIA, ~~RA-SE E REGISTRE-SE. 
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• de março de 2000 .. 

Dep~ad ~~R -
esidente 

PORTARIA N.'i7-Z.J 12000-Al 

O Prnident. da Alslmbl61a legllltlltlva 
do Estado do Amapll, usando das atribuiçOes que lhe sao 
conferid as pelo ttem IX, § 1° do art . 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I - Nomear, MARIA DA CONCEIÇAO ALVES 
ARAWO, para ocupar o Cargo de Proviment o em Comissao 
de Agente Partamentar GAPIPL- 11. da Assembléia Legislativa 
do Estado do Amapá, a contar de 1° de março da 2.CXXJ. 

11 . Rerogam-se as disposições em contrério. 

DE -SE CIE NCIA, f UMPRA-SE E REGISTRE -SE. 

Macapá- -~ : 1" ~e ~~ço ~· 2.000. 

Depute 'o ·~·IOR 
residanta 

PORTARIA H_o}(J3 12000-AL 

o Prnidente da Aseembléla legllltatlva 
do Estado do Amapá, usando das atribuiçOes que lhe sao 
conferidas paio item IX,§ 1° do art . 19 do Regimento Interno, 

RESOLVE: 

I- Nomear. SANDRO RICARDO DE LIMA LI NO, 
para ocupar o Cargo de Provimento em Comissao de Assessor 
Técnico CDSL-02, da Presidência da Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapá, a contar de 1° de març o de 2.000 

11 . Ramgam-se as dispostçOes em conlnlno. 

DE-SE CIENCIA, C~~RA-SE E REGISTRE-SÉ. 

lllacap6- AP 1• de março de 2.000. 

- (U '~..t\,~'\ 
Deput ado FitJI'N JUNidR 

Pr stdenle 

PORTARIA N.'j!j)/f 12000-Al 

O Presidente da Assembl61a leglolatlva 
do Estado do Amapá, usando das alribuiçOas que lhe sao 
conferidas pelo item IX.§ 1° do art 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I - Nomear, TELMA LUCIA OLMIRA DE 
MIRANDA, para ocupar o Car go de Provimento em Comissao 
de Agente Parlamentar GAP/PL- 11 . da Assembléia Legislativa 
do Estado do Amapá , a contar de 1° de março de 2.000 

11 . Revogam-se as disposiçOes em contrário. 

De-SE CleNCIA, Cf~PRA-SE E REGISTRE-SE. 

Ma capá-~· de março dt 2.000 . 

Deput~ili~~~Yo~ . 
rrasidente 

O Pruidente da Alslmbléla legllltatlva 
do Estado do Amap6, usando das atribuições que lhe sao 
conferidas pelo item IX.§ 1° do art. t9 do Regimento Interno . 

RESOLVE: 

I. Nomear, KEILA MARA ALVES AZEVEDO, pera 
ocupar o Caryo de Provimento em Comissao de Agente 
Partam anta r GAPIPL-1 1, da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá, a contar da 1° de março de 2.000. 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

PORTARIA N.•i'f.Zbl2fl«J.AL 

O Praldent. da Allembltla Leglllattva 
do Estado do Amap6, usando das atribuiçOes que lhe sao 
conferidas pelo rtam IX.§ 1° do art. 19 do Regimento Interno , 

RESOLVE: 

I • Nomear, VANESSA DA GAMA SILVA, para 
ocupar o Cargo da Provimento em Comissao de Agente 
Partam anta r GAP/PL-11, da Assembléia Legislalive do Estado 
do Amapá, a contar da 1° de março de 2.000. 

11 • Revogam-se as disposiçOes em contrário. 

DE-SE CIUCIA, CU .. RA-SE E REGISTRE-SE. 



Macapá, 14.06.2000 

Mac:apt- AP, V de março de 2000. 

<( IA./ ! I I ! , 
DapU1ado ~~~ 

Pr sidente 

PORTARIA 11. •J 'N'H2000-Al. 

O Prllldente da Aaembl"a Legislativa 
do E.tado do Amapt. usando das atri buiçOes qua lha sao 
conferidas pelo nem IX,§ 1" do art. 19 do Regim ento Interno, 

RESO LV E: 

I • Nomear, ARTE IIIIS GAMA IIIIRAHDA, pa ra 
ocupar o Carg o da Prol'imanto em Comissao da Agente 
Parlamentar GAPIPL-11. da Assembléi a Legislati va do Estado 
do Amapá , a contar da 1° da março da 2.000. 

11 • Ravcgam-sa as disposiçOas em contrário 

Diô-SE Cli:NC!A, CU!(iPRA-SE E REGIST RE-SE. 

Macapil- AP, ~ d~ março de 2000. 

~~: -" . 
DapU1ad,~~fjM'Yif~~-

Pr sidanta 
' 

PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal Regional Federal 

Juiz Federal 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
Secretaria da Segunda Vara 

Oir. de Secretaria 
JOÃO BOSCO C. SOARES DA SILVA 
BENEDITA DIAS DE ANDRADE 

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE JUNHO DE 2000 

Ação Ordinária 
Autor 

1\dvogaao 

AUTOS COM DESPACHOS 

98.19-7 
WALDIR FRADE DE OUVEIRA E 
OUTROS 
AP270 · Alba Lúcra Colares Caldas 
e outros 

Réu UNIÃO FEDERAL 
Procurador Airton Aguiar Portela 
DESPACHO à Vista do termo de transação 
.~presentado pela União às fls. 207/209, intime-se o 
.advogado dos autores para que se manifeste acerca do 
~tordo acima referido. Prazo: 10 dias. 

Açào Ordrnána 
Autor 
Advogado 

~éu 

99. 224~-/ 

ORGAR!NA COSTA BARBOSA 
AP378 - Fr ancisco Januário Sout a 
Neta 
CEF 

Advogado PA1 78L · Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

DESPACHO 1. Recebo a apelação da 
CEF nos efeitos suspensivos e devolutivo 2. Apresente o 
<rutor sua resposta no prazo de 15 dias. 3. Indefiro 
01 pedido de assistência formulado pela União, uma vez 
G!Ue do exposto na petição, depreende-se um interesse 
meramente econõmico e não jurídico, sendo que o art. 50 
do CPC preceitua que apenas o terceiro que tenha 
i1r~teresse jurídico na causa tem legitimidade para nela 
i rotervir na qual idade de assistente. 4. Decorrido o prazo 
para manifestação, remetam-se os autos ao TRF·1" 
Região. 

~ão 01dinária 2000 .253-0 
A.Jtor RAH~UNDO NONATO SIQUEIRA 
Mvogado AP254 · Joào Soares de AI merda 
Réu INSS 
Procurador José Carvalho dos AnJOS 
ClESPACHO Sobre a contestação do INSS, 
em 10 dias, manifeste-se o autor. 

Ação Ordinária 
A•.Jtor 

Advog2d0 
Ré.u 
Advogado 

2000.370-7 
ANTONIO f ERREIRA r~AGALHÃES 
E OUTROS 
AP535 · Synra Gurgel e outro 
CEF 

PA178L · Uana Cunha Mousinho 
Coelho e outros 

DESPACHO Converto o julgamento em 
diligência: 1. Manifestem-se os autores sobre a 
ccntestação de fl. 57/71. 2. Apresente o autor Plínio 
filrias Santana, cópia legível do documento de fl. 39. 3. 
P~azo: 10 dias. 

AÇão Ordrnána 
Autor 
Advogado 

2000 .13~6-0 
HOME EMPREENDIMENTOS L IDA 
PA8542 • Lília Rena\.a Carvalho e 
outros 

Rêu DRT NO ESTADO DO AMAPÁ 
DESPACHO A DRT no· Amapá não tem 
personalidade jurídica própria, de modo que não pode 
fi~1urar no pólo passivo da pres.,nte ação. Verifica-se 
ainda, que há defeito de representação, tendo em vis~ 
qiJie a autora não comprovou que o outorgante da 
pl"'l>Curação, Vasco Alves de Brito, tem poderes para 
rl!jjlresentá-la. Determino a autora que emende a petição 

DIARIO OFICIAL 

inicial paca: a) promover a devida correção no pólo 
passivo, indkz:ndo corretamente quem nele deva figurar; 
e b) regularizar a sua representação processual, trazendo 
aos autos o respectivo estatuto (art. 12, VI, do CPC). 

Prazo: 10 dias. 

Execução Fiscal 97.611·7 
&eqüente FAZENDA NACIONAL 
Procurador Samuel Hilel Benchaya 
Executado GI LSON UBIRATAN ROCHA 
DESPACHO Designe a secva datas para 
lei lão do bem penhorado. Servirá como leiloeira pública a 
Sr" Jaciara Coutinho Diniz. Fixo sua comissão em 3% para 
bens imóveis e 5% para bens móveis. Expeça-se edital de 
leilão na forma do art 686, do CPC, c/c o § 1°, art 22, da 
Lei n• 6.830/80. I ntimem-se pessoalmente, as partes e a 
leiloeira. À Contadoria para atualização da dívida. 

CERTIDÃO Certi fico que foram 
designados os dias 07 e 22 de agosto de 2000, às 09 
horas, pa ra a realização do 1° e 2u le1IOes, 
respectivamente, no auditório do Fórum Pontes de 
Miranda, na Av. FAB, 1374, Centro, Macapá·AP. 

Execução Fiscal/outras 
txequente 

Advogado 

98.1043-6 
CONSI:LHO KtGIONAL llt 
CO~.'TA8ILlDAD!: 
AF'224 - Carlos Eduardo r·1el:o 
Srlva 

Executado RAY DA PAULA RODPJGUES 
DESPACHO Do exposto na certidão supra, 
torno sem efeito a certidão de fi. 30. Aguarde-se o retorno 

dos autos. 

txecuçao Hscarjoutras 
E:--eque~te 

Advogado 

Executado 

DESPACHO 
3 meses. 

Execução Fisca!/Ol!tras 
EAeqüe:nte 
Advogado 

Executado 

DESPACHO 
acerca da cert1dao supra. 

Exec:.;ç3o D:versa po:­
líluio Judicial 
ExEqJentE 
Advogado 

Advogadu 

99.2b3-> 
CE~ 

PA178L - Liana Cunha t·1ousinho 
Coelho e outros 
SI LVA CONSTRUÇÃO E 
COMERCIO L IDA E QI.CTI'.0 
Suspenda-se a execução por 

r rr c. c r 
PAG2ô 1- Gracione da i·1ota Costa 
e outro5 
INDÚSTRIA METÁUCA DO AMAPÁ 
LIDA E OUTRO 
Manifeste-se a exeqüente 

2000. 333·8 
JOÃO AL~·1 EiDA :..OPES E C~'TRO~ 
APSlO · FranciscoFab1anvDiasde 
Andrade e outrc 
CEF 
PA27G3 - Eliane r·1dlld Ich1hara 
Fonseca e outros 

DESPACHO Suspenda-se a execução, face 
a interposição de embargos. 

E .... ct:u~o,du ÜPit:l :x1 !JUI 

TitulO E.xrra· Jua1C1a1 
txequente 
Advogado 

&ecutado 

DESPACHO 
30 dias. 

Execução Dive1 Sd po1 
TítulO Extra-Jud1c1ai 
txequente 
Advogado 

Executado 

9&.66-& 
(..t·f-

PA1543 - Hermenegt!dc Antômc 
Crispino c outros 
i·iC GRANJEIRO SOUZA i-'iE E 
üúTRü 
Suspenda-se a execução por 

9&.ó7'f-Ú 
(tf-

~A l 643 · Hermenegrldo Antônio 
Cr1spino e ouli üs 
Ar·1lRALDO DA SILVA LAr~ARÃO E 

O!.flll.O 
DESPACHO Expeça -se Mandado de 
Desocupação. Designe a SECVA datas para realização de 
praça. Servirá como leiloeira pública a Sr" Jaciara 
Coutinho Diniz. F1xo sua comissão em 5%. Expeça-se 
edital de praça na forma do art 686, do CPC, observando 
o disposto no parágrafo único, art. 6°, da lei n• 5.741/71. 
Intimem-se pessoalmente, por mandado, as partes e a 
leiloeira. 

CERTIDÃO Certifico que foi designado o 
dia 22 de agosto de 2000, às 09 horas, para a real ização 
da praça. Auditório do Fórum Pontes de Miranda, na Av. 
FAB, 1374, Centro, Macapá·AP. 

&ceção 
Requerente 
Advogado 

2000.973·0 
IN METRO 
RJ72255 · Vinicius Gomes dos 

Santos 
DESPACHO A ação principal ficará 
suspensa até a decisão final deste incidente. 2· Sobre a 
petição inicial, manifeste-se o excipiendo. Prazo 10 dias. 
3. Traslade-se cópia deste despacho para o processo 

principal. 

Emoargos à Execução 
Embargante 
Advogado 

2000.380·9 
CEF 
PAZ763 • Eliane Maria Ichihara 
Fonseca e outros 

Embargado JOSÉ GONÇALVES ALVES 
Advogado AP400 • Elias Salviano Farias 
DESPACHO : Do exposto na petição de fls. 
20/22, oficie-se ao Bradesco, a fim de que forneça cópia 
do histórico dos depósitos efetuados na conta vinculada 
do FGTS do embargado, no período compreendido de 
05.05.77 (data da opção) até a migração para a CEF. 

Embargos à Execução 
Embargante 
Advogado 

Embargado 
Advogado 

2000.782·8 
CEF 

Pág. 11 

PA2763 • Eliane Maria Ichihara 
Fonseca e outros 
JOÃO ALMEIDA LOPES E OUTROS 
AP510 ·Francisco Fabiano Dias de 
Andrade e outro 

DESPACHO Do exposto na petição de fls. 
23/25, oficie-se aos bancos identificados à fl. 06, bem 
como ao Basa, , a fim de que forneça cópia do histórico 
dos depósitos efetuados na conta vinculada do FGTS dos 
embargados, no período compreendido entre a data da 
opção de cada embargado até a migração para a CEF. 

Embargos de Terceiros 99. 1771 ·6 
l:moargante AUCI: CIUS li NA NUNES Bt SSA 
Advogado AP314 • Josenildo Oliveira Cuimar 
Embargado FAZENDA NACIONAL E OUTRO 
Procurador Francisco Napoleão Ximenes Neto 
DESPACHO Recebo a apelação da 
embargada nos efeitos suspensivo e devolut ivo. Apresente 
a embargan te a s ua resposta no prazo de 15 dias. Após, ao 
TRF. 

AUTOS COM DESPACHOS IDÊNTICOS 

Ação Ordinária 
Autor 
Aavogado 

Réu 
Pl"ocurador 

Ação Ordinária 
Autor 
Advogado 

Réu 
Procurador 

Ação Ordinária 
Autor 
Aavogado 

R~u 

2000.ó42·0 
LUiZ CANTUÁRIA BARRETO 
AP~99 • Sandra Kegma Martms M 
Alcântara e outro 
FAZENDA NACIONAL 
Samuel Hilel Benchaya 

2000.ó#S 
JEFRI JOSÉ BRAGA HIPPOL YTE 
AP599 • Sandra Regina ~1artins ~1 
Alcântara e outro 
FAZENDA NACIONAL 
Sa muel Hilel Benchaya 

2000.ó45·8 
ALUIZIO GOMES DA SILVA 
AP~99 · Sandra Kegrna Martrns M 
Alcântara e outro 
FAZENDA NACiONAL 

Procurador Samuel Hilel Benchaya 
DESPACHO Sobre a contestação da 
Fazenda Nacional, manifeste-se o autor, em 10 dias. 

Ação Ordinária 
Autor 

Ad•,ogado 
Réu 

Açiío 01 diná1 ia 
Autor 

Advogado 
Réu 

Açao Ordrnárra 
/l.utor 

Advogado 
Réu 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogaao 
Réu 

Ação 01 di ná1 ia 
Autor 

Advogado 
Réu 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 
Réu 

Açao Oromána 
Autcr 

Advogado 
Réu 

Ação Ordinána 
Autor 

Advogado 
Réu 

Ação Ordinária 
Autor 

2000.773·9 
JOSÉ RAI MUNDO PACHECO DE 
SOUZA E OUTROS 
AP282 · Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 

2000.1098-0 
JOSÉ RENILDO DA SILVA RAMOS 
E OUTROS 
AP282 • Wolber Luiz de Souza Dias 
CEF 

2000.1103·0 
CASTOPJNO PICANÇO FERREIRA 
LVU1f'.V.) 

AP282- Waiber Luiz de Souza Dias 
CEF 

2000.1106-9 
i-i i GUEL FARIAS PANTOJA E 
OUTROS 
AP282 • WaloerLurz de Souza Oras 
CEF 

2000.11 10·.; 
UNDOLFO DE GOlS BARBOSA E 
OUTROS 
AP282 · Walber Luiz de Souza Dias 
CEF 

2000.1111-7 
NE\'IALDINO FONSECA SOARES E 
OUTROS 
AP282 · Waiber Luiz de Souza Dias 
CEF 

2ú0U.lll'f-' 
~IARIA EUNICE ABREU DA SILVA 
E OUTROS 
AP282- Waiber Lurz de Souza Dias 
CEF 

2000.1115-0 
ARUNDO TAVARES BARBOSA E 
OUTROS 

AP 282 · Walber Lurz de Souza Oras 
CEF 

2000 .1118-ó 
ANTONIO CÉLIO DA SI LVA 
ALMEIDA E OUTROS 

Advogado AP282 · Walber Luiz de Souza Dias 
Réu CEF 
DESPACHO Cite-se a CEF para responder 
no prazo de 15 dias. Expedir Carta Precatória à SJ/PA. 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 
Réu 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

2000.937·4 
LAÉRCIO ROCHA DOS SANTOS 
SI LVA 
AP434 · Clerde Rocha da Costa 
CEF 

2000.938-7 
LUÍS FERREI RA CABRAL E 
OUTROS 
AP434 • Cleide Rocha da Costa 
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Réu 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 
Réu 

Ação Ord1nána 
·Autor 

Advogado 
Réu 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 
Réu 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
DESPACHO 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Procurador 

Ação Ordmána 
Autor 
Procurador 
Réu 
Advogado 

CEF 

2000.939-0 
EDENILSON DE JESUS MELO E 
OLJTROS 
AP434- Cleide Rocha da Costa 
CEF 

2000.941-0 
BENEDITO MISAEL DOS SANTOS 
CRUZ E OLJTROS 
AP434- Cleide Rocha da Costa 
CEF 

2000.942-2 
LUIZ FERNANDO VIEIRA DE 
SOUZA 
AP434 - Cletde Rocha da Costa 
CEF 

2000.957-8 
CARLOS ALBERTO DE SOUZA 
BRITO E OLJTROS 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
Cite-se. 

99.238·3 
MANOEL DE JESUS GÓES DA 
SILVA 
AP32 - José Luís Calandnm de 
Azevedo 
INCRA 
Aida Maria CnstJno Mendes 

99.610-1 
INCRA 
Aida Maria Crisbno Mendes 
MANOEL DE JESUS GÓES DA SILVA 
AP32 - José Luis Calandnm de 
Azevedo 

DESPACHO 1. Uma vez que há 
divergências q~ntD à área objetD da reivindicação, 
entendo necessana a realização de perícia para que seja 
dirimido tal impasse. Assim Baixo o feitD em diligência 
para produção de prova pericial. 2. Nomeio perito do Juízo, 
nos termos do art. 422, do CPC, Francisco dos Sanms 
Carneiro, engenheiro agrônomo, Crea/Pa 2.191-D, 
residente na Rua Diogo Móia, 1097, Umarizal, Belém-PA. 

Intime-se para dizer, em 5 dias, se aceita o encargo, 
sendo-lhe facultada a consulta aos auto neste período. 
Deverá, também, comprovar mediante declaração do 
órgão, a regular situação junto ao cadastro do Crea/Pa. 3. 
Aceita a nomeação, indiquem as partes seus respectivos 
assistentes técnicos e formulem os seus quesitos em igual 
prazo de 10 dias. Os autos não poderão ser retirados do 
cartório. Após a apresentação dos quesitos, apresente o 
peritD a sua proposta de honorários_ S. Apresentada a 
proposta de honorários, intimem-se as partes para 
concordarem ou não, no prazo de 5 dias. 6. Após, decidirei 
sobre os honorários e designarei o início e o prazo para 
realização da perícia. 

Execução Flscal 
Exeqüente 
Procurador 
Executado 

Execução Flscal 
Exeqüente 
Procurador 
Executado 

Execução F1scal 
Exeqüente 
Procurador 
Executado 

97.1361-3 
FAZENDA NAOONAL 
Samuel Hilel Benchaya 
JOÃO CANOO PICANÇO E SILVA 

2000. 1045-2 
FAZENDA NAOONAL 
Samuel Hilel Benchaya 
CF SILVA ME 

2000. 1046-5 
FAZENDA NAOONAL 
Samuel Hilel Benchaya 
CF SILVA ME 

Execução Flscal 2000.1047-8 
Exeqüente FAZENDA NAOONAL 
Procurador Samuel Hilel Benchaya 
Executado CF SILVA ME 
DESPACHO Do exposm na certidão, 
redisbibuam-se estes autos à 1• Vara, a fim de que sejam 
reunidos ao processo mais antigo. A Disbibuição para 
cumprimento 

Execução Diversa por 
Título Judicial 
Exeqüente 

Advogado 
Executado 
Assistente Jurídico 

Execução Diversa por 
Título Judicial 
Exeqüente 

99.2178-0 
JOSÉ ARTÊMIO NUNES CAUDAS E 
O LITROS 
AP66 - Paulo Alberto dos Santos 
FUNASA 
Wagner Fernando da Silva 

99.2183-8 
ANA CATARINA XAVIER UEMOS E 
OLJTROS 

Advogado AP66 - Paulo Alberto dos Santos 
Executado FUNASA 
Assistente Juridtco Wagner Fernando da Silva 
DESPACHO Do expostD na certidão, ante 
a incajNICiüde ~IIÍrill dos exeqüentes, indefiro o 
pedido de fi.( ... ). Inmr-n-.e. Após, voltem-me os autos 
c:onclwotl pera deciMo "--agatDrilo dos acordos 
juntados às fts.( ... ), retificando os~ do item 3 do 
despacho de fi.( ••• ). 

Execução Diversa por 
Título Extra-Judidal 
Exeqüente 
Advogado 

99.2296-9 
CEF 
PA1643 - Hermenegildo Antônio 
Crispino e outros 

Executado 

Execução Diversa por 
Título Extra-Judicial 
Exeqüente 

Advogado 

Executado 

txecuçào D1versa por 
Título Extra-Judicial 
Exeqüente 
Advogado 

Executado 
DESPACHO 
90 dias. 
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GA DO NASOMENTO E OLJTRO 

99.2298-4 
CEF 

PA1643 - Hermenegildo Antônio 
Crispino e outros 
JOÃO RENOR FERREIRA DE 
CARVALJ-10 E OLJTRO 

2000.341-4 
CEF 
PA1643 - Hermenegildo Antônio 
Crispino e oul:los 
ANA LÚCIA SILVA AMARAL 
Suspenda-se a exec:ução por 

AUTOS COM DECISÕES 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 
Réu 
Procurador 
DECISÃO 

2000.1119-9 
ANTONIO MAX CHAGAS PANTOJA 
E OLJTROS 
AP535- S1nya Gurgel e outro 
UNIÃO FEDERAL 
Airton Aguiar Portela 
Indefiro a antecipação 

de tutela pleiteada pelos aumres. 

Mandado Segurança 
Impetrante 

Advogado 
Impetrado 
DECISÃO 

Execução Fiscal 
Exeqüente 
Procurador 
Executado 

2000.1343-0 
FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA 
ARREUAS E OLJTROS 
AP508 - Edward Santos Juarez 
DIRETOR DO CEAP 
Defiro a liminar. 

2000.707-7 
FAZENDA NACIONAL 
Samuel Hilel Benchaya 
MARIA ROSA SILVA DO 
NASCIMENTO ME 

DECISÃO Declaro-me absolutamente 
incompetente e determino sua remessa à Justiça Estadual, 
Comarca de Ferreira Gomes. 

Recursos em Sentido 
Estrito 
Recorrente 
Procurador 

Recorridos 

2000.1173-3 
MPF 
Manoel do Socorro Tavares 
Pastana 
WALDICK CAMPOS DA 
CONCEIÇÃO t FÉLIX BA I IS IA 
CARVALHO 

DECISÃO Assim, após revisitar o tema 
verslldo nl!l decisio lanç.ada à f. 80 da ação penal no 
2000.31.00.000266-Q, dou provimento ao presente 
recurso para o fim de RECONSIDERÁ-LA in totum (art 
589, caput, do CPP). 

AlTTOS COM SENTENÇAS 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

2000 .284-9 
MANOEL CORDEIRO BARBOSA E 
OLJTROS 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
PA1 78L - uana Cunha Mousmho 
Coei h o e outros 

SENTENÇA a) Julgo extinm o processo, 
sem julgamento do méritD com relação a aurora Maria das 
Graçds Figueiredo Rodrigues. b) Julgo procedente, em 
parte, o pedido, em relaçio aos demais autores. 

Ação Ordinária 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

2000.355-7 
CARLOS ALBERTO DE 
ALCÂNTARA FURTADO E OLJTROS 
AP378 - Francisco Januário Souza 
Neto 
CEF 
PA178L- uana Cunha Mous1nho 
Coelho e outros 

SENTENÇA a) Julgo procedente, em 
parte, o pedido dos aumres. 

Execução Fiscal 
Exeqüente 
Procurador 
Executado 

SENTENÇA 

96.1142-7 
FAZENDA NACIONAL 
Samuel Hilel Benchaya 
CONSTRVíORA ROCHA L TDA E 
OLJTRO 
Julgo extinta a execução. 

AUTOS COM SENTENÇAS IDÊNTICAS 

Embargos à Execução 
Embargante 
Advogado 
Embargado 
Procurador 

Embargos à Execução 
Embargante 
Advogado 

-Embargado 

Advogado 

Embargos à Execução 
Embargante 

Advogado 

Embargado 

99.623-1 
ESPORTE CLUBE MACAPÁ 
AP475- Vicente Cruz 
INSS E OLJTRO 
José Carvalho dos Anjos 

2000.67- 1 
CEF 
PA2763 - Biane Maria Ichihara 
Fonseca e outros 
ANA HIUDA BRITO MELO E 
OLJTRO 
AP400 - Bias Salviano Farias 

2000.1179-0 
JORNAL DO DIA PUBUODADE 
LTD/1 
PA7203 - Nelson A Adson Almeid 
Amaral 
UNIÃO FEDERAL (FAZENDA 

Procurador 
SENTENÇA 
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NACIONAL) 
Francisco Napoleão Ximenes Neto 
RejeitD os embargos. 

Embargos à Execução 
Embargante 
Advogado 

2000.390-0 
CEF 
PA2763 - Eliane Maria Ichihara 
Fonseca e outros 

Embargado 

Advogado 

MARCOS JOSÉ DO ESPÍRITO 
SANTO QUADROS E OVíROS 
AP16 - Antonio Cabral de Castro e 
outro 

Embargos à Execução 
Embargante 
Advogado 

2000.400-5 
CEF 
PA2763 - Eliane Maria Ichihara 
Fonseca e outros 

Embargado 

Advogado 

SENTENÇA 
embargante 

EDILSON DE JESUS FEIO 
RODRIGUES 
AP496 - Edielson de Jesus Feio 
Rodrigues 
Julgo procedente o pedido da 

PUBUCAÇÃO DE CERTIDÃO 

Execução Diversa por 
Título Extra-Judicial 
t:xequente 

2000.294-0 
CEF 

Advogado 

Executado 

PA1643 - Hermenegildo Antônio 
Crispino e outros 

JOSÉ ASSEF RODRIGUES 
MARABAC E OLJTRO 

CERTIDÃO Retificando os termos da 
certidão de fl. 25, e em cumprimento ao r. despacho de fl. 
24, foram designados as seguintes datas para a realização 
de hasta pública: 1° leilão: 07 de agosm de 2000; 2• 
leilão: 22 de agosto de 2000. Ambos serão realizados às 
09 horas no auditório deste Fórum. 

DE 

FINAUDADE 

Macapá, 12 de junho de 2000 

Benedita Dias de Andrade 
Diretora de Secretaria 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
(art. 30, § 2o, Lei 5.741/71) 

Prazo: 10 dias 

FRANCISCO ASSIS BORGES 
GUERREIRO, servidor públ ico, 
CPF n° 014.528.862-53 e sua 
esposa SÔNIA . RAIMUNÓA 
GUERREIRO, do lar, CPF no 
092.648.412-53, residentes em 
lugar incerto e não sabido. 

INTIMAR da Praça, que será 
realizada no dia 22.08.00, às 
09horas da manhã, no auditório 
desta Seção Judiciária, do bem a 
seguir descnto : Lote no 18, 
quadra X, setor 09, integrante do 
"Conjunto Habitacional 
Cabralzinho", sito às margens da 
Rodov1a IJuque de Cax1as, nesta 
cidade, medindo 12:00m de 
frente por 25:00m de fundos, 
limitando-se pela frente com a 
Alameda Mazagão, pelo lado 
direito com o lote 19 da quadra X, 
pelo lado esquerdo com o lote 17 
da quadra X e pelos fundos com o 
lote 8 da Quadra X, reg1strado no 
Cartório de Imóveis "Eioy Nunes", 
sob o no 3018, ft. 74, livro 2L, 
nos autos da Execução Diversa 
por Título Extra-JudiCial, processo 
no 97.1881-1, proposta pela CEF 
contra Francisco de Assis Borges 
Guerreiro e Sônia Raimunda 
Guerreiro. 

~· 06.06.2000 

Benedita ~ Andrade 
Diretora de Secretaria, 

De ordem do MM. Juiz Federal Subsbtuto 

DE 

FINAllDADE 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
(art. 3", § 2°, Lei 5.741/71) 

Pra>n: 10 dias 

MANOEL JOSÉ BITTENCOURT 
RIBEIRO, bancáno, CPF n° 

=~±~~8.778-35 .e sua esposa 
~A DE FATIMA MOTA 
DIAS( CPF no 033.017.962-49, 
resideflt\ es em lugar incerto e não 
sabido. 

INTI~ da Praça, que será 
realizada no d1a 22.08.00, às 
09horas a manhã, no auditório 
desta Setção Judiciária, do bem a 
seguir descrito: Lote no 13, 
quadra 06, setor 09, mtegrante 
do Conjunto Residencial 
denominado " Jardim das 
Oliveiras", localizado nesta 
ddade, medindo 11 :DOm de 
frente por 25:00m de fundos, 
edificado com uma casa 
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DE 

residencial tipo (R.02/3848) no _ 
13, localizada de frente para a rua 
2, possuindo as seguintes áreas: 
área do terreno 275,00m2; área 
construída 52, 24m2; área de uso 
comum: 238,38m2, regrstrado no 
Cartório de Imóveis "Eioy Nunes", 
sob o no 5792, ft.179, livro 2-AD, 
nos autos da Execução Diversa 
por Título Extra-Judrcra l, processo 
no 98.873-9, proposta pela CEF 
contra r~anoel José Bittencour t 
Riberro e Maria de Fátima Mata 
Dias. 

~06.06.2000 

Benedita m Andrade 
Diretora de Secretaria, 

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
(art. 3o, § 2o, Lei 5.741/71) 

Prazo: 10 dias 

MARIA ROSETE FERREIRA DO 
AMARAL, professora, CPF no 
098.461.402-82 e seu esposo 
VALDEMAR DE AGUIAR 
AMARAL, mestre de obras, CPt­
n0 023.450.132-49, residentes 
em lugar incerto e niio sabido. 

FINAUDADE INTIMAR da Praça, que será 
realrzada no dra 22.08.00, as 
09horas da manhã, no auditório 
desta Seção Judiciária, do bern a 
seguir descrito: Lote no 16, 
quadra o~. setor 09, rntegrante 
do Conjun to Residencial 
denominado "Ja rdim das 
Oliveiras", localizado nesla 
crdade, mearndo 11 :OOm de 
frente por 25 :DOm de fundos, 
edificado com uma ca5a 
res.dencial tipo (R.02/3848) no 
16, localizada de frente para a rua 
21 possuindo as seguintes áreas: 
área do Leu~no 275,00rn2; área 
construída 52, 24m2; áre:a de uso 
comum: 238,38m2, regrstraoo no 
Cartório de Imóveis "Eioy Nunes", 
sot o no 5705, ft .OS, livro 2-AD, 
nos autos da EAecução Diversa 
por I itulo txtra-Judrcrar, processo 
n° 98.909-3, proposta pela CEF 
contra t-1aria Rose te Fe11 eira du 
Amaral e Valdemar de Agui ar do 
Amaral . 

Processo 

Autor 
Réu 

DE 

lfffá, 06.06.2000 

Benedita ~ndrade 
Diretora de Secretaria, 

De ordem do ~1M. Juiz Federal Substituto 

EDITAL DE CITAÇÃO: PRAZO DE 15 DIAS 
(art. 361, CPP) 

Ação Penal n o 
2000.31.00.000034-8 
MINISTÉRIO PÚBUO FEDERAL 
JOÃO DE ALI"1EIDA SILVA 

JOÃO DE ALMEIDA SILVA, 
brasileiro, solteiro, fotógrafo, 
natural ao Rro de Janerro-RJ, 
domicíl io ignorado, nascido em 
18.03.64, portador d CI-RG n° 
324.059-SSP-RJ CPF no 
816.108.064-34. 

FINAUDADE CITAÇÃO do acusado para todos 
os termos da Ação Penal, 
processo no supra, pela acusação 
de prática do crime previsto no 
art 29, §§ 1 o, Ili e 4°, da Lei n° 
9.605/98, e sua INTIMAÇÃO 
para comparecer a este Juízo no 
dia 06 de julho de 2000, às onze 
horas, sito a Av. Fab, 1374, 
Centro, nesta cidade, para o fi m 
de ser QUALIFICADO E 
INTERROGADO sobre os fatos 
narrados na denúncia. 

SEDE DO JUÍZO Fórum "Pontes de Miranda", sito 
na Av. Fab, 1374, Centro, 
Macapá-AP - CEP 68906-430, 
fone (96) 214-1510 - fax (96) 
2 1 4-1544, e - mail: 
apvara2@ap.trf1.qov.br. 

Juiz Federal 

Macapá, 31.06.2000 

João Bosco Costa Soares da Silva 
Juiz Federal Substituto 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
Secretaria da Segunda Vara 

Dír. de Secretaria 
ANSELMO GONÇALVES DA SILVA 
BENEDITA DIAS DE ANDRADE 

DIÁRIO OFICIAL 

EXPEDIENTE DO DIA 13 DE JUNHO DE 2000 

AUTOS COM DESPACHOS 

Execução Fiscal 97. 1258-0 
Exeqüente FAZENDA NACIONAL 
Procurador Francisco Napoleão Ximenes Neto 
Executado JOSÉ EDMUNDO SILVA 
DESPACHO 1. Expeça-se mandado de 
avaliação do bem penhorado à fi. 19, intimando as partes 
do mesmo. 2. Após, designe a secretaria datas para a 
realização de hasta pública do bem penhorado, na forma 
da lei. 

CERTIDÃO Certifico que foram 
designados os dias 07 e 22 de agosto de 2000, às 09 
horas, para a realização do 1 • e 2° leilões, 
respectivamente, no auditório do Fórum Pontes de 
Miranda, na Av. FAB, 1374, Centro, Macapá-AP. 

Processo 

Autor 
Réu 

DE 

Macapá, ~e 2000 

Benedim de Andrade 
Diretora de Secretaria 

EDITAL DE CITAÇÃO: PRAZO DE 15 DIAS 
(art. 361, CPP) 

Ação Penal n o 
2000.31.00.000366-1 
MINISTÉRIO PÚBUO FEDERAL 
MARINALSON MANOEL FERREIRA 
DE MORAES E OUTROS 

MARINALSON MANOEL 
FERREI RA DE MORAES, 
bras.leiro, solteiro, comerciante, 
fiiho de Francrsco Coelho Morars e 
ae Seo"Strana Harros de Morars, 
~ascido aos 27.07.1977, RG no 
3.228.429-SSP-PA, pa1 a.::nse, 
domicílio ignorado. 

FINAUDADE CITAÇÃO do acusado para todos 
os termos da Açao Penal, 
p:-cce~~o n° ~~pra, pela acu~ação 
1.Jt:: 1-'•dliLd Uo crime !Jrev•::,Lu ttu 
a1 t 2ô9, ~ i '::' , du CPB, e suã 
INTIMAÇÃO par a Cürnpar ecer a 
ec;re Jt ri7n no d1a L9 oe JUnho de 
2000, js oito horas e trinta 
r(unutüs, si to nã Av. Fab, 1.374, 
Cc:nu u, ne.std cidade, parã o fim 
ne ser QUALIFICADO E 
INTERROGADO sobre os fatos 
narr êH.lus na denúncia . 

SEDE DO JUÍZO Fórum "Pontes de Miranda", sito 
na Av. t-CHJ1 U/4, eSCJUina com r~ 

?.~= Le0po!do Machado, Centro -
jvidLdpá-AP - CEP óô90ó·430, 

fone (9G) 214-1510 - fa, (9G) 
214 - 1544, e - mail: 
apvara2(1ilap.trf1 .gov. br. 

Macapa, 13.06.2üuu 

/l.ns.e!m0 Gor'!ça!1.•es. da S!!•!a 
Juiz Fede1 ãl 

Tribunal Regional Eleitoral 

CARTÓRIO ELBTORAL DA 2' ZONA 
Edital n" 11212000-EEM 

A Dr~. SUELI PEREIRA PINI, Juíz<~ EleitQral da 2' 
Zona em exercicio, usando das atribuições que ihe são 
contendas, etc 

FAZ SABER. a todos quantos virem o presente 
EDITAL com prazo de OS dias, ou dele conhecimento tiverem da 
Sentença Proferida: 

SJ':Nl!LN<,:A 

Restahcl~i.nento dt~ n ircitos Püllt ÍCIIS 
Eleitores: ELIAS DE SO~_ZA MEto -......_____ 

Vistos, t-tr ... 
ELIAS DE SOUZA MELO, qualili .. 

requer a n::;J .. lluit;àu dos s.ws dircitos po · 
o curuprillll.lnlo ch pona q~~<: cusejou 

às lls. 02 
·os, ora 

citada 
I 
\ 

Ao.i lho 1)1.,11" !ieus filndamentüs e informayt 
. 02 ~ preçem:~ autOR. 

Proceda« cor:1 o reslabelccimcnlo ch h 
~ r:m virtW< do:~. con1ixtn.: 
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Tribunal Regional do Trabalho 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8' REG IÃO 

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CA RGO DE JUI Z DO 
TRABALHO SUBSTITUTO DA 8' REGIÃO- C-300 

AVISO 

Faço público, para conhcci menlo dos inleressados. que 
estarão abertas, na Secretaria da Presidência do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8' Região, na Travessa D. Pedro, I, n" 746, na cidade de 
Belém, capital do Estado do Pará, no periodo de 29 de junho a 28 de 
julho de 2000, no 'horário de 12 às 17 horas , as inscrições ao 
Concur.;o C-300, para provimento de cargo de Juiz do Trabalho 
Substituto da 8' Região, obedecidas as disposições contidas nas 
Resoluções n's 73/91,7/92, 20/92. 111 /94, 174/95 ,324/96 e 492198, 
do Tribunal Superior do Trabalho, publicadas no Diário da Just iça da 
União de 221 1/92, 9/3/92, 11 /5/92, 26110 95, 1"/8/96 e 

sposiçào dos 
8~ Região. no 

) 

Tribunal de Justiça do Estado 

C 'uiTt·~t·duria -C : t• ral da .lusti\' õl 
I' IH JI 'I\IE.YI'O :-i." lltlll /011 

fJ /Jnemhw :f!.ador C'Ait i\10 A i\TÔNIO UE SOUZA', l'tce­
/'1(•\/ tlen l( ' ( 'orrc'.I!, C'dor-( iero/ do.Jusltço do 1~\·wdn Jo .- /m(lpÚ. IH> usn 
d:1' atnhui,·0~s qu ~ Ih~ são ~o nl\:ridas pcln an .:\0. inciso 11. do 
lkgi mcntn l nt ~ l"'l t) dn Trihuníl l c li.!ndo l.!lll vista o cont ido no I' .. A. n." 
2l)(,J IJO-SC. 

( "on!'> ith·rando que 1.!~!: 1 Corrq;cdnria s~ mpr..: orientou os 
.lu11 .... , para qu ... · 1~.·\as-.~.·m a pr..:sta~·ão jurisd i ~.· 10nal a todas as 

C 'un., ich·nuul o qu..: ..:sh.' tr;1ha lhn r..:alii'ado pcl t)s .luiz..:s. em 
tndn ti I 'tadn .. 11:111 dadu hon:-: r~...·sulladns : 

C 'uusitkn uul o os :m.,cins da cnmu111 dadc c ns objetivos do 
lu1J:u lu lluh:wnt...'. qu ... · ~· apro .\illl:tr a .lu<.:ti\·:1 cada\'..!/ mai s do povo 

ll 1·: ' o I.\. E: 
1- ( ' ltl.\1{ um l'o\ln , \v:nJ~·adn du .lui1o d ~ Ama p;Í no 

\ lllnt .:qtH> d ... · l'rauJl1ha. d t:\cnd•l 11 .lni:t Uaq u ... ·la Comarca se íh:s loca r 
'!.: lll.ltl:lllllt: l\1 ..! :u1u ... · la lt lca iJdad..: , para lc\'ar a pn:-.;ta~à•l Jllfisdicinnal .. 

11 - UET EI{ ,\11 ;'\: ..\R qu ..! p.:rman..!~a n:1qu..:k Posto ,\ \'a nçado 
o .. -ubd.1•' IH :,"\ ILSO;\' PEIH:InA AJ.\'ES. hrasilcirt). "n lt ei rn. 
hl lll. hlll.lnn puh l1 c11 llHIIIH.:ipal. pm1:alt~~· d:1 C! n.n 2~5679ú-PA.: do 
l"PF \ l i; n " r, (!] X-1'J .'Jl2-72. r..!:.idcnt..: c dnmicili:Hin no \ lunicipio de 
l'ra ~.· tlt l h:l .. Jlc,t~.· ] ,, l:ldtl .. l'tl tll at riht ll ~'ik .... cantw;ir ia :. r.:ln tivas a<l 
Uo.:gJ\11"11 C l\"d da" Pc,:-:nas :\:Jlttr:us (:\a~l."llllCIIIII. Ca-:;u11~ 111 0..: Óhitn). 
R..: _t; l'trn Cn 11 da' P ... ·,..;na ' Jurid11.'a<.:..: a:. cnn.:..:rncnt cs a Tahclinnaltl, 
ltnulada, :1 la\ratura de l· ... critura Pública de Pror:urn\·ão .. 
lkulllhú' llllt..' lllll d ... · Firma .... 1\ut ... ·ntJ ca\'ik' .. 'cm ónu~ para o Pnda 

.. hlth 1.. 1ilnn 1·, ,1adual 
111 - DEST IN:\ H a renda da Serventia para rcnnm~rar o 

tr:1halh<~ do th:<.:~gn :Hin . quo.: ainda arcar:i L'•llll a' d~·sro.: .. a:. de :~q u isiçào 
c m:mur...-n,·:i• l d..: hl'n~ llltil"pcns:ivci' :111 dcs..:mp..:nhn da" all\ 'i d:Hk s 
~· : u1 oran;...,..: 1.'011\ 11, -.a l<irin:-: de l'u l\lro.' cmpr..:g:1dns. 

I\ '. 1 .. \ \ 'HE-SE k1"111•1 a ser as,in;~do pelo L' idadi\o 
dl''l bll<Jd! \ 

\ 

pt~hlt~..: a~· ;i,, 

2()()() 

SECRETARIA DA CÂMARA ÚNICA 

RECURSO ESPECIAL 
NA REMESSA EX-OFFICIO N' 617/99 - CAPITAL 

Recorrente 
Advogada 
Recorrida 

Advogados 

: ESTADO DO AMAPÁ 
: Dr" MONIQUE DE MATOS ALVARENGA 
: DISTRIBUIDORA AMAPAENSE DE 
BEBIDAS L TOA. 

: Dr. JOÃO MOACIR FERREIRA e OUTROS 

'Trata o feito de RECURSO ESPECIAL interposto pelo 
ESTADO DO AMAPÁ, com fundamento no artigo 105, inciso 111 , 
alínea 'a', da Constituição Federal, em face a Acórdão 
unânime prolatado pela Colenda Câmara Única desta Corte 
assim ementado: ' 

"CONSTITUCIONAL -TRIBUTÁRIO- ICMS - Regime de 
substituição tributária estabelecido por Intermédio do 
decreto estadual - Ilegalidade - Fato ocorrido antes da 
vigência da lei fonnal - Invalidade da relação jurídica 
nascida no período - Impossibilidade de exigência do 
crédito tributário- 1) A antecipação do pagamento do ICMS 
com base na substituição tributária, instituída por simples 
decreto estadual, constitui ato eivado de ilegalidade, eis que a 
instituição do mencionado regime deve, necessariamente, ser 
precedida de autorização legal - 2) Se o fato ocorreu em data 
anterior a existência da lei fonmal instituidora da antecipação do 
pagamenlo de ICMS, a relação jurídica nascida nesse perlodo 
é inválida, surgindo, daí, a impossibilidade da exigência de 
crédito tributário. 



Macapá, 14.06.2000 

PROCESSUAL CIVIL - Sentença de conteúdo decisório 
contrário à lei - Questão que envolve o mérito da causa -
julgamento extra petita não configurado - Preliminar de 
nulidade do declsum rejeitada - 1) O conteúdo de sentença 
que se mostra contrário à lei, quando for o caso, constitui 
questão relacionada ao merltum causae, não configurando 
JUlgamento extra petita, que se caracteriza pela existência de 
decrsão de natureza diversa da pedida pelos litigantes - 2) 
Inexistindo vicio de .ordem formal a macular o decisum, rejeita­
se prelrmrnar de nulrdade embasada nesse argumento.· 

lrresignado, alega o recorrente, em razões de fls. 
2201240, que a decisão do v. Acórdão hostilizado, não deve 
prosperar, vez que negou vigência ;;os artigos 4' da Lei 
Complementar n' 24175 e artigo 9' da Lei Complementar n' 
87/96. 

Argumenta que a substituição tributária no Estado 
regulamentada pelo artigo 143 e seguintes do Código Tributári~ 
Estadual, ~ncontrando-se devidamente implementada, sem 
qualquer duvrda quanto à sua aplicação. 

. Ao final , pugna pela admissão do Recurso Especial 
rnterposto, e arnda, que seja conhecido e posteriormente 
provrdo pelo Egrégro Superior Tribunal de Justiça, reformando 
o Acórdão rmpugnado. 

. A fls .. 2441254, a recorrida manifestou-se, pugnando pela 
rnadmrssrbrlrdade e improvimento do presente recurso. 

Em juizo de admissibilidade, passo a examinar 0 
RECURSO ESPECIAL interposto. 

. Apresenta-se tempestivo e isento de preparo, haja vista 
que rnterposto. pela Fazenda Pública do Estado do Amapá, 
consoante drscrplrna o parágrafo único, do artigo 511 do Código 
de Processo Civil. 

O recorrente possui legitimidade e irlteresse processual 
para recorrer, pois insurge-se contra Acórdão que confirmou 
sentença proferida em seu desfavor. 

O recurso é próprio e adequado, pois a causa foi 
decidida ã unanimidade, em última instância, tornando 
definitiva a decisão de primeiro grau, inexistindo qualquer fato 
impeditivo ou extintivo do direito de recorrer. 

A petição do recorrente apresenta os requisitos formais 
do artigo 541 e incisos do Código de Processo Civil, pois 
realizou a exposição do fato e do direito. demonstrou o 
cabimento do recurso e apresentou as razões do seu pedido de 
reforma do Acórdão recorrido, demonstrando analiticamente de 
que forma e porque entendeu violados os dispositivos federais 
invocados. 

Presente também o imprescindível prequestionamento, 
pois as violações aos artigos 4', da LC n' 24/75 e ao 9'. da LC 
n' 87/96, invocados, foram alegadas desde a Contestação do 
recorrente , assim como, foram apreciadas no Acórdão 
fustigado. 

Ex positis, dou seguimento ao RECURSO ESPECIAL 
interposto, vez que presentes os requisitos para sua 
admissibilidade, com fundamento no artigo 105, inciso 111 , 
alínea ·a·. da Constituição Federal e determino sua remessa 
ao Egrégio SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com as 
minhas homenagens. 

Publique-se. 

Macapá (AP) , 12 de junho de 2000. 

(a) Desembargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS­
PRESt!?ENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPA." 

SECRETARIA DA CÂMARA ÚNICA 

RECURSO ESPECIAL 
NA APELACAO CIVEL N' 634/99- CAPITAL 

Recorrente 
Advogado 

Recorrido 
Advogado 

: SI LA LOCADORA L TOA 
. Dr. IDELFONSO PANTOJA DA SILVA 
JÚNIOR 
: DEMÓSTENES MACEDO PINHEIRO 
: Dr. MÁRCIO VALÉRIO PICANÇO REGO 

Trata o feito de RECURSO ESPECIAL interposto por 
SI LA LOCADORA L TOA. , com fundamento no artigo 105, 
inciso 111, alínea ·c·. da Constituição Federal , face a Acórdão 
unânime prolatado pela Colenda Câmara Única desta Corte, 
assim ementado: 

"PROCESSUAL CIVIL - RITO SUMÁRIO - FÉRIAS 
FORENSES - NÃO SUSPENSÃO DOS PRAZOS -
APELAÇÃO INTEMPESTIVA - NÃO CONHECIMENTO. 1) 
Processam-se durante as férias e não se Interrompem pela 
superveniência delas as causas de rito sumário, Inclusive 
os prazos recursais. 2) Não se conhece de apelação 
Interposta fora do prazo previsto em lei, uma vez que a 
tempestividade foi e;lglda pelo legislador como 
pressuposto processual de admissibilidade do recurso. 3) 
Recurso de apelação não conhecido. 

Ao demonstrar o cabimento do presente Recurso, face a 
ocorrência de divergência jurisprudencial, alega o recorrente 
em razões de fls. 89/g2, que o Acórdão· recorrido não deve 
prosperar, vez que a tramitação do processo em eplgrafe 
ultrapassou em mufto o prazo previsto no artigo 281, do Código 
de Processo Civil, além disso argumenta que o procedimento 
sumário tomou-se inadequado devido ã necessidade de 
realização de prova técnico-pericial, o que obrigava a 
conversão do rito sumário em ordinário e, conseqüentemente , a 

DIÁRIO OFICIAL 

interrupção e/ou suspensão dos prazos. 

Por fim, pugna pelo conhecimento e provimento do 
recurso, com a reforma do v. Acórdão atacado. 

Em juízo de admissibilidade, passo a examinar o 
RECURSO ESPECIAL interposto. 

O recorrente possui legitimidade e interesse para 
recorrer, pois insurge-se contra Acórdão que negou 
conhecimento à Apelação Clvel por ele interposta. 

O Recurso é próprio e adequado pois a causa foi decida, 
ã unanimidade, em última instância, tornando definitiva a 
decisão de primeiro grau, inexistindo qualquer fato impeditivo 
ou extintivo do direito de recorrer. 

O recurso é tempestivo. vez que interposto no prazo 
legal e encontra-se devidamente preparado. consoante 
demonstra a guia de recolhimento juntada à fl . 94 dos autos. 

Todavia, verifico ausentes todos os requisitos formais e 
técnicos, indispensáveis à sua admissibil idade. 

Com efeito, consoante depreende-se das razões 
juntadas ãs fls. 95/96, o recorrente apenas alegou que o 
recurso fundamenta-se em dissldio jurisprudencial, nos termos 
do artigo 105, inciso 111, alínea ·c·, da Constituição Federal. 

Porém, salvo esta afirmação, não apresentou qualquer 
das exigências previstas no artigo 541 do Código de Processo 
Civil , vez que não realizou a exposição do fato e do direito, não 
demonstrou o cabimento do recurso interposto. não apontou as 
razões do pedido de reforma da decisão recorrida e ainda, 
deixou de atender os requisitos especificas previstos no 
parágrafo único do mesmo artigo, quais sejam, a prova da 
divergência e as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. 

Aliás. nem mesmo a interpretação divergente dada por 
outro Tribunal foi mencionada. 

Ex positis, face a ausência dos pressupostos formais e 
especificas que afiançam a admissibilidade deste RECURSO 
ESPECIAL, com fundamento no artigo 105, i r.~iso 111 , alínea ·c·, 
da Constituição Federal, nego-lhe seguimento. 

Publique-se. 

Macapá (AP), 09 de junho de 2000. 

(a) Desembargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS -
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 

Maca~, -d~ de 2000 

Bel'. MARIA TE O RIGUES DE OLIVEIRA 
Diretora d S cretari da Câmara Única . . 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N' 447/00 

Agravante : J. G. R. L. , representado por A. DAS N. R. B. 
Advogada : Dr' . FILOMENA SILVA VALENTE 
Agravado : I. L. 
Advogados: Dr. JOÃO DE LIMA GUERREIRO SOUZA e 

Or' . RITA PINHEIRO MACEDO GUERREIRO 
SOUZA 
Relator : Desembargador MÁRIO GURTYEV 

"Tendo em vista os termos das informações 
acostada às fls. 44/46, manifeste-se o agravante se ainda 
persiste interesse pelo prossegu imento deste agravo de 
instrumento, isso em cinco dias. 
Intime-se. 

Macapá - AP, 12 de junho de 2.000. 

/ai MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 
Desembargador Relator· 

Macap~áA T 2~nho de 2.000. 

Bel'. M'. TER ODR ES DE OLIVEIRA 
Diretora da Se retaria u Câmara Única 

3&5' PUBliCAÇÃO DE ACÓRDÃO 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

N' 175100 - Origem: VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DA 
COM'-RC'- 1YE NI'-C'-1'~- Retmen\~ Nl~liYE truARÉ 
CORDEIRO, WANDERLEY DE JESUS DOS SANTOS e 
ORIVALOO DE OLIVEIRA OA SILVA- Aâfl>gados: Or . PAULO 
JOSÉ DA SilVA RAMOS e Dr. MAURO JOÃO MACEDO DA 
SILVA- Reeomdo: MINISTÉRIO NSLICO DO ESTADO DO 
AMAPA - Relator. Des. MEllO CASTRO. 

EMENTA: "SENTENÇA DE PRONúNCIA - JuizO DE 
AõiiSsiã1 DADE DA. Detái.ICIA. • APUCAÇA.O DO 
PRINCIPIO IN DUBlO PRO soc.ETATE • ANÁUSE SUCINTA 
_DAS PROVAS • AaSOLVIÇ,\0 SUMÁRIA • TAXATlii'I)A[)E 
DO ART. 411 DO CóDIGo De PROCESSO PENAL • 
DtRINENTE QUE DEVE RESULTAR ESTREME DE DÚVDA. • 
JHOCORREHCIA PROHÚNCIA MANTIDA 
DESCLASSFICAÇJ.o DE HOeiiCÚIIO SIMPLE.S PARA. 
HOMICIDIO PRIIILEGW>O • IMPOSSII' IWIE • RECURSO 
IMPROVIDO. 1) A -'ença de !JCOI'Ínc:la c:omtlui j!IZD de 
admissibilidade da denúncia, fwldada em suspeita, nJo se 
exigindo certeza quarto à acusaçto, resolvendo-se a favor da 
sociedade eventuais ilcertezas propiciadas pela~ provas, 
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ocorrendo a inversão do principio In dublo pro reo para In 
dublo pro 80Cietate; ~ O Magistrado deve ana~sar 
sucintamente as provas existentes nos autos indicando os 
m~tivos de seu convencimento, cumprinde>-~e. entretanto, 
utrlrzar-se de termos sóbrios e comedidos, apontando a prova 
do crime e os. indlci?s de autoria, vedado, contudo, fazer 
~precração subjetrva aos elementos probatórios, para não 
mf!uencrar o JUIZ natural competente para o julgamento, ou seja, 
o Tnbunal do Júri; 3) As hipóteses de abso/viçâo sumária são as 
expressamente previstas no art. 411 do Código de Processo 
Penal, dependendo sua aplicabilidade do reconhecimento, pelo 
Magistrado, da existência de causa que exclua o crime ou isente 
de pena o réu; 4) Não demonstrada de forma incontrover.;a e 
estreme de dúvida a ocorrência de qualquer excludente em 
favor do réu, prevalece a sentença de pronúncia; 5) O fato de 
os réus nao obstruirem o regular andamento do processo, nao 
auto=m, por SI só, a desclassificação do crime de homicldio 
simples para homicldio privilegiado, mormente quando as provas 
dos autos nao permnem, de plano, o seu reconhecimento; 6) 
Nilo há que se falar em homicldio privilegiado se ausentes ao 
seu reconhecimento a ocom!ncia das circunstâncias legais 
especificas estabelecidas pelo§ 1• do art. 121, do Código de 
Processo Penal; 7j Recurso conhecido e improvido: 

ACÓRDAO: "VIstos, relatados e discutidos os presentes autos 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, proferiu a seguinte decisao: "Recurso 
conhecido e improvido à unanimidade." (Reg. RSE n' 
003.511). 

AI'1:UIÇÃO CRlMmAI. 

N' 910/98- Origem: 3" VARA CRIMINAL DA COMARCA DE . 
MACAPÀ - Apelantes: ERON DA ROCHA BARROS e IRlON 
KLEBER ROCHA DE ARAÚJO - Advogado: Dr.: CICERO 
BORGES BORDAlO JÚNIOR - Apelado: MINISTÉRIO 
PUBLICO DO ESTADO DO .t>,MAPÁ- Relator: Juiz Convocado: 
AGOSTINO SllVÉRIO- Revisor: Des .: MÁRIO GURTYEV. 

; 

EMENTA: "PENAL E PROCESSUAL PENAL • ROUBO -
EXERc\C\0 AJ\BI'I'RÁR\0 DAS PRÓI'RIAS RAZÕES -
PROVAS DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME 
\MPROVIMEK'I'O. O Juiz tem, nas testemunhas , a visão dos 
fatos que lhes sao objetos para apreciaçao. Autoria e 
matefiai\Oade comprrmdas justifu:am o decreto condenatório. O 
exerclcio arbnrãrio das próprias raz~es é de}~o que tem por 
pressuposto uma presll!\Ção, ligada a um dire~o que o agente , 
de boa fé, tem ou julga tê-lo, e para cuja satistaçao ou defesa 
possa ...r invocada a inteNençao da Justiça para apreciá-lo , 

n~o apenas quanto ao dire#o em si, mas também de acordo 
C<Jm as circun&tâneia& e as C<Jf\diçõe& da pessoa ." 

EMEN'I'A: "Vistos e relaladas os autos , a cAMARA. ÚNICA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, reunida 
ordinariamente , conheceu da. apela.ç~.o e negou-lhe provimento , 
tudo à unanimidade, nos termos do voto proferido pelo Relator. · 
(Reg. ACr. n' 003.515) . 

RECURSO DE OFICIO 

N' 055100 - Origem: VAAA ÚNICA DA COMARCA DE 
lARANJAl DO JARI - Recorrente: JUIZO DE DIREITO DA 
VAAA ÚNICA. DA. COMARCA. DE LARANJA.L DO JARI -
Recorrido: MAGNO DOS SANTOS VIANA - Advogado: Dr. 
FRANCINEUDO MARQUES (DEFENSOR PÚBLICO)- Relator: 
Juiz Convocado: RAIMUNDO VAlES. 

EMENTA: "PROCESSO PENAL. PRISAO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO. RECURSO DE OFICIO. 
CONDENAÇo\0 DA AUTORIDADE COATORA NO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS. 1) É de se negar provimento ao 
Recurso de Oficio , quando a autoridade judiciária conceder 
Habeas Corpus , para cessar prisão ilegal; 2) Comprovados a 
má-fé e o abuso de poder, condena-se a autoridade coatora no 
pagamento de custas; 3) Recurso a que se nega provimento ." 

ACORDAO: 'Vistos, relatados e discutidos os presentes autos , 
a CAMARA ÚNICA DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade, conheceu do recurso de 
oficio e, no mérito, lhe negou provimento, nos termos do voto do 
Relator. · (Reg. RDO n' 003.506) . 

APELAÇAO CIVEL 

N' 689/QQ • Origem: 1" VARA CIVEL E DE FAZENDA 
PUiiliCADA COMARCA DE MACAPÁ- Apelante: BANCO DO 
ESTADO DO AMAPÁ S/A- BANAP- Advogado: Dr. AI-ITÓN/0 
TAUMATURGO LEITE - Apelada: AI-ITONIETA PORTELLA 
RAMOS - Advogado: Dr. RAUl ARTEMIDAN MORAlES DA 
SILVEIRA- Relator Des.: CARMO ANTONIO - Revisor Des .: 
EDINARDO SOUZA. 

EMENTA: "ciVEL. DANO MORAl.. EMPRÉSTIMO TOMADO 
MEDIANTE FALSIFICAÇAO DA ASSINATURA DA AUTORA. 
PROTESTO DOS TilULOS. NEGLJG~CIA DA JHSTJTUJÇA.O 
BANCÁRIA. RESPONSABILIDADE. Se a inst~uiçao bancária 
admfte a fraude cometida por terceiro , consubstanciada na 
falsificaçao da assinatura da autora para obtenção de 
empréstimo, deve ser responsab'ffrzada , em lace da negligência, 
pelo dano moral advindo do protesto dos trtulos de crédfto 
correspondentes." 

A.CÓR.OJ.O: 'Vmos, re\a\atlos e ome\l\\óos os pr..-.entes autos 
a CAMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO 00 AMAPÁ, à unanimidade, conheceu da Apelação . 
No mérito, negou provimento a esta, nos tennos do voto do 
Relator." (Reg. AC n' 003.521}. 



Macapá, 14.06.2000 

Oficios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

COMARCA DE MACAP Á 
JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 

Expediente de INTIMAÇÁO para ciência dos advogados. 

AUTOS N.' 7.217/97 (Ação de Execução) 
Exequente(s): LÉA LÚCIA TAVERNARD DE ALENCAR 
.~dvogado(a). : OSVALDO SOUZA DE CAMPOS 
Execurado(a)(') OSCAR ALVES DA SILVA JÚNIOR 
DESPACHO: 11 lndefiro o pedido, posto que cabe à partC: · 
interessada tra:.zer aos autos informações precisas sobre bens 
passíveis de penhora, e n:lo ao Juízo fazer pesquisa para o credor. 
Retomem os autos ao arquivo. MCP 09/06/00- Sueli Pereira Pini­
Juíza de Direito Coordenadora doa Juizagos Especiais Cíveis da 
Comarca de Macapá" 

AUTOS N.' U.160/98 (Ação de Execução) 
Exequenre(s): BENEDITA DIAS DE ANDRADE 
Advogado(a).: SANDRA REGINA M. MACIEL ALC.ÁNTARA 
Executado(a)(s) MARIA DO SOCORRO FERNANDES LACERDA 
DESPACHO: "Indefiro o requerido, em face a cenidão de Os. 27v. 
Intime-se a Exequentc através de seu advogado, para que infonne 
o endereço da cxccucada, no prazo de lO(du) dias, sob pena de 
extinção. MCP, 09/06/00- Keila Ce.riotine Banha Bastos- Juiza de 
Direito Substitula" 

AUTOS N.' 18.565/00 (Ação de Conhecimento) · 
Requerenre(s):J AIME ALV.>\R.EZ BENTES DE SÁ 
Advogado(•).: EVALDY MOTA DE OLIVEIR..-\ 
Requerido(a)(s) IB~!R REFRIGER.-IÇÃO LID.-1 
AUDIENCIA: 10/08/2000, :ls 14:30 ho.-.s. 

AUTOS N.' 18.562/00 (Ação de Conhecimento) 
Requmnre(s): ASSOCIAÇÁO DOS JOVENS SE~ !ENTE NOV.A 
Advogado(a).: JOSE DE ARJMATÉ:JA DE FARJ.-\S AIRES E LUIZ.A 
ROSA MAIA B.ARROS 
Requerido(•)(s) MARIA DO CARl\10 PEREIR.-1 DA SILVA 
AUDIÊNCIA: 10/08/2000, :ls 14:30 ho.-.s. 

AUTOS N.' 16.243/99 (Ação de Execução) 
Exequc:nte(s):JOSE ROSÁRIO PASTANA 
Advogado(•).: SANDRA REGINA M. ~~CIEL ALCÁNTARA 
Execurado(a)(s) GER.~O VICENTE DE ANDRADE JÚNIOR 
Advogado(a).: JOÃO SOARES DE ALfv!EIDA 
AUDIÊNCIA: 02/08/2000, :ls 18:00 ho.-.s. 

~~"'P'zmeJ1: 2000. 

MAR111 D."~(;;:J1:ffiHO BARBOSA 
.. ~rewU 
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Executula: mi BRASIL SAúDE 
Advogado: Dr. REG IN ALDO BARROS DE ANDRADE 
INTIMAÇÃO : para comparecer em Juizo, a fim de 
manifestlr-se sobre a contestação juntada aos autos, no 
prazo de 05 (cinco) dias. 

AUTOS N°: 18.384/2000 (Ação de Conhecimento) 
Requerente: JOSÉ COSME DE OLIVEIRA LO BATO 
Advogada: Dr, RODRIGO UTZIG 
AUDIÊNCIA: 01/08/00 às 17h30rnin. 

MA 

COMARCA DE MA CAPÁ 
JUIZADO ESPECIAL cfVEL CENTRAL 

Expediente de IntimafãO para Advogados 

Autos n' 18.306100 (Execução) 
Exequcme: GERMANO AUGUSTO SAMPAIO CONRADO 

BEZERRA 
Advogado: Dr. RÕMULO DIAS 
Executado: HELMO BATISTA SOARES 
Despacho: "inti n"le·se o exequente atravéz de seu a~vogado se está 

requerendo a suspemão ou extinção, uma vez que tnfo.rmou que ~ 
executado quitou o débito, no prazo de 10 ( dez) dtas. Macapa, 

07.06.2000. Ora. Kt;ila C ristine Banha Basto. Juí za de Direito 

Substituta". 

Autos n' 14.553/99 (Execução) 
Requerente: ROSIVALDO JOÃO FERNANDES DE BRITO 
Advogado: Dr. PAULO CASCAES 
Executado: GEORGE DA SILVA E SILVA 
Despacho: ''intime-se o exequente atravéz de seu advogado para 

que venha receber o bem entregue e a carta de adjudicação. Macapá, 

07.06.2000. Ora. Keila C ri stine Banha Basto. Juí za de Direito 

Substituta" 

Autos n' 15.938199 (Conhecimento) 
Requerente: MIRACY DA SILVA COSTA 
Advogado: Ora. LUCI MEIRE SILVA DO NASCIMENTO 
Requerido: MARA SUELI SOARES OLIVEIRA 
Audiência: Dia. 02.08.2000 à.1 17:30h 

Autos n' 16.774199 (C,onhecimento) 
Requerente: ELIAS DE SOUZA GORA YER JUNIOR 
Advogado: CHARLOTE MARQUES STUDIER 
Req<>eriJo: CO SÓRSIO NACIONAL SANTA IGNEZ S/C 

~------------------------------------- LTDA 
COMARCA DE MACAPÁ 

JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 

Exp<djenre de INTIMAÇÁO para ciência dos advogados. 

AUTOS N.' 16.0U/99 (Ação de Execução) 
Exequente(s): MANOEL ADELÇO PEREIRA FRANÇA, 
RAIMUNDO BATISTA DE BRITO E NATALINO MIRANDA 
VALENTE 
Execut:~do(a)(s) ARY SOUZA DA SILVA 
Advogado( a).: MANOEL DARCIMAR GONÇALVES BARBOSA 
DESPACHO: " ... intime-se o executado, atravét de seu advogado, 
para que deposite o bem em Juízo, no pruo de 10(dez) dias, para 
que o aequcntc poasa verificar o estado em que se encontra -
MCP, 06/06/00 - Keila Christine Ban!ua Bastos - Juíza de Direito 
Substituta" 

AUTOS N.' 18.490(00 (Ação de Conhecim<nto) 
Requarnte(s): ANTONIO JORGE ABREU DA FONSECA 
Advo&"-do(a).: LUIZA ROSA MAIA BARROS 
Requerido(•)(s) MÁRIO INDUACELINO SILVA DOS SANTOS 
AUDIÊNCIA: 03/08/2000, a. 14:30 h. 

AUTOS N.' 17.006(00 (Ação de Conhecimento) 
R<querente(s): SUELID~ SOARES DOS SANTOS 
Advogado(a).: RICARDO SANTOS 
Requerido(a)(s) JOSÉ ROBERTO SA.NTOS DA SILVA e ~ 
!V ANILDE SOUZA DA SILVA 
Advogado(a).: MÁRCIO ALVES FIGUEIRA E MARJNA ALMEIDA 
ROCHA 
FINALIDADE: Intimar os advopdos das p2rteo para 
manifestarem-se sobre o Laudo Complementar n° 10.50/2000-
DML, de fb. 86 dos autos. 

Maca~'-AP, tutho~. 

~ D ELHO BARBOSA 
Ché tllria 

COMARCA DE MACAPÁ 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Expediente de INTIMAÇÃO para ciência dos advogados. 

AUTOS N°: 16.646/99 (Ação de Execução) 
Excqucnte : FRANCISCO JA~ÁRIO DE SOUZA 
NETO 
Advogada: Dr. FRANCISCO }ANUÁRIO DE SOUZA 
NETO 
INTIMAÇÃO: para comparecer em Juizo, para informar 
e tem inureue no prosseguimento do. feito, no prazo de 
05 (cinco) dias, sob pena de mio~. 

AUTOS NO: 17.400/2000 (Ação de Execução) 
Excqucote JOSÉ ORLANDO LACERDA DE 
QUEIROZ 

Advogado:: Dr. WAGNER DA CONCEIÇÃO RAMOS 
Audiêneia: Dia: 01.08.200 às 17:00h 

Autos n' 16.955100 (Conhecimento) 
Reqnerente: ANTONIO CARLOS DA SILVA 
Advogado: Dr. MÁRCIO VA LÉRIO P. REGO 
Requerido: SULA.MÉRICA SEGUROS 
Advogado:: Dra. JOANA DARC SOUZA 
Finalidadt: " ... Para apresentar cont ra-razões no prazo legal ao 

recurso i!Herposro pela parte requerida". 

Autos n' 13.279 AJ99 (Conhecimento) 
Embargante: ANDRÉIA NORONHA DUARTE 
Advogado: Dr. ROGÉRIO MONTELES DA COSTA 
Embargado: MARCO ANTONIO DA SILVA FERREIRA 
Audiência: '1ntime-se o advogado da embargante para que 

info rrne o endereço do embartante, no prazo de 10 (dez) dias, sob 
pena de extinção do fe ilO. Macapá, 07.06.2000. Ora. Keila Cristine 

Banha Basto. JuÍza de Direito Substituta". 

Macapá-AI', 9 de junho de 2000 
c.v.s 

bosa 

COMARCA DE MACAP Á 
JUIZADO ESPEC~L CÍVEL 

Expedienu: de INTIMAÇÃO para ciência dos advogados. 

AUTOS N•: 16.887/99 (Conhecimento) 
Requerente(s): : JUVENILDO DE SOUZA LEITE 
Advogado(aXs):: Dr. FRANKLIN CARVAlHO MACEDO 
Requerido( a)(•) MARCOS AUGUSTO MORAES DA LUZ 
Audi~ncia :02/08/00 ~s 18:00hor.os. 

AUTOS N': 17.921/00 (Exeeução) 
Enquente(s):: A. D. JÚNIOR- ME, rep. por ALFEU ADELINO 
DANTAS JÚNIOR 
Advogado(aXs): Dra. SINY A GURGEL e outro 
Exeeutado(a)(s) MARIA DA CONCEIÇÃO BARJlOSA 
TEIXEIRA 
Audi~cia :03/08/00 :ls 18:00horas. 

AUTOS N': 13.204/98 (Exeeu;ão) 
Exequente(s): : CÚ.UDIO CU\YER DE OLIVEIRA 
MONTEIRO 
Advogado(aXs):: :Dr. WASHINGTON CALDAS 
Exc:<:utado(a)(s) : SANAMARR.Y INDÚSTRIA & COMÉRCIO 
LIDA 
Advogado(aX•): Dr. REGINALDO BAR.'tOS DE ANDRADE 
Audi~cia :03/08/00 :ls 16:30 horas. 
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AUTOS N': 18.403/00 (Conheeimento) 
Requerente(s):: A. J. N. SILVA- ME- rep. por ANA JÚUA 
NASCIMENTO SILVA 
Advogado(•)(s):: : EDIELSON LIMA CAMPOS 
Requerido( a)(•) : J. L. A. COSTA- ME, rep. por RITA NUNES 
BENFICA 

1 

Audiêneia :25/08/00 ~. 14:00 hor.os. 

AUTOS N': 17.467/00 (Conhecimento) 
Requerente(s): FRANCISCO )ANUÁRIO DE SOUZA NETO 
Advogado(a)(s):: : Dr. FRANCISCO )ANUÁRIO DE SOUZA 
NETO 
Requerido(a)(s): NILDA MARIA PASTANA DA SILVA 
Audiência:: 02/08/00 ~s 18:00 horas. 

AUTOS N': 18.404/00 (Conbeeimento) 
Requerente(s):: A. J. N. SILVA - ME, rep. por ANA JÚUA 
NASCIMENTO SILVA 
Advogado(• X•) : Dr. EDIELSON UMA CAMPOS 
Requerido(a)(s) ) :RITA NUNES BENFICA 
Audiêneia:25/08/00 ~. 14:00 hor.os. 

Maeapá, 12 de junho de 2000. 

Maria J ~c~1~bosa 
Ch ~~écretaria 

COMARCA DE MACA PÁ 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Expediente de INTIMAÇÃO para ciência dos advogados. 

AUTOS N': 18.551/00 (Ação de Conheeimento) 
Requercnte(s): : ADELCIO LOUREIRO ALMEIDA 
Advogado(:i)(s):: Dra. JEANNY CRISTINA C. RAIO L 
Audiênci• :09/08/00 ~. 15:30h. 

AUTOS N°: 18.547/00 (Ação de Conhecimento) 
Requerente(s):: BOANERGES MORAIS DA SILVA 
Advogado(a)(s) : Dr. JOSÉ HENRIQUE DE M. DIAS 
Audiêneia :08/08/00 ~s 16:00h. 

AUTOS N•: 18.540/00 (Açio de Conheeimento) 
Requerente(s):: JOSÉ FURTADO DE SOUZA JÚNIOR 
Advogado(a)(s):: Dr. VICENTE GOMES & SINYA GURGEL 
Audiêneia :08/08/00 às 16:00h. 

AUTOS N•: 18.549/00 (Açio de Conheeimento) 
Requerente(s): : RAIMUNDO R. BITTENCOURT 
Advogado(a)(s):: Dn. MARIA DE LOURDES B. DA SILVA e 
outra 
Audiência :09/08/00 ~. 15:00h. 

AUTOS N': 18.539/00 (Ação de Conheeimcnto) 
Requerente(s): : AURI MACHADO DA NÓBREGA 
Advogado(a)(s):: Dra. JEANNY CRISTINA C. RAIO L 
Audiêneia :09/08/00 ~s 14:30h. 

AUTOS N•: 18.548/ 00 (Açio de Conhedmento) 
Requerente(s):: MÁRCIO VALÉRIO PICANÇO REGO 
Advogado(aXs):: Dr. MÁRCIO VALÉRIO PICANÇO REGO 
Audiência :09/08/00 às 15:00h. 

AUTOS N•: 18.542/00 (Açio de ExeeUfão) 
Exequente(s): : AGORD DE MATOS PINTO 
Advogado(a)(s):: Dr. WASHINGTON CALDAS 
Exeeutado(a)(s) : ACELINO AYRES DA SILVA 
Audiêneia :09/08/00 :\s 14:30h. 

AUTOS N': 18.541/00 (Ação de ExeeUfão) 
Exequente(s): : AGORD DE MATOS PINTO 
Advogado(a)(s):: Dr. WASHINGTON CALDAS 
Exeeutado(a)(s) HERBERT PEREIRA DA SILVA 
Audiência :09/08/00 :\s 14:30h. 

AUTOS N': 18.550/ 00 (Ação de Conheeimcnto) 
Requerente(s): VICENTE MANOEL PEREIRA GOMES 
Advogado(aXs):: Dra. SINYA GURGEL e outro 
Audiência :09/08/00 :ls 15:00h. 

AUTOS N': 18.552/ 00 (Ação de Conhc:<:imento) 
Requerente(s):: HÉLIO !SAIAS FERREIRA 
Advogado(aXs): Dr. GEORGE WANDRÉ 
Audi~nci.:09/08/00 ls 15:30h. 

Macapá, 12 <k junho(OOO. 

Maria Dar 0ho Barbosa Chef~taria 
COMARCA DE MACAP Á 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Expediente de INTIMAÇÁO para ciência d01 advogados 

AUTOS N.' 16.664/99(Conhecirn<nto) 
Requerente: MARCELO MENZES DE ARAÚJq . 
Advogado(•):Dr. NILSON MONTORIL DA ARUJO JUNIOR 
Requerido(a): SUPEMERCADO FROTA 



Macapá, 14.06.2000 

Advogado(a):Dr. IVANILDO MON1EIRO VITOR DE SOUZA e 
OUTRO. 
Sentênça:" Vbtos etç. .• JULGO PROCEDENTE EM PARTE o 
oec!ido inicial nara condenar o Reauerido a pagar ao requerente 
a imoortincia de RS 3.941.85 Ctrfs mil , noveçentos e quareoto e 
um reis e oitenta e cinco eentayos). corrigidos monetariamente 
desde o aialzamento da atlo. e acrescidos de Juros legais de 0.5% 
(zero vl!Jula dnco oor ceoto\ ao mês, esses devidos a partir da 
data da citaclo até 1 data do efetivo pagamento e EXTINGO o 
prqente feito. com o iulcamento de mérito, com fuodamento oo 
Art. 269, inciso I. do Código de processo Civil. Deiio de coodenar 
o Requerido nas custas e honorários advocatidos. oa forma 
prevista pelo Art. 55. caput. da lei 9.099/95. eis que nio vislumbro 
nos autos. litigincia de má-f~. Publique--se; R!listre-se e Intime­
se. Macapí, 06/0612000. Fábio Saotaoa dos Santos. Juiz de 
Direito Substituto". 

AUTOS N.o 17.396/00(Conhecimento) 
Requerente: KLEBER MAGALHÃES 
Advogado(a):Dra. JEANNY CRISTINA C. RAIO L e outra 
Requerido( a) : 1ELEMAR- Telecomunicações do Amapá S/ A 
Advogado(a):Dr. RAIMUNDO JOSÉ QUEIROGA 
Sentênça: " Vistos etc .... Isto posto JULGO PROCEDENTE EM 
PARTE o pedido do autor para condenar a ré 10 pagamento da 
importlncio de RS 1.510,00 (bum mil, quinhentos e dez reais). a 
titulo de dano moral. valor este a ·ser atualizado monetariamente 
a partir da propositura da acio (Lei 6.899/81! e acrescidos de 
juros de moro à tua legal, a partir da dtacio (Art. 219, CPC). 
Nio obstante a sucumbência reciproca. deil:o de condenar ambas 
as partes. proporcionalmente nas custas e desoesu processuais 
em observância ao disposto nos Art. 54 e 55 da lei 9.099/95. Após 
o trânsito em julgado e demais cautelas legais. arguive.se. 
Deternúno a secretaria que oroceda ao desentranhamento da 
peça contestatória acostada ás Os. 13/19. · P. R. I. C.. Maca pá. 
07/06/2000. Ana Karina de Carvalho. Juiza de Direito 
Substituta". 

MA CAPÁ. 12 de Junho de 2000 

I' V ARA CÍVEL E FAZENDA PÚBLICA 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: trinta (30) dias 

O MM. Juiz de Direito desta Vara, na forma da lei, etc. 

FAZ SABER a todos os que o presente virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por este meio, INTIMA a parte autora BANCO FORD 
S. A , atualmente em lugar incerto e nâo sabido, para, soh pena 
de extinção, no prazo de quarenta e oito (48) horas, dar impulsão aos 
autos de BUSCA E APREENSÃO- Processo n' 4702/98, que move 
contra IZABEL SOARES SAMPAIO, ficando esclarecido que este 

Fab, n° 173 - tro. Para conhecimento 
de todos, expediu-s o resente ai que será a do no lugar de 

forma da i. Macapá, oito junho de 2.000. 
Si lva, A diciário, digitei . 

~~~~tFrn~~~~~~~~~V~ALDO DOS 

1' V ARA CÍVEL E FAZENDA PÚBLICA 

EDITAL DE CITAÇÁO 

Prazo: trinta (30) dias 

O MM. Juiz de Direito desta Vara, na forma da lei, etc: 

FAZ Sfli!BER a todos os que o presente virem ou dele 

conheciiiento tiverem que, por este meio, CITA o(a) 

requeri<f(a) E. B. BRITO, atualmente em lugar Incerto e 

não sab4ly, para, no prazo de cinco (5) dias, entregar o bem 

inóvel cileto da lide, depositá-lo em Juizo ou consignar o 

valor ejjf dinheiro, bem como para contestar, querendo, no 

mesmo t!l.razo, a Ação de Depósito, objeto do Processo no 

3213/9lll que lhe move BANCO BAMERINDUS DO 

BRASUi sr, sob pena de serem aceitos por verdadeiros os 

fatos :ulbcu!ados pelo( a) autor( a), na petição inicial, ficando 

esclareCido que este Juizo tem sua sede na Av. Fab, n° 1737 -
Centro. Para conhecime de todos, expediu-se o presente 

edital que será afixa .o lugar de costume e publicado na. 

forma da lei. d 's de ago o de 1999. Eu, 
Técnico udiciário, digitei. 

~~9~~:;:;-;-:-:;;;-';9;i!'f.i~UCIV ALDO DOS 

Comarca de MacapA 
Juizo da 5' Vara Clvel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE CITAÇÃO- PRAZO: 30 (trinta) DIAS 

Proc. N' 1111/99 - Açlo de Eucuçlo 
Exequente: SEVEL- SEVERO VEICULOS L TDA 
Executado: UBIRAELSON B. SILVA 

FINALIDADE: ClT AÇÃO do executado UBIRAELSON B. 
SI LV A, brasileiro, estado civil e profissão ignorados, portador do 
CPF R0 226.387.84249, atualmente em lugar incerto e não sabido, 

DIARIO OFICIAL 

para que PAGUE DENTRO DE VINTE E QUATRO (24) 
HORAS, o principal e cominações legais, ou ofereça bens á penhora, 
suficientes para assegurar a totalidade do débito, no valor de 
R$ 1.11 8,62 (hum mil, cento e dezoito reais~ sessenta e dois 
centavos), sob pena de lhe serem penhorados b~s, tantos quantos 
bastem para satisfação integral da execução. O pr~sente ser:i afixado 
no lugar de costume e publicado na forma da Lei. ' 

SEDE DO Juizp: 5' Vara Civel e de Fazenda Pública de Macapá · 
Fórum de Macapá, sito à Av. FAB no 1.737- Centro. 

Malapà (AI'), 31 de maio de 2000. 

',i 

l t. : ·. 
t, I ' 

José Lucia no de Assis 
Juiz de Direito 

I a VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

Juiz de Direito Auxiliar: MARCONI MARINHO PIMENTA 
Chefe de Secretaria : ARYADNA BORGES DA SILVA BORGES 

AÇÃO PENAL PÚBLICA n° 4.133/00 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: GESSIONE FLORINDO RIBEIRO 
Incidência Penai: Art. ISS,§§ 1° e 4°, I e IV, c/c o art. 69, cjc 
o art. 288, ambos do CP e art. 1° da Lei 2.252/54. 
Advogado: CHARLLES SALES BORDALO, OAB/AP 438 
Réu: RONALDO ROCHA VASCONCELOS 
Incidência Penai: art. 180, caput, c/c o art. 69, cfc o art. 288, 
ambos do CP e art. I 0 da Lei 2.252/S4. 
Advogado: MAURO JOÃO MACEDO DA SILVA, OAB/AP 499 
Finalidade: Intimação dos ADVOGADOS acima citados, para 
conheci mente do Ofício n° 1829/2000·GAB/POLITEC, 
encaminhando as cópias das Folhas de Antecedentes Criminais 

dos réus. 

o presente expediente foi publicado em cumprimento 
ao disposto no art. 370, § I 0 , do CPP, cjc o provimento n° 
081/98 da Corregedoria Geral de Justiça. 

Macapá (AP .), 13 de junho de 2.000 

1 a VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 
EDITAL DE CITAÇÃO 

PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 

AÇÃO PENAL PRIVADA N° 4.011/ 00 

DE: SÍLVIO BARBOSA DE ASSIS, brasileiro, divorciado, 
empresário, residente na Av. Almirante Barroso, 3179, Alvorada, 
atualmente em lugar incerto e não sabido. 

Finalidade: CITAÇÃO para defender-se na Ação Penal n° 
4.011/00 e INTIMAÇÃO para comparecer neste Juízo, sito Av. 
Fab, 1737, bairro de Santa Rita, Fórum Desembargador Leal de 

·-Mira- 2o andar, no dia 10/AGOST0/2000, às 08:30h, para ser 
interrogado e responder aos demais termos da Ação penal até o 

final julgamento. 

Incidência Penai: Art.20, 21 e 22 da Lei n° 5.250/67 
Autor: EVANDRO COSTA MILHOMEM 
Advogados: MARCELO CARDOSO NASSAR, OAB/ AP 288 

JANILCE ARAGÃO ROCHA, OAB/PA 8.511 
Sede do Juízo: Fórum Desembargador Leal de Mira, sala de 
audiências da I a Vara Criminal, 2" Andar, sito à Av. Fab, 1737, 
bairro de Santa Rita, nesta Cidade - Fone: 223-SOS5, ramais: 
230/210 - Fax (Oxx96) 223-5079. 

Macapá (AP.),12 de junho de 2000 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRIMEIRA VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

Juiz de Direito: MARCONI MARINHO PIMENTA 
Chefe de Secretaria: Bel• ARYADNA B. DA SILVA BORGES 

AÇÃO PENAL PÚBLICA N° 4.103/2000 
Autor: Justiça Pública 
Réu: MARCOS DIAS BAIA 
Incidência Penal : Art. 213, caput e 214, ambos do CP, C/C o 
art. 1 o e 9o, da Lei 8.082/90 , 
Advogado: MARCUS WEBSTER RODRIGUES DE ARAUJO 
Finalidade: Intimação do ADVOGADO adma dtado, para 
manifestar-se no que dispõe o artigo 499 do CPP, no prazo 

legal. 

o presente expediente foi publicado em cumprimento ao 
disposto no art. 370, § 1 o, do CPP, cjc o provimento n° 081/98 
da Corregedoria Geral de Justiça 

Macapá (AP.), 13 de junho de 2000. 

Bel• ARY.hftc;ES~ ABORGES ~=~':ri~ ÓA SI f" 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRIMEIRA VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

Juiz de Direito: MARCONI MARINHO PIMENTA 
Chefe de Secretaria: ~;a ARYADNA B. DA SILVA BORGES 

AÇÃO PENAL PÚBLICA N° 4.162/2000 
Autor: Justiça Pública 
Réu: EMERSON RODRIGUES UMA 
Incidência Penal: Art. 1S7, caput, do CP 
Advogado: JOSIMAR DE SOUZA, OAB/AP- 347 
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Finalidade: Intimação do ADVOGADO acima citado, para 
apresentar defesa prévia, no prazo legal. 

O presente expediente foi publicado em cumprimento ao 
disposto no art. 370, § 1 o, do CPP, cjc o provimento n° 081/98 
da Corregedoria Gerai de Justiça 

Macapá (AP.), 11 de junho de 2000. 

Bel• ARYA ~~ D~ES 
Ch~:sfc:etaria 

1° VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

Juiz de Direito Auxiliar: MARCONI MARINHO PIMENTA 
Chefe de Secretaria: ARYADNA BORGES DA SILVA BORGES 

AÇÃO PENAL PRIVADA n° 3. 701/99 
Querelante: ITAMAR NUNES DE SÁ 
Advogado: CARLOS TORK, OAB/AP-174 
Querelada: ANA PAULA DO CARMO RAMOS 
Advogado: EDVALDO SOUZA, OAB/ AP·30S 
Incidência Penal: art. 139 do CPB. 

Finalidade: Intimação ao ADVOGADO da Querelante a fim de se 
manifestar nos autos em epígrafe, sobre o •Jocumento 
informando a impossibilidade da TELEAMAR de atender a 
quebra de sigilo telefônico, vez que não é procedimento padrão 
do Sistema Telefônico Brasileiro gravar a conversação das 
ligações telefônicas efetuadas, salvo com autorização judicial 
antecedente. 

O presente expediente foi publicado em cumprimento 
ao disposto no art. 370, § 1°, do CPP, cjc o provimento n° 
08.1/98 da Corregedoria Geral de Justiça. 

M<tapá (AP.), 12 de junho de 2.000 

P"'1"'~ 13~ , IJ 
Bel•. ARYADNA(BORGES DA 'iiLVA BORGES 

Chefe de Secretaria 

VARA DE AUDITORIA MILITAR 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

PRAZO: 90 (NOVENTA) DIAS 

DE: VALDEMIR SILVA LIMA, brasileiro, solteiro, operador de 
moto serra, filho de Manoel Américo Silva Lima e de 
Raimunda da Silva Lima. 

FINALIDADE: Tomar ciência da sentença , cuja parte 
dispositiva segue abaixo transcrita : 

"ISTO POSTO, e considerando o mais que dos 
autos consta , julgo procedente a denúncia, para 
CONDENAR, como condenado fica, VALDEMIR SILVA LIMA 
qualificado ao inicio. pelo cometimento do crime previsto no 
artigo 10, "caput", da Lei n. 0 9.437/97./ Passo á dosimetria 
das penas./ O réu conta com antecedente desabonador, dando 
conta de cometimento de crime grave. perpetrado com o uso 
de arma (fis . 21/22). Ponderando, entretanto. que militam em 
seu favor os demais requisitos do artigo 59, do Código Penal , 
fixo a pena corporal base em 01 (um) ano e 06 (seis) meses 
de detenção. Ém seguida, atenuada de 03 (três) meses em 
face de confissão espontânea (artigo 65, inciso 111, ainea "d" do 
Código Penai), agravada 04 (quatro) meses pela reincidência 
(artigo 61 , inciso i, do Código Penal). e à mingua de causas 
modificadoras. torno definitiva a sanção em 1(um) ano e 07 
(sete) meses de detenção, com cumprimento iniciai em 
regime aberto, confonne disciplinado pelo artigo 33, § 1°, 
aiinea "c" do Código Penal. / Vistas as mesma circunstâncias 
anteriormente destacadas, condeno-o ainda na sanção 
pecuniária de 15 (quinze) dias multa , na razão unitária de 
1/20 (um vigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do 
fato , devidamente atualizada pelos indices de correção 
monetária oficiais./ Preenchidos. entretanto, os requisitos do 
artigo 44 do Código Penai, e considerando a nature;:a da pena 
imposta, a reincidência inespecífica e que o comportamento 
iiicito de ora representa delilo de perigo presumido, substituo a 
sanção corporal por prestação de serviço à comunidade pelo 
prazo da sanção originária ou entrega de 02 (duas) cestas 
básicas no valor de R$-136,00 (cento e trinta e seis reais) , e 
multa adicional de 15 (quinze) dias, nos mesmos parâmetros 
anterionnente destacados./ A pena pecuniária irrogada. 
perfazendo um total de 30 (trinta) dias-multa, deve ser paga 
dentro de 1 O (dez) dias, após o transito em jui~JadO desta 
sentença, a teor do disposto no artigo 50, "caput", do Código 
Penal./ Finalmente, considerando o disposto no artigo 14 da 
Lei n. 0 9.437/97, sob os fundamentos do artigo 91, inciso 11 . 
aiinea "a" do Código Penal, declaro também a perda da anna 
apreendida em favor União./ Custas pelo condenado./ 
Transrtada esta em julgado, lance-se o nome do réu no roi dos 
culpados, expeça-se Carta de Sentença e oficie-se ao 
Departamento de Policia Técnica para as anotações 
pertinenles./ PUBLIQUE-SE./ REGISTRE-SE./ INTIMEM-SE./ 
Macapá (AP), 06 de março de 2000./ Décio José Santos 

- Ruflno- Juiz de Direito." 



Macapá, 14.06.2000 

O presente expediente será publicado na forma da lei e afixado 
no lugar de costume. Macapá, 08 de junho de 2000. Eu, Chefe 
de Secretaria, subscrevo e assino por determinação judicial. 

VARA DE AUDITORIA MILITAR 
. EDITAL DE INTIMAÇÃO 

PRAZO: 90 (NOVENTA) DIAS 

DE: JOSÉ DE BRITO MATHURIN, vulgo "Cheiroso" , 
brasileiro, solteiro . vendedor ambulante, filho de Victor 
Mathurin e de Maria Maximiana de Brito. 

FINALIDADE: Tomar ciência da sentença. CUJa parte 
dispositiva segue abaixo transcrita : 

"ISTO POSTO, e considerando o mais que dos 
autos consta, julgo procedente a denunc1a para condenar, 
como condenado fica, JOSÉ DE BRITO MATHURIN, já 
qualificado de inicio, pelo cometimento do crime previsto no 
artigo '129, § 2", inciso IV, do Código Penal./ Passo a 
dosimetria da pena./ O réu JOSÉ DE BRITO MATHURJN 
registra antecedentes desabonadores (fls. 45) . O dolo com 
que se houve presentemente, há que ser vrsto por relevante 
pois, não satisfeito com as violentas agressões iniciais que fez, 
ainda procurou a vitima com ameaças , na fase em que a 
mesma estava em convalescência. A vítima , de poucas posses 
financeiras, foi obrigada a longo e intenso tratamento. mesmo 
assim, passados dois anos com fisroterapias, hoje utiliza-se de 
muletas em sua locomoção, tudo resquício da sanha do 
acusado. Visto isso, fixo a pena base em 04 (quatro) anos de 
reclusão que. atenuada de 04 (quatro) meses pela confissão 
espontânea (artigo 65, inciso 111 , alinea "d" do Código Penal) e 
à mingua de outras circunstâncias ou causas modificadoras, 
torno definitiva em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de 
reclusão, a ser cumprida, inicialmente, como recomendam a 
gravidade dos fatos. seus resultados e os anti-prediCados do 
réu, em regime semi-aberto, pois inaplicável a substituição, 
haja vista que se trata de crime praticado com violência à 
pessoa (artigo 44, inciso I, do Código Penal)./ Custas, pelo 
condenado./ Transitada esta em julgado, lance-se o nome do 
réu no rol dos culpados, expeçam-se Mandado de Prisão e 
Carta de Sentença e oficie-se ao TRE/AP e Departamento de 
Policra Técnica para as anotações pertinentes./ PUBLIQUE­
SE./ REGJSTRE-5E./ INTIMEM-5E./ Macapá (AP). 31 de 
março de 2000./ Décio José Santos Rufino - Juiz de 
Direito." 

O presente expediente será publicado na forma da ler e afixado 
no lugar de costume. Macapá, 08 de junho de 2000. Eu, Chefe 
de Secretaria · mação judicial. 

3' VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 

.JUIZ DE DIREITO: DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO 
/ CHEFE DE SECRETARIA: fLO COSTA DE SOUZA 

EXPEDIENTE PARA CJENç/A DE ADVOGADOS. 

PROCESSO-CRIME N": 1.741/99 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: MARYMIL TON GEMAQUE DAS CHAGAS 
ADVOGADO: Dr. SEBASTIÃO NAZARÉ 
FINALIDADE: Manifestar-se nos termos do art 407 do CPPM 

PROCESSO-CRIME N°: 2.067/00 
AUTOR: MINISTIÕRIO PÚBLICO 
REU: ANTONIO FARIAS TORRES 
ADVOGADO: Dr. FRANCISCO JANUÁRIO 
FINALIDADE: Manifestar-se nos termos do art. 499 do CPP. 

PROCESSO CRIME N°: 1.863/00 
AUTOR: MINISTIÕRIO PÚBLICO 
RÉU: PAULO SARAIVA FELIX. 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE CASCAES TEIXEIRA 
FINALIDADE: Tomar ciência da decisão, cuja parte dispositiva 
segue abaixo transcr~a : 

Vistos, etc .. ./ Considerando que o apenado cumpriu 
integralmente a pena que lhe foi imposta, conforme se verifica 
às fls . 56 e 64, bem como considerando o parecer do Órgão 
Ministerial (fl . 67v), DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do 
acusado PAULO SARAIVA FELIX, com base no art. 84, § 
único da Lei 9099/95./ Façam-se as devidas anotações e 
wmunicações./ Dê-se ciência ao MP; após o trãns~o em 
julgado, arquive-se./ Macapá-AP, 05 de junho de 2000./ ADÃO 
JOEL GOMES DE CARVALHO- Juiz de Dire~o· 

O presente expediente será publicado na forma da 
lei e afixado no lugar de costume. Macapá, aos 08 (o~o) dias 
do mês de junho do ano de dois mil (2000). Eu, Chefe de 

-"~-
e e < - \ 

3' VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 

JUIZ DE DIREITO: DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO 
CHEFE DE SECRETARIA: JLO COSTA DE SOUZA 

EXPEDIENTE PARA CJENCIA DE ADVOGADOS, RÉU E 
VITIMA. 

!PROCESSO-CRIME N": 164/96 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: FRANCISCO GONÇALVES PIMENTEL 
ADVOGADO: Dr. VICENTE GOMES 
f iNALIDADE: Manrtestar-se sobre os documentos de fls . 
300/305. 

DIÁRIO OFICIAL 

PROCESSO-CRIME N°: 1.520/99 
AUTOR: MINISTIÕRIO PÚBLICO 
REU: MÁRCIO GRANHA DUARTE 
FINALIDADE: Para o réu acima justificar, no prazo de 05 
(cinco) dias. o não-cumprimento do sursis processual, sob pena 
de revogação do beneficio. 

PROCESSO CRIME N•: 2.041/00 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: ANANIAS MARTINS DE LIMA. 
VÍTIMA: INÁCIO PIRES DE OLIVEIRA 
FINALIDADE: Para a vitima acima manifestar-se sobre o 
interesse em representar contra o réu ANANIAS MARTINS DE 
LIMA . 

O presente expediente será publicado na forma da 
lei e afixado no lugar de costume. Macapà, aos 08 (o~o) dias 
do mês de junho do ano de dois mil (2000) . Eu, Chefe de 
Secretaria, co .. n .. ~fe::.r::,i· __ ..,..q.==C":~ _ 

3' VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 
EXPEDIENTE DE INTIMACÃO PARA CIENCIA DOS 

ADVOGADOS 

JUIZ DE DIREITO: DÉCIO JOSÉ SANTOS RUFINO 
CHEFE DE SECRETARIA: ILO COSTA DE SOUZA 

PROCESSO CRIME N°: 13g3/99 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: BENEDITO DO NASCIMENTO BATISTA 
ADVOGADO: Dr. IDELFONSO PANTOJA DA SILVA JÚNIOR 
FINALIDADE: Tomar ciência da sentença , cuja parte 
disposrt iva segue abaixo transcrita: 

" ISTO POSTO. e considerando o mais que dos 
autos consta . julgo procedente a denuncia , para 
CONDENAR, como condenado fica . BENEDITO DO 
NASCIMENTO BATISTA qualificado ao inicio, pelo 
cometimento do crime previsto artigo 10, "caput", da Lei n.• 
9.437/97./Passo à dosimetria das penas,/ O réu, além de 
contar com antecedente desabonador (fls . 57), encontrava-se 
embriagado no momento da apreensão da arma (fls . 08) e se 
dirrgia a residência oficial do governo estadual que é área de 
segurança especial , circunstância que reforçam o dolo com 
qual agru neste caso. Ponderando, entretanto, que militam em 
seu favor os demais requisitos do artigo 59 , do Código Penal , 
fixo a pena corporal base em 01 (um) ano e 09 (nove) meses 
de detenção. Em seguida, atenuada de 03 (três) meses. em 
face de confissão espontânea (artigo 65, inciso 111 , allnea "d" do 
Códrgo Penal) , e à mingua de causas modificadoras, torno 
definitiva a sanção em 1 (um) ano e 06 (seis) meses de 
detenção. com cumprimento inicial em regime aberto. 
conforme discrplinado pelo artigo 33, § 1°, alínea "c" , do 
Código Penal / Vistas as mesma circunstâncias anteriormente 
destacadas. condeno-o ainda na sanção pecuniárra de 17 
(dezessete) dias multa, na razão unitária de 1/30 (um 
trigésimo) do salario minimo vigente ao tempo do fato . 
devidamente atualrzada pelos indices de correção monetária 
ofrcrars./ Preenchidos. entretanto. os requisitos do artigo 44 do 
Códrgo Penal , considerando a natureza da pena imposta e que 
o comportamento i licito de ora representa, delito de perigo 
presumrdo, substrtuo a sanção corporal por prestação de 
servrço a comunidade pelo prazo da sanção originária ou 
entrega de 02 (duas) cestas básicas no valor de R$-150,00 
(cento e crnqüenta reais). e multa adicional de 15 (qumze) 
dras, nos mesmos parâmetros anteriormente destacados./ A 
pena pecuniarra irrogada, perfazendo um total de 32 (trinta e 
dors) dras-multa , deve ser pag;; dentro de 10 (dez) dias , após o 
trânsito em Julgado desta sentença , a teor do disposto no 
artrgo 50 , "caput". do Código Penal, contudo abatida da fiança 
prestada , conforme disciplinado pelo artigo 336 do Código de 
Processo Penal./ Finalmente, considerando o disposto no 
artigo 14 da Lei n.• 9.437/97 , sob os fundamentos do artigo g1 . 
inciso 11. alinea "a" do Código Penal. declaro também a perda 
da arma apreendida em favor União./ Custas pelo 
condenado I Transitada esta em julgado, lance-se o nome do 
réu no rol dos culpados, expeça-se Carta de Sentença e oficie­
se ao Departamento de Policia Técnica para as anotações 
pertinentes./ PUBLIQUE-SE./ REGISTRE-SE./ INTIMEM-5E./ 
Macapá (AP). 25 de maio de 2000./ Décio José Santos 
Rufino- Juiz de Direito." 

O presente expediente será publicado na forma da lei e afixado 
no luga.r de costume. Macapá, 08 de junho de 2000. Eu, Chefe 
de Secretaria , s eter in_ação judicial. 

3' VARA CRIMINAL E DE AUDITORIA MILITAR 
EXPEDIENTE DE INTJMACÃO PARA CIENCIA DOS 

ADVOGADOS 

JUIZ DE DIREITO: DIÕCIO JOSÉ SANTOS RUFINO 
CHEFE DE SECRETARIA: ILO COSTA DE SOUZA 

PROCESSO CRIME N•: 1.864/00 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
INDICIADA: CARMEM SARA DE CASTRO TRINDADE. 
ADVOGADOS: DR. WALDELI GOUVEIA RODRIGUES. 
PAULO JOSÉ DA SILVA RAMOS e BRUNO DA SILVA MUNIZ. 
INTIMAÇÃO: tomar ciência da sentença, cuja parte dispositiva 
segue abaixo transcrita: 

"VISTO ETC .. JR./Trata-se de inquérito policial 
instaurado a requerimento de WALDERI GOUVêA 

·RODRIGUES dizendo-se vitima de calúnia por parte da 
indiciada aci~a indicada, fato este owrrido em 11 de junho do 
ano próximo passado./ Concluldo o respectivo inquérito, sendo 
hipótese de ação penal privada, o Ministéno Publico sohc~ou 
que a vitima fosse intimada ~ara exercer o seu d1reito de 
queixa (fls. 25)./ Embora devirlarr.~ntc intimada (fls. 27), a 
vítima deixou transcorreu o prazo ~m t;:le, até a presente 
data, tenha ofertado a queixa pertinente, operando-se, 

- conquanto, a decadência deste :;e" dh; rto (artigo 103 do 
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Código Penal)./ Destarte, atento ao parecer de folhas 25 e nos 
termos do artigo 28 do Código de Processo Penal, determmo o 
arquivamento do presente inquérito policial./ Feitas as 
necessárias anotações e comunicações de praxe, arquivem-se 
por definitivo./ Intime-se./ Macapá-AP, 09 de maio de 2000./ 
Décio José Santos Rufino- Juiz de Direito/Aud~or Militar" 

PROCESSO CRIME N°: 1126/99 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: WALDINEY REIS SANTIAGO 
ADVOGADO: Dr. EVERALDO RIBEIRO 
FINALIDADE: Tomar ciência da sentença , cuja parte 
disposrtiva segue abaixo trancrita: 

ISTO POSTO, declaro extinta a pena imposta ao réu 
WALDJNEY REIS SANTIAGO, em face de seu regular 
cumprimento./ Sem custas./ Após o transito em julgado, 
arquivem-se estes autos por definitivo./ PUBLIQUE-5E./ 
REGISTRE-SE./ INTIMEM-5E./ Macapá(AP), em 22 de maio 
de 2000.1 Décio José dos Santos Rufino- Juiz de Dire~o· 

PROCESSO CRIME N°: 1417/99 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: GELEMECOTO GOMES DA SILVA 
ADVOGADO: Dr. EDIELSON SOARES 
FINALIDADE: Tomar ciência da sentença , cuja parte 
dispositiva segue abaixo transcrita: 

ISTO POSTO, e considerando o mais que dos autos 
consta. julgo procedente a denúncia para CONDENAR, 
como condenado fica, GELEMECOTO GOMES DA SILVA, já 
qualificado inicialmente, pelo cometimento dos crimes previstos 
nos artigos 213 e 214, ele artigo 69, todos do Código 
Penal./Passo a dosimetria das penas./ O Réu é primário e 
não tem antecedentes desabonadores (fls. 61 e 128/129). Sua 
conduta. entretanto. além de diretora da ação dos outros 
elementos não identificados, foi movida por dolo acima do 
normal pois, não bastasse a superioridade de forças, com 
quatro elementos subjugando uma mulher, aproveitou-se do 
silêncio da madrugada e momento de embriaguez do 
companheiro desta, fazendo-a totalmente indefesa. Da 
violência. como inscrito nos autos, ficaram marcas indeléveis 
no subconsciente da vitima, uma pessoa humilde e de poucas 
posses financeiras para um tratamento psicológico da 
envergadura que o caso requer. Assim, diante desses 
requisitos e, de logo, afirmando inaplicável ao caso o disposto 
do artigo g• da Lei n• 8.072/90, individualizo as penas na forma 
seguinte:! Pelo estupro, fixo a pena base em 08 (oito) anos de 
reclusão que, à mingua de circunstâncias ou causas 
modificadoras por serem reconhecidas, torno definrtiva. Pelo 
delito de atentado violento ao pudor, ponderando que se trata 
de co-autoria e foi praticado em idênticas condições de tempo, 
lugar e modo de execução que o crime precedente, quase 
consecutárill, e porque já penalizado aquele em relativ& 
intensldade, fiXo a pena base no mfnimo legal, ou seja, em 08 
(seis) anos de reclusao, que tomo defin~a. à mingua de 
circunstâncias ou causas modificadoras por serem 
consideradas./ Havidos os atos como frutos de manifestações 
volitivas autOnomas, a implicar o principio do cumulo material, 
perfazem-se as sanções no total de 14 (quatorze) anos de 
reclusão. a ser cumprida em regime integralmente fechado, a 
teor da determinação legal do artigo 2°. § 1• da Lei 8.072/90 e 
jurisprudência pacifica: "PENAL. ESTUPRO. CRIME 
HEDIONDO. PENA. REGIME FECHADO. O estupro, em 
qualquer de suas configurações, é crime hediondo, 
devendo o réu cumprir a pena Integralmente no regime 
fechado" (ST J - Rei. Mln, Jesus Costa Lima - RESP 
0046204 Ano: 94 - Turma: 05 - Decido Unanlme - DJ 
16.05.1994 PG: 11779 - RSTJ Vol.: 00067 PG: 00464)./ 
Tendo respondido em liberdade a presente ação penal, 
concedo ao réu a oportunidade de apelar desta em liberdade./ 
Custas pelo condenado./ Trans~ada esta em julgado, lance­
se o nome do réu no rol dos culpados. expeçam-se mandado 
de prisão e Carta de Sentença, bem como oficie-se ao TRE/AP 
e ao Departamento de Policia Técnica para as anotações 
pertinentes./ PUBLIQUE-SE./ REGISTRE-SE./ INTIMEM-5E./ 
Macapá (AP) , 25 de maio de 2000. Décio José Santos Rufino 
- Juiz de Direito" 

PROCESSO CRIME N°: 885/99 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: ÁLVARO COSTA MACIEL 
ADVOGADO: Dr. ÂNGELO SOTÃO MONTEIRO 
FINALIDADE: Tomar ciência da sentença , cuja parte 
dispos~iva segue abaixo transcr~a : 

'ISTO POSTO, e considerando o mais que dos autos 
consta , julgo PROCEDENTE a denúncia, para CONDENAR, 
como condenado fica, ÁLVARO COSTA MACI.EL, já 
qualificado de inicio. pelo cometimento do crime previsto no 
artigo 12, da lei N° 6.368, de 21 de outubro de 1.976./ Passo 
a dosimetria das penas./ Do que consta dos autos, ÁLVARO 
COSTA MACIEL é primário e não registra antecedentes 
desabonadores (fls. 37 e 55/56) . Favoráveis os demais 
requisitos do artigo 59 do Código Penal, fixo a sua pena 
corporal base no mínimo legal. ou seja, em 03 (três) anos de 
reclusão que, à mingua de circunstâncias ou causas 
modificadoras por serem reconhecidas. torno defin~iva, para 
ser cumprida integralmente em regime fechado, na forma 
prevista pelo artigo 2°, § 1°, da lei n• 8.072/90./ Condeno-o; 
ainda , respaldado pelas mesmas razões acima expostas, ao 
pagamento de 50 (cinquenta) dias-multa, na razão unitária de 
1130 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato, 
devidamente atualizada pelos índices oficiais de correção 
monetária. exigível esta conforme artigo 50 "caput" do Código 
Penal ou na forma preconizada pelo artigo 170, da Lei n.• 
7.210/84, abatida, contudo, do valor corrigido da fiança 
prestada durante o inquérito./ Custas pelo condenado./ O 
tráfico de entorpecentes, como já me reportei anteriorm6nte, 
constrtui-se, na atualidade, em grande flagelo da humanidade, 
a ensejar constantes e severos motivos de politicas 
governamentais visando a sua repressão, haja vista os grandes 
e notórios malefícios derivados ao ambiente familiar e 
profissional. A sua imensurável difusão vem contribuindo 
assustadoramente para o aumento da criminalidade entre os 
povos. levando murtos jovens à mortes prematuras, em todo o 
planeta. Ao combate das ações de tráfico, portanto, para 
viabilização de qualquer polltica criminal, entendo haver 
necessidade do isolamento dos seus praticantes do convivia 
social, como forma de se evitar o estimulo e prolrteração dessa 
séria "epidemia". Tanto é assim que, equiparado a crime 
hediondo, o tráfico de entorpecent& e insuscetlvel de anistia, 
graça e indu~o . fiança e liberdada provisória, a teor do disposto -
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no artigo 2". "caput", da Lei N° 8.072/90./ Por todos esses - DECISÃO INTERLOCUTOR/A 
fundamentos. lembrando as dificuldades e demora para se · 
consegUir processar o acusado, que deu azo inclusive a 
aplicação do artigo 366 do Código de Processual, 
considerando a pena imposta e o justo receio de que também 
SeJa tentado a inviabilizar o cumprimento desta. hei por bem 
negar a ÁLVARO COSTA MACIEL a possibilidade de poder 
apelar desta sentença em liberdade, recomendando-o no 
presídio onde ora se encontra recolhido./ Transitada esta em 
julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados. expeça­
se Carta de Sentença e oficie-se ao TREJAP e Departamento 
de Polícia Técnica para as anotações pertinentes./ PUBLIQUE­
SE./ REGISTRE-SE./ INTIMEM-SE./ Macapá (AP). 25 de maio 
de 2000./Décio José Santos Rulino- Juiz de Direito" 

O presente expediente será publicado na .forma da lei e afixado 
no lugar de costume. Macapá, 08 de junho de 2000. Eu, Chefe 
de Secretaria. subscrevo e a ·no inação judicial. 

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
COM4RCA DE MA CAPÁ 

JUIZ DE DIREITO: CÉSAR A. SOUZA PEREIRA 
CHEFE DE SECRETARIA: RAIMUNDO N. T. NUNES 

EXPEDIENTE DO DIA 08 DE JUNHO DE 2000 
PARA CIÊNCIA DAS PARTES E ADVOGADOS 

PROCESSOSIN'- CUSTÓDIA PROVISÓRIA 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
ADOLESCENTE INFRATOR: A.F.S. 
ADVOGADO: DEFENAP 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

Vutos, etc ... 

A ~~(;dade inqwsHoria/ com assento 
na DSPCA pugnou pelo CUSTÓ)JIA PROVISÓRIA do adolescente 
epigrafado, não só por conveniência do instrução criminal e garanri.a 
do ordem pública, mas, sobretudo, para stJlvaguardar a integridDde 
física do menor, que resta ameaçado de morte e/ou vimlita pelos 
parentes da vitima, instruindo. assim. o pleito com cópia do caderno 
informativo policial e intervenção ministerial, o que, por SI só. me 
autoriza a decretar a CUSTÓDIA CAUTELAR do Investigado. anre a 
necessidade imperiosa da medida segregatória da liberdade e à guisa 
de A!edida de Proteção ao menor. na forma do art. 312. CPP. pelo 
lapso de 45 dias, no CIP. via da expedição do Mandado de Captura. 
para aporte do A.lS. em juízo. no prazo do art. 1 O. do CPP. 

Of~eu-se o ClP. 
Intime-se o MP. 
Cumpra-se. 

PROCESSO N' 4980100- ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTE: COMISSÃO ORG. DO PARQUE DO VAQUEIRO 
ADVOGADO: TARCISO VILHENA DE SOUZA 
SENTENÇA 

Vutos, etc. .. 

Isto posto, he1 por acolher o petltóno 
inaugural determinando a expedição do Alvará Judicial onde deverá 
constar as admoestações de praxe no tocante a permanência de 
cnanças e adolescentes devidamente acompanhados dos pars ou 
responsóveis. No mais, deve o Requerente obedecer fielmente ao 
contido na Portan·a n" 002191, deste Juizo, arquivando-se o Feito 
independentemente do trânsito em julgado da decisão. 

P.R.l 

PROCESSOSIN'- CUSTÓDIA PROVISÓRIA 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
ADOLESCENTE INFRATOR: M.M.P. 
ADVOGADO: DEFENAP 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

Vutos, etc. .. 

A autoridade inquisitorial com assento 
na DSPCA pugnou pela CUSTÓDIA PROVISÓRIA do adolescente 
epigrafado, por conveniência da instruçdo crimina~ instmindo. aswn. 
o pleito com cópia do caderno informativo policial. o que. por si só. 
me autoriza a decretar a CUSTÓDIA CAUTELAR do Investigado. 
ante a necessidade imperiosa da medida segregarória da liberdade, na 
forma do art. 312. CPP, pelo lapso de I O dUu. no C/ P. via do 
expedição do Mandado de Capntra, para aporte do A./. S. em juizo. no 
prazo do art. I O. do CPP. 

OfiCie-se o CIP. 
Inlime·Je o MP. 
Cumpra-se.. 

PROCESSO N' 4969100- HABEAS CORPUS 
IMPETRANTE: RUTH HELENA FERREIRA DA SIL VA 
PACIENTE: A.F.S. 
A. COATORA: DELEGADA TITULAR DA DSPCA 
ADVOGADO: JOSÉ JURANDIR BENTES DA SILVA 
SENTENÇA 

Vuto•, etc. .. 

Trata-se de HABEAS CORPUS, CUJO 
pleito liminar, sequer, foi apreciado pelo Juiz Plantonista, ante a 
deficitária instruçdo da Inicial, dai a distribuição e, subseqaente, 
Jnformaçdo da autoridade dita coatora, que me autoriza a ex:ti.nguir o 
feito, ,., julgtur~DWJ túJ mérito, anle a petúJ túJ objeto. eis que a 
pretensa ilegalidade ou abuso de poder, de há tempos, resultou sanada 
por este Juizo, via da CJUtóditl .PrtJlli.JóriD do adolescente, oriunda dos 
Autos n" 288100, que tramita na VTJIMCP, por isso a 
EXTINÇÃOIARQU/VAMENTO do Processo, franqueando. todavia. 
ao interessado, interpor pleito de Li.berlhl* Prtrfúória, para ulterior 
deüberaç(Jo judiciaL 

P.R.I. 

.turosrriwoo- i.I!JERDADEPROVISóRIA 
~UTOJ«: JUSTIÇA PUBUCA 
ADOLESCENTE INFRATOR: J.S.N. 
~I'I"JG.WO: CARLOS ~UARDO MELO SILVA 

Vutos, etc. .. 

Cuida-se de pleito de LIBERDADE 
PROVISÓRIA, que está a sugerir provimento, em face do excaso de 
prazo para feitura de sindic8nda policitú, eis que o prazo de 45 dias 
oriundo da custódia cautelar, não é para conclusão do inquérito da 
DSPCA , que resulla sujeita ao prazo do art. 10, CPP. mas sim para 
encerramenJo diJ instruçdo e julgamenJo do feito em Juir,o, daí 
porque sou por conceder liberdade provisória ao adolescente, 
mediante compromisso de comparecer em Juizo tanto quanto 
notificado, para os ulteriores atos do processo, sob pena quebramento 
da confiança. via de nova internação provisória, bem como de novo 
decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. , 

Int. o MP, expedintúJ ALVARA DE 
SOLTURA. 

Cumpra-se. 

NO QUE ALUDE AOS PROCESSOS DE ACÃO 
SOCIOEDUCATIVA PUBLICA SIN' FOI PROFERIDA A 
SEGUINTE DECISÃO: 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
ADOT.ESCENTES INFRATORES: A.B.L E G.F.S. , EF.A .. A.C.C., 
E.P.S. , A.R.P. , J.O.S. , J. WP.A., F.B.R., E.S.P.M., P.R.S.L , R.S.M. , 
K.N.R. E OUTROS, S.C.S. , J.O.A.C. , C.G.A.S. , SS.B. , D.C.C., 
A. F. C. E P.A.S., F. V. S. E B.LB.R., E.S.R. , S.WP.C., A.C.S., E.R.S. , 
E.S.P.M. , M.C.O. E C.D.M. M. . 
ADVOGADO: DEFENAP 
SENTENÇA 

Vutos,dc. .. 

Cuida-se de Ações Sócioeducalivtu 
Públicas intentadas em desfavor dos Representados, sob acusaçdo da 
prática dos atos infracionais catalogados a titulo . de LESÃO 
CORPORAVAMEAÇA E INVASÃO DE DOMICILIO/LESÃO 
CORPORAVDESORDEM E DESACATO/APROPRIAÇÃO 
lNDÉBlTAIAMEAÇAIINJÚRIA!PORTE DE _ ARM4 
BRANCA!RESTSTENCIA!DESACATOIPERTURBA ÇAO D_O 
TRABALHO/AMEAÇA/PORTE DE ARMA BRANCA/LESAO 
CORPORAUPORTE DE ARMA BRANCA/AMEAÇA. tendo o 
Ministério Púbüco concedido REMISSÃO, como forma de 
EXCLUSÃO DOS PROCESSOS. que. neste ato. é sufragado por este 
Juizo, ante a primariedade e bons antecedentes dos adolescentes. bem 
assim as circunstâncias e conseqilfncias dos atos infracionais. 

Isto posto. sou por HOMOLOGAR a 
REMISSÃO minisrerial. nos termos do art. 181 , § 1'. ECA. 
determinando. outrossim, o ARQUIVAMENTO dos Processos na 
fo rma coswmeira. 

P.R.l. 

PROCESSO S!N'- AUTOS DE CUSTÓDIA PROVISÓRIA 
AUTOR.4: JUSTIÇA PÚBLICA 
A.DOLESCENTE INFRATOR: H.K.C.S. 
ADVOGADO: DEFENAP 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

V&Stos, ele. .. 

A autoridade inquisitoria l com assento 
na DSPCA pugnou pela CUSTÓDIA PROVISÓRIA do adolescente 
ep1gra[ado. não só por garantia da ordem pública. mas, também. por 
convemência criminal e, subsequente aplicação da let estatutciria, 
instruindo o pleito, com cópia do caderno informativo policial, cuja 
necessidade imperiosa da medida segregatóna da liberdade, me 
autoriza a decretar a CUSTÓDIA CAUTELAR do Investigado. a 
reboque do art. 108. ECA ele art. 312. CPP e. pelo lapso de 45 
(QUARENTA E CINCO) dias . no CTP. via da expedição do 
Mandado de Captura, devendo. de outra face. o AIS aportar em Juizo, 
no prazo do art. I O. do CPP. 

OfiCie-se o CIP. 
l11time-u o MP. 
Cumpra-se. 

PROCESSO S!N'- CUSTÓDIA PRO VISÓR/.4 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
ADOLESCENTE INFRATOR: E. S. T. 
ADVOGADO:DEFENAP 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

Vutos. etc ... 

A autoridade inquisitorial com assento 
~a DSPCA pugnou pela CUSTÓDIA PROVISÓRIA do adolescente 
epigrafado, por conveniência da instmção _criminal. instmindo, as~;,~ , 
o pleito com cópia do caderno inf.onnativo policial. o que, por . sr so, 
me autoriza a decretar a CUSTODIA CAUTEUR do lnvesttgado. 
ante a necessidade imperiosa da medida segregarória da liberdade, na 
forma do art. 312. CPP. pelo lapso de 10 dUu, no CIP. via da 
expedição do Mandado de Capntra, para aporte do A. I. S. em juizo, no 
prazo do art. f O, do CPP. 

Of~eU!-se o CIP. 
Intime-se o MP. 
Cumpra-se. 

NO QUE ALUDE AOS PROCESSOS DE ACÃO 
SOCIOEDUCATIVA PUBLICA SIN' FOI PROFERIDA A 
SEGUINTE DECISÃO: 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
ADOLESCENTES INFRATORES: E.M.S., P.N.B. , A.T.S. , E.C.R., 
J.R.D.N., J.B.F. 
ADVOGADO:DEFENAP 
SENTENÇA 

Vuto1, etc. .. 

Cuida-se de Aç6es Sócioeducativas 
Públictu intentadas em desfavor dos Representados, sob acusação dG 
prática dos atos infracionais catalogados a título de AMEAÇA E 

DESORDEM,
1 
que conlau com a REMISSÃO do MP. como forr~a de 

excbudo dos proceuos, de a medida sócioeducativa de advertenCUJ, 
mas cujO pleito ndo há prosperar, pelo só fato que a remissão 

_conferida pelo .MP, na fase pré-processual, afigura-se rotulada como 
trtuUaç4o, que importa atln4o dos Representados_ a todos seus ~tos, 
termos e forma, pura e simples do MP, não aquzescendo, e.x "' das 
declarações colhidas na fase administrativa, com a aplicação da 
Medida pedagógica, ainda, que admonitórla, de sorte que sou por 
sufragar, em parte. o pkilo mini!leridl. para .1fOMOLOGAR a 
REMISSÃO do ""parqrul". em sua forma purJJ. e ·~In. nos termos 
do art. 181. § I', ECA. ARQUIVANDO: de-: .co,nseqaêncla, os 
Processos, independentemente do tránsíto,em fulgttdO,,da. decisão. 

. P.R./, 
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NO OUE ALUDE AOS PROCESSOS DE ACÃO 
SÓCIOEDUCATIVA PUBLICA SIN' FOI PROFERIDA A 
SEGUINTE DECISAO: 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
ADOLESCENTES INFRATORES: MP.S. , WJ.C.P. , C.S.B. , 
K.R.O.R. , C.A.O.C. , MIS.M, L.S.G.B.J. E OUTROS, A.B.L E 
F.A.S.S. , E. F. F. E C.P. V., J.D.T. E OUTROS, P.R.S.L , R.C.G.G. , 
G.S.S., M.A.A.S. , A.S.A., J.B.S.J., N.NC., MS.M. 
ADVOAGADO: DEFENAP 
SENTENÇA 

V&Stos,etc. .. 

Cuida-se de Açõet Sócioeducativas 
Públicas intentadas em desfavor dos Representados, sob acusação da 
prática dos atos infracionais catalogados a titulo de INVASÃO DE 
DOMICÍLIO/USO DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES/DESORDEM/PORTE DE 
ARMA/AMEAÇA/DIREÇÃO PERIGOSA EM VIA 
PÚBLICA/LESÃO CORPORAL, que contou com a REMISSÃ O do 
MP, como forma de e.xclus4o dos processos, ele a medida 
sócioeducativa de advertbu::ill, mas cujO pleito não há prosperar, pelo 
só fa to que a remissdo conferida pelo MP. na fase pré-processual, 
afigura-se rotulada como trtJJUaç4o, que importa ades4o dos 
Representados a todos seus atos, termos e forma, não ocorrente no 
presente caso, máxime à vista de ausência formal de informaç4o 
Ministerial quanto a sua oiJiva informa! assim como, se o caso, de 
seus pais ou responsável, vin·ma e testemunhas, na formo do art. 1 79. 
da Lei 8.069/90. de sorte que sou por sufragar. em parte. o pleito do 
MP, para HOMOLOGAR a REMISSÃO do ""parquet "". em sua forma 
pura e simpln. nos termos do arr. 181. § 1'. ECA .. 4RQUIVANDO de 
conseqüência, os Processos, independentemente do trânsito em 
julgado da decisão. 

P.R.I. 

PROCESSO N'193/00- CUSTÓDIA PROVISÓRIA 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
ADOLESCENTE INFRATORAS: T.MF. E L V. G. 
ADVOGADO: DEFENAP 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

Vutos, etc. .. 

A autoridade inquisitorial com assento 
na DSPCA pugnou pela CUSTÓDIA PROVISÓRIA das adolescentes 
epigrafadas, não só por garantia da ordem pública, mas, tamb~m. por 
conveniência criminal e, subsequente aplicação da lei estatutária, 
instmindo o pleito, com cópia do caderno informati vo policial, cuja 
necessidade imperiosa da medida segregatória da liberdade, me 
autoriza a decretar a CUSTÓDIA CAUTELAR das Investigadas. a 
reboque do art. I 08, ECA ele art. 31 2, CPP e, pelo lapso de 45 
(QUARENTA E CINCO) dias . no CIP. via da expediçao do 
Mandado de Caplllra, devendo, de outra face, o AIS aportar em Juizo, 
no prazo do art. I O, do CPP. 

OficU!-se o CIP. 
Intime-se o MP. 
Cumpra-se. 

PROCESSO SIN'- ADOÇÃO 
REQUERENTES: RAIMUNDO JYONATO CÓRTE COSTA E 
CLEUDA RODRIGUES AMANAJAS 
CRIANÇA: G.C.C. 
ADVOGADO: RICARDO SANTOS 
DESPACHO 

Vutos ... 

1. R. e A-se, esclarecendo a despeito da intervenção de pretenso pai 
biolôgicn no feito, especificando, outrossim, a prova testemunhal, 
inclusive, quanto seu comparecimento em Juízo. ju,tando, ainda, 
documentação pessoal da genilora do menor. para verificação da 
idade .. validade do consentimento e eventual concurso de terceiros 
operadores jurídicos no processo; 
2. Concedo a guarda provisória da infante aos adotantes. até ulterior 
;ulgamento da causa principal; 
3. A seguir, ao SESO e l't'IP, para aposição de parecer; 
4. Após., eis., para o saneador; 

5. Designo. de logo. às 08:00 h, do dia /0.08.00, para instrução e 
julgamento do feito. Lavre-se o termo de compromisso. 

!tu. 

PROCESSON'4955100- G. E RESPONSABILIDADE 
REQUERENTE: CESAR AUGUSTO SOUZA PEREIRA 
REQUiJRIDOS: EDIVAN DE PAIVA E ANTdNIA GOMES 
CRIANÇAS: E.G.P. , F.G.P. E E.G.P. 
ADVOGADO:DEFENAP 
SENTENÇA 

Vuto1, etc. .. 

Ante tais fimdamentações, com arrimo 
nos arts. 269, f. e 1.103, do CPC ele art. 28129 e 32133 e seguintes. 
165/166 e parágrafo único e seg .. todos da Lei n' 8.069190, julgo 
PROCEDENTE o pedido inicial, para fins de colocar as crianças sob 
a Guarda do Requerente. 

Lavre-se o Termo de Compromisso. 
P.R.I. 

PROCESSO N'4985100- ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTE: MARIA RAIMUNDA COSTA HOLANDA 
ADOLESCENTES: 
ADVOGADO: DEFENAP 
SENTENÇA 

Vutos, etc. .. 

Ante a documentação probatória ora 
acostada e do endosso ministerial, hei por bem acolher o pedido, para 
determinar a expedição do Alvará de Viagem dos menores A.K.O.S., 
B.LD.S., C.S.Y., E.P.R., G.K.MA., LP.MA., LS.A.F. , V.D.S., 
K.C.S.S., M.S.P.,LC.S.B., T.F.N.B., MQ.A.G., G.L.S.L , F.R.P.P., 
I.LR. , LC.S., para CAYENNEIGUIANA FRANCESA. a fim de 
participarem do lntercllmbio LingllUtú:o e CulJural túJ E•colJJ 
EntuiuJJJ Tiradmlc e J/UI HyuiM. no período de 08 a 17 de junKo 
do corrente ano, arquivando-se o Feito independentemente do trânsito 
em julgado da decísi!o. 



Macapá, 14.06.2000 

Varas e Secretarias do Interior 

CO MARCA DE SA NTA NA 
JUIZO DA 2' VARA CÍVEL 

I EDITAL DE CURATELA 

INTERDITA NDA: MARIA DA PIEDADE SILVA CARMEZIM 
CURADOR: CARLOS ALMEIDA CARMEZIM 
PROCESSO: 3:12 1/ 00 

INTERDICÃO DE PESSOA 

CA USAS DA INTERDICÃO E LIMITES DA CURATELA: 
A interditando é portadora de "tetraplegia epástico discinética, 
anarrria, deformidades osteo-articulares por encefalopaJia [IXD 
infantil", que a toma absolutamente incapaz de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil, fi cando o curador CARLOS ALMEIDA 
CARMEZIM, nomeado para reger todos os atos da vida civ il a ele 
inerentes. 
§EDE DO J UIZõi: Rua Cláudio Lucio Monteiro 
Amazonas · 68925 ·000- Fax- (096) 281 - 1422. 

Santana, 09 de j:un:h~o~d;e;2-;;00~. ;r;ii:::-=f:==:::::.;, 

COMARCA DE SANTANA 
JUÍZO DA 2' VA RA CÍVEL 

EDITAL DE CURATELA 
INTERDITANDA: ANA CRUS PASSOS 
CURADORA: MARIA RAIMUNDA DE ALMEIDA 
PROCESSO: 1.238199 

INTERDIÇÃO DE PESSOA 

CAUSAS DA INTERDICÃO E LIMITES DA CURA TELA: 
A mterditanda é portadora de "Transtorno Mental do tipo 
0 /igofrenia de grau moderado", que a toma absolutamente incapaz 
de t:xcrccr pessoalmente os atos da vida civil , fi cando a curadora 
~IARIA RAIMUNDA DE ALMEIDA, nomeada para reger todos os 
atos da vida civil a ela inerentes. 
SEDE DO JUÍZO: Rua Cláudio Lucio Monteiro, 
Amazonas - 68925-000- Fax- (096) 281- 1422. 

Santana, 12 de junho de 2.000 

~~~~ 

COMARCA DE SANTANA 
JUÍZO DA 2' VA RA CÍVEL 

! EDITAL DE CURATELA 

INTERDITANDA: GRACILENE DE SOUSA FERREIRA 
CURADORA : ERCÍLIA DE SOUSA FERREIRA 
PROCESSO: 1.310/99 

INTERDIÇÃO DE PESSOA 

CAUSAS DA INTERDICÃO E LIMITES DA CURA TELA: 
_p. interditanda é portadora de "Retardo Mental Profundo (F 73)", 
que a toma absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da 
vida civ il , ficando a curadora ERCILIA DE SOUSA FERREIRA, 
nomeada para reger todos os atos da vida civil a ela inerentes. 
SEDE 00 JUÍZO: Rua Cláudio Lucio Monteir , 2. Vila 
Amazonas -68925-000- Fax- (096) 281 - 1422. 

Santana, 12 de junho de 2.0 

COMARCA DE SANTA NA 
JUÍZO DA 2' VARA CÍVEL 

I EDITAL DE CURATELA 
INTERDITANDA: DULCINÊIA BRAGA DE OLIVEIRA 
CURADORA: MARIA NEUZA BRAGA DE OLIVEIRA 
PROCESSO: 1.293/99 

INTERDICÁO DE PESSOA 

CAUSAS DA INTERDICÃO E LIMITES DA CURATELA: 
A interditando é portadora de "Retardo Mental Grave e Disfazia em 
Sfndrome de Down", que a toma absolutamente incapaz de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil, ficando a curadora MARIA 
NEUZA BRAGA DE OLIVEIRA, nomeada para reger todos os atos 
:da vida civil a ela inerentes. 
SEDE 00 JUÍZO: Rua Cláudio LUcio Mon 
Amazonas - 68925-000- Fax- (096) 281 - 142 

Santana, 12 de ju.:nh::o::.,d:=;e;,;2~. t'i5;~=:t::=:--

COMARCA DE SANTANA 
JUiZO DA 1• VARA CIVEL 

I IPn'AL DI ct!RATJ!U 
UNTEMJITANDO: AMIRAL00 DA SILVA ALFAIA 
CURADOR: JOÃO VJEGAS ALFAIA 
/J>ROCESSO: 1.947199 

DIÁRIO OFICIAL 

INTERDICÃO DE PESSOA 

CAUSAS DA INTERDICÃO E LIMITES DA CURATELA: 
O interditando é portador de "Retardo Mental Modereado e DisfliSia 
Grave em Sfndrome de Down'', que o toma absolutamente incapaz. de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil, ficando o curador JOAO 
VIEGAS ALFAIA, nomeado para reger todos os atos da vida civil a 
ele inerentes. 
SEDE DO JUÍZO: Rua Cláudio Lucio Monteiro 
Amazonas -68925-000- Fax- (096) 281- 1422. 

Santana, 12 de junt~ho~de~2~o;o~iÇ::=::=z~= 

CO MARCA DE SANTANA 
JUÍZO DA 2' VARA CÍVEL 

I EDITAL DE CURATELA 

INTERDITANDA: ANA LUCIA DOS SANTOS SOUZA 
CURADORA ' MARIA GIBSON DOS SANTOS 
PROCESSO: 2.763/99 

JNTERDICÁO DE PESSOA 

CA USAS DA INTERDICÃO E LIMITES DA CURATELA : 
A interditando é portadora de "Esquizofrenia Hebefr i!ncia por 
Retardo Mental", que a toma absolutamente incapaz de exerce r 
pessoalmente os atos da vida civil , ficando a curadora MARIA 
GIBSON DOS SANTOS, nomeada para reger todos os atos da vida 
civil a ela inerentes. 
SEDE 00 JU ÍZO: Rua Cláudio Lúcio Monte iro. - Vila 
Amazonas -68925-000- Fax - (096) 281 - 142 . 

Santana, 12 de junho de 2. O. 

~~~-~Qui1~/Jns 
COMARCA DE SANTANA 
JUÍZO DA 2' VARA CÍVEL 

I EDITAL DE CURATELA 

INTERDITANDO: JOSE FRANCISCO DO NASCIMENTO 
CURADOR : FRANCISCO JOSÉ DO NASCIMENTO 
PROCESSO: 1.021/99 

INTERDICÃO DE PESSOA 

CAUSAS DA INTERDICÃO E LIMITES DA CURATELA: 
o interditando é portador de "Doença Crônica (CID: F 10.0 + F 
JO. I}, com evoluçdo de 20 anos, incapacita'nte e carade~llada por 
surtos psicóticos e anedonia", que o toma absolutamente mcapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civi l, ficando o curador 
FRANCISCO JOSÉ DO NASCIMENTO, nomeado para reger 
todos os atos da vida civil a ele inerentes. 
SEDE 00 JUÍZO: Rua Cláudio Lucio Monteir 
Amazonas -68925-000- Fax- (096) 281- 1422. 

Santana, 12 de i'u !W>-<Ie-HIWJ,_ 

COMARCA DE SA NTANA 
JUIZO DA 2' VARA C/ VEL 

I EDITAL DE CURATELA 
INTERDITANDA: ANA MARIA LEARTE DOS SANTOS 
CURADORA: GERSOLINA LEARTE DOS SANTOS 
PROCESSO: 801199 

INTERDICÁO DE PESSOA 

CAUSAS DA INTERDICÃO E LIMITES DA CURATELA: 
A interditanda é portadora de "Retardo Mental, Epilepsia com crises 
Generalizadas e Transtornos Emocionais por Encefalopatia", que a 
toma absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil fi cando a curadora GERSOLINA LEAR'TE DOS SANTOS, 
nom~ada para reger todos os atos da vida civil a ela .inerentes. 
SEDE 00 JUÍZO: Rua Cláudio Lucio Montetro, 2.1 O 
Amazonas -68925-000- Fax - (096) 281- 1422. 

Santana, 12 de junho de 2. 'i"_:.-";L.----1'----

COMARCA DE SANTANA 
JUIZO DA 2' VARA CIVEL 

I EDITAL DE CURATELA 
INTERDITANDA: RAIMUNDA MARIA DA SILVA ALMEIDA 
CURADORA : MARIA DA GLÓRIA SILVA AGUIAR 
PROCESSO: 799/99 

INTERDICÃO DE PESSOA 

CAUSAS DA INTERPICÃO E LIMITE$ DA CURATELA: 
A interditonda t portadora de "RdlutúrMtiWll Grave (F 723)", que a 

-toma absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil, ficando a curadora MARIA DA GLÓRIA SILVA AGUIAR, 
nomeada para rc_ger todos os atos da vida civil a ela inerentes. 
SEDE DO JUIZO: Rua Cláudio Lúcio Monte· , 2. -
Amazonas -68925-000- Fax- (096) 281 - 1422. 

s~uma,l2de=ju~nh~o~d~e=. 1=· · ~~~;;~~~= 

COMARCA DE SANTANA 
JUIZO DA 2' VARA CIVEL 

Pág. 19 

I EDITAL DE CURATELA I . 
INTERDITANDO: CAlU-OS JOSE MAMEDE 
CURADORA : LUCINÉIA SJLV A MAMEDE 
PROCESSO: 867/99 

INTERDICÁO DE PESSOA 

CAUSAS DA INTERDIÇÃO E LIMITES DA CURA TELA: 
o interditando é portador de "Retardo Mental (om AfliSia", que a 
toma absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil , ficando a curadora LUCINÉIA SILVA MAMEDE, nomeada 
para reger todos os atos da vida civil a ela inerentes. 
SEDE 00 JUÍZO: Rua Cláudio Lucio Monteiro, 
Amazonas - 68925 -000- Fax- (096) 281- 1422 

Sanum~l 2 deJJ· ,u,~M~o~d~e~2~.0~~~~~~~~ 

COMARCA DE SANTANA 
JUIZO DA 2' VARA CIVEL 

EDITAL DE CURATELA 

INTERDITANDO: MANOEL RAIMUNDO MATOS PEREIRA 
CURADORA : MARIA DE FÁTIMA MATOS PEREIRA 
PROCESSO: 1.263/99 

INTERDI ÇÃO DE PESSOA 

CAUSAS DA INTERDIÇÃO E LIMITES DA CURA TELA: 
O interditando é portador de uEsquizofrenia lndiferenciada", que o 
torna absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil , ficando a curadora MARIA DE FÁTIMA MATOS PEREIRA, 
nomeada para reger tolt9S._f>S atos da vida civil a ela inerentes. 
SEDE DO JUÍZO: Rua Cláudio Lucio Monteiro, . 100 - Vila 
Amazonas -68925-000- Fax - (096) 281 - 1422. 

Santana, 12 de junh_o_d_e-t.2SO~-~=;=="'=of;--

COMARCA DE SANTANA 
JUÍZO DA 2" VARA Ci VEL 

·1 EDITAL DE INTIMAÇÃO 

REQUERENTE: B.L.S.C., rep. pl R.S.C. 
(Adv.: DEFENSORIA PÚBLICA) 
REQUERIDO: I.M.O. 
PROCESSO: 2.7 1 ~/99 

AÇÁO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 

COMARCA DF: CAI.ÇORNR 
JIÓRI.fM, .'\Y, .1- .-'l~ dno s.m.., o~rt•- Cmtm 

I'.J)JTAI. OI'. INTIMAÇÃO 
Alltoo ,.• 74219S- AçAo tk CobriiiOÇIJ de l'~tllu elHutM 
Autor. JOSÉ GliiMARÁE.~ CAVALCANTE 
Requerido: MUNICÍPIO DI\ CAI.ÇOF.Ni'. - PRF.I'F.ITHRA 
MliNICL.u>L DE CALÇOENE 
AdvOjlado: Dr. Jeoé Forntra CG0ta, OAIIIAP, 057 

COMARCA DE CALÇOENE 
FÓRlJllf, A•·· .lo4o .\ru>sládn dM SanflJo, w• -Cenlrn 

1\0ITAI, DJI.INTIMAÇÁO 



Macapá, 14.06.2000 

COMARCA DE CALÇOENE 
FÓRUM, Av. João Anastácio dos Santos, sln- Centro 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO COM PRAZO DE 
ISOlAS 

Autos n' 945/99- Ação de Reconvenção 

Recdo.: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALÇOENE 
Adv.: Dr .. JOSE FERREIRA COSTA 

Recte: R&M CONST. E TERRAPLENAGEM L TDA 
Adv.: Dr. PAULO ALBERTO DOS SANTOS 

FINALIDADE: INTIMAR a parte autora/reconvindo at ravés de seu 
advogado, de parte do r. de acho proferido por este Juizo às fls.55, a 
seguir transcrito: " ... Efetua o o preparo, no prazo legal, int ime-se o 
autor-reconvindo na pess d seu Procurador Juríd ico(Advogado), 
para contestar em 15 dia . I me-se" Ca(çoene, 14/02/00. Dado e 
passado nesta cidade de lç e, ao 2 dias do mês de junho do ano 
2000. Eu, ,José Raim d Che~ ~a, o conferi . 

SÉ B IMA DA MATA 

COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

EDITAL DE IIITIIIACÃO, 

PROCESSO: 2.470/98 
E5PÉCIE : : AçAO DE EXECUçA•o 
Autcr ' : . PEDRO EUSTÁQUICI PELEGRIR!: 
Réu ;i ll!Jl!lcfpiO DI W:AKJAL DO ?JARI 

FINAL!DADE : mtlmu, "" DRs. J0Bt HILIIO DI.I.Il • 
LÉLIO ' JOBt HAA8 tJdvogl>dos do lJUtcr, pam 110 pruo de 
OSfcblcoJ ,u.., reqllfll'flr o qw eD tancfunt.m de tllreJto. Laranjal do 
Jart. """ vlnto o dolo dJao do ,..,.,. de levete~ro 1100 dolo m1. l!u, 

Lzdrt"" Mllm Barrelo lllo<elm. dolllosllf<~. o. · 

Lararl)al /0~/2000 

5714 . 
de Sc:crctaria 

assino por det te juízo 

Procuradoria Geral de Justiça 

Portaria n.• 326, de 12 de junho de 2000. 

A PROCURADO.RA-GER:AL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos 2°, inciso I e I i e 58, inciso I, letras 
'T' e "x" da Lei Complementar n.0 0009, de 28 de dezembro de 
1994; 

CONSIDERANDO o que prescreve o artigo 43, § 2' da 
Le1 Estadual n.' 0271, de I O de maio de 1996; 

CONSIDERANDO que a supracitada Lei autoriza 
Funcionãrios Públicos cedidos ao Ministério Público, a critério da 
Procuradora-Geral de Justiça, receber gratificações nos limites 
estabelecidos; 

CONSIDERANDO a necessidade de compensar o 
esforço e dedicação desses servidores frente às ati vidades 
desenvolvidas no Ministério Público Estad ual; 

CONSIDERANDO os tennos do Oficio n.' 168 PM I, de 
0710612000; 

RESOLVE: 

FIXAR em 50% (cinqüenta por cento) a gratificação a ser 
paga ao SD PM 1389 CRISTOVÃO ALBERTO FURTADO 
NETO, durante o mcs de junho/2000. 

Publique-se. Dê-se ciência. c .;umpra-se. 

Macapâ-AP, 12 de junho de 2000. 

RAIMUN~IHA PICA 
Procuradora·Geral de Justiça 

Portaria n.• 327, de 12 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vis ta o disposto nos artigos 2°, inciso I e 11 e 58, inciso I, letras 
"f' e "x'' da Lei Complementar n' 0009, de 28 de dezembro de 
1994; 

CONSIDERANDO o que prescreve o artigo 43, § 2' da 
Lei Estadual n.' 027 1, de I O de maio de 1996; 

CONSIDERANDO que a supracitada Lei autoriza 
Funcionários Públicos cedidos ao Minü;tério -Público, a critério da 
Procuradora-Geral de Justiça, receber gratificações nos limites 
estabelecidos; 

CONSIDERANDO a necessidade de compensar o 
esforço e dedicaçJo desses servidores frente às atividades 
desenvolvidas no Ministério Público Estadual; 

DIÁRIO OFICIAL 

CONSIDERANDO os tennos do Oficio n.' 168 PM I, de · 
07106/2000: 

RESOLVE: 

FIXAR em 50% (cinqüenta por cento) a gratificação a ser 
paga ao SD PM 1330 ISAIAS PALMEIRIM RAMOS, durante o 
mcs de junho/2000. 

Publ ique-se. Dê·se ciência. e cumpra·se. 

Portaria n• 328, de 12 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em v1sta o disposto nos artigos 2°, inciso I e 58, inciso I, lerra "f' da 
Ler Complementar n' 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor EVANDRO MAGALHÃES 
DUTRA, Digitador do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do 
Mmistério Público do Estado do Amapá, para responder 
1ntermamente pela Função Gratificada de Chefe da Seção de 
Prorocolo, no periodo de 06/07 a 04/08/2000, em virtude de férias da 
titu lar. 

Publlque·se. Dê·se ciência e cumpra-se. 

Macapã-AP. 12 de junho de 2000. 

RAIMU~~O 
Procuradora-Geral de Justiça 

Portaria n' 329, de 12 de junho de 2000. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
EXERCICIO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o disposto nos artigos r, inciso I 
e 58, inciso I, letra "t" da Lei Complementar n' 0009 de 28 de 
dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

CONCEDER férias regulamen tares à Dr". RAIMUNDA 
CLARA BANHA PICANÇO. Procuradora-Geral de Just iça do 
Mmisténo Público do Es tado do Amapã, referen tes ao 2° pcriodo 
aquisitivo de 2000. a serem usufruidas de 02 a 31/07/2000. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Portaria n• 330, de 12 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos 2°, inciso I e 58, inciso I, letra "t" da 
Lei Complementar n' 0009 de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

CONCEDER férias regulamentares ao Dr. JAIR JOSÉ 
DE GOUV~A QUINTAS, Corregedor-Geral do Ministério Público 
do Estado do Amapã, referentes ao r periodo aquisitivo de 2000, a 
serem usufruidas de 02 a 31/07/2000. · 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapâ-AP, 12 de junho de 2000. 

RAI~ BANHA Pl 

Portaria n.• 331, de 12 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos 2°, inciso I e 58, inciso I, letra "t" da 
Lei Complementar n' 0009 de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR as férias regulamentares, relativas ao 
exercicio de 2000, da servidora VENEIDE CHERFEN DE 
SOUZA, funcionária pública Federal , cedida a este Ministério 
Público, exercendo o Cargo em Comissão de Secretária Executiva de 
Procurador de Justiça, a serem usufruídas no periodo de 03/07 a 

-OJ /08/2000, nos tennos do artigo 90, da Lei Estadual n.' 0066, de 
03/05/93. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, 12 de junho de 2000. 
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Portaria n.• 332, de 13 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos,artigos r. inciso I e 58, inciso I, letra .. f -' da 
Lei Complementar n.• 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

I - DESIGNAR o Doutor MÁRCIO AUGUSTO 
ALVES, Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Amapã, para des locar-se até a cidade de Canela~RS, no período de 
28106 a I ' /0712000, a fim de representar o Corregedor-Geral no XXI 
Encontro Nacional dos Corregedores-Gerais do Ministério Público 
dos Estados e da União. 

11 - AUTORIZAR o pagamento de 03 (três) diárias, nos 
tennos do Ato Nonnativo n.' 001 /2000. 

Publique·se. Dê·se ciência e cumpra~se . 

Macapá-AP, 13 de junho de 2000. 

RAIMU~~~ 
Procuradora-Gera/ de Jusl iça 

Portaria n.• 333, de 13 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos 2°, inciso I e 58, inciso I, letra "f' da 
Lei Complementar n.' 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

I - DESIGNAR o Doutor JOEL SOUSA DAS 
CHAGAS, Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado 
do Amapã, para deslocar-se até a cidade de Canela-R$, no periodo 
de 28 a 30/06/2000, a fim de participar da reunião do Colégio de 
Diretores das Escolas Superiores e Centros de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional dos Ministérios Públicos dos Estados e 
D1stnto Federal. 

11 - AUTORIZAR o pagamento de 03 (três) diárias, nos 
tennos do Ato Normativo n.0 OO U2000. 

Publique·se. Dê-se ciC:ncia e cumpra·se. 

Macapá-pho de 2000. 

RAIMUNDA CLARA BANHA P 

Portaria n.• 334, de 13 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o disposto nos artigos r, inciso I e 58, inciso I, letra "t'' da Lei 
Complementar n.• 0009, de 28 de dezembro de 1994; 

RESOLVE: 

CONCEDER férias regulamentares ao servidor JAIME 
DA SILVA FERREIRA, Contador do Quadro de Pessoal dos 
Serv iços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Amapá, 
exercendo o Cargo em Comissão de Diretor da Secretada de 
Orçamento, Finanças e Contabilidade, referetltes ao exercício de 
1999. para serem usufruidas no periodo de 03/07 a 0110812000. 

Publique-se. Dê·se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, 13 de junho de 2000. 

/o/~ 
RAIMuko~~RA BANHA Pl 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

A VÍSO DE CONVOCAÇÃO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO AMPÁ, em cumprimento aos ditames do Art. 34 § I' da 
Lei Federal n° 8.666/93 e sua alterações posteriores, convoca seus 
fornecedores para o recadastramento anual junto a este órgão, ficando 
aqueles que não comparecerem sujeitos as restrições previstas na Lei. 

Na oportunidade convida os demais 
fornecedores que estiverem llmressados, para o cadastramento no 
referido Órgão. 

Local :Secretaria de Administração-Seção 
Procuradorill Geral de Justiça_ 

Endereço :Av. Fab, n' 0064- Centro 
Horário :07:30h às 13 :30h 
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COMISSÁO PERMANENTE DE UCITAÇÃ.O 
Portori. 150/2001J..GAB-PGJ de 09.03.00, 

alte<>da pela Portori. n' 209/00-GAB/ PGJ. 

AVISO DE CONVOCACÃO 

DIÁRIO OFICIAL 

CONCEDER ao Dr. MILTON FERREIRA DO 
AMARAL JÚNIOR, Promotor de Justiça de I' entrância, titular da 
Promotoria de Justiça da Comar<a de Serra do Navio/AP, licença para 
tratamento de saúde, no periodo de 19 a 30/06/00. 

l)ê.se ciência. Registn>se. Publiqu<>-se e cumpra-se. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO Macapa-AP, 13 dejunhode 2000. 
DO AMAPÁ. através de sua COMISSÁO PERMANENTE DE e 
LICITAÇÁO, aiada pela Portaria n' 150/00-GAB/PGJ e al1erada. pela · •• 
Portaria n' 209/2000-GABIPGJ, nos termos da Lei Federal n' 8.666/93 e )ait )o-st Gouri.a Quintas 
suas a1tetações postt:riores, CONVOCA as emprosas que participaram da Corregedor-Gera/ 
abertunl dos envelopes 11& licilaçio 11& modalidade Con'I'IU, n' 00612000- -----,---------------­
~ que tem como objeto a Aquisição de Equipamentos de 
Informática, confonno especificações e quantitativos constantes no Anexo I 
do Edital., pan comparocercm no local, data e horário abaixo mencioll&dos, 
urgente, para a Reunião Final, que tndará do Resuhado da Análise Técnica 
das propostas, bem como, para semn infornuulos do Resultado Final do 
procedimento Iicitatório. 

Tal procedimento obedece o principio da 
publicidade dos atos administrativos, portanUl, os demais fomeoedores que 
estiverem ~os poderão comparecer a aludida reunião. 

Local 
Endereço 
Data 
Horário 

: Procuradoria-Geral de Justiça (Auditório) 
: Av.Fab, no 064- Centro 
: 16/06/2000 (sexta-feira) 
: 08:30h 

Macapá-AP, 12/06/2000 . 

Carla Marib~tos 
Comissão Permanente de Licttação 

Presidente 

Portaria n.• 318, de 08 de junho de 2000. 

ERRATA 

Onde se lê: 02 (duas) diárias. 

Leia -se: 03 (três) diárias. 

Publique·se. Dê·se ciência e cumpra·se. 

Macapá-AP, 13 de junho de 2000. 

JAIR JOS ~~ ~~INTAS Procurador-~a~ ,?.~usriça, em Exercicio 

CORREGEDORIA GERAL 

PORTARIA N' 271/2000 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ. no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo inciso I da Portaria n' 098/PGJ, de 22 de janeiro de 

1996, 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o afastamento da Ora. LINDALVA GOMES 
JARDINA, Promotora de Justiça de I' entrância, titular da PromOloria 
de Justiça da Comarca de Porto Grande/AP, no periodo de 18 a 
29109/00, a titulo de reposição comp<~~satória pelo plantão trabalhado 
no r=so forense de dezembro/98, conforme Portaria n' 434/98-
CGMP. 

l)ê.se ciência. Registn>se. Publiqu<>-se e cumpra-se. 

Macapã-AP, 13 de junho de 2000. 

)alc)asi. d<~·. 
Corregedor-Geral 

PORTARIA N' 27212000 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo inciso ill da Portaria n' 098/PGJ, de 22 de janeiro 
de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. MILTON FERREIRA DO AMARAL 
JÚNIOR, PromOlor de Justiça de I' entrância, titular da Promotorin de 
Justiça da Coman:a de Setra do Navio/ AP, para respooder 
cumulativl~Jlle~Wo pela Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Grande/ AP, Do paiodo de 18 a 29/09/00. 

[)ô.se ciência. Registn><e. Publiqu<>-se e ~ra-se. 

Macapá-AP, 13 de junho de 2000. 

Jaklasi.~~ 
Corregedor-Geral 

PORTARIA N' 27312000 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBUCO DO ESTADO DO AMAPÁ. DO uso das atribuições que lhe 
11o conferidas pelo iocioo U da Portoria D' 091/PGJ, de 22 de janeiro 
de H!%, 

RESOLVE: 

PORTARIA N' 274/2000 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
são 001feridas pelo inciso I da Portaria n2 098/PGJ, de 22 de janeiro de 
1996, 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o afa>tamcnto do Dr. ALCINO OLIVEIRA 
DE MORAES, Promotor de Justiç.1 de 3' crtlrància. titu lar da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor da Comarca de 
Macapã iAP. a fim de atender à convocação na qual idade de Dirãor da 
CONAMP para a Região Norte. nos dias \3 a 15106100, sem õnus para 

a lnstitui ç.1o. 

Dê-se ci&lcia. Registre--se. Publiqu~,..'-se e cU!npra·~. 

~tacapa-AP. 13 de jw~10 de 2000. 

a--r#~~. 
Jaic Jo-sé d~ GJ.uvta Quin tas 

Cvrregedor·Gerol 

PORTARIA N' 27512000 

ü CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
~ão conferidas pdo inciso lll da Porta ria n9 098/PGJ. de 22 de janeiro 

de 1996. 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. ROBERTO DA SILVA ÁLVARES. 
Promotor de Justiça Substituto. para responder sem prejuízo de suas 
lk.'tnais atrihui ~r-ões. pda Promotoria d!! Ju!'liça de Defesa do Consumidor 
da Comarca de Macapa-AP. no periodo de 13 a 15 06100. em raziio do 
1'1f3.stama1to do titu lar. L'Oil fomh! Portaria 0° 274/QQ.CGMP, de 
13 06 00. 

[Ã.:.....se ciência. Reg.istr~,..'-sc . Publique-se e cu1npra·se. 

Macapa-AP, 13 de junho de 2000. 

)ait )o-s~~:as 
Corregedor-Geral 

Publicações Diversas 

ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA RAIMUN OO LADI SLAU 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A COMIS SÃO PROVISÓRIA DA ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRI CA 

RAI MUNDO LADISLAU, CONVOCA TODOS OS MEMB ROS DA 

COM ISSÃO , PARA UMA ASSE MBLÉIA GERAL ORDINÁRIA; 

A SER REALI ZADA NO DIA 14. 06 . 2000 , ÀS 10 :00 HO 

RAS, PARA TRATAREM DA SEG UINTE ORD EM DO DIA : 

a ) PR ORR OGAÇÃO DO MANDAT O DA COMISSÃO PRO VIS Ó­

RIA. 

Ma cap~~junho de 2000 

JOAQOI~ 
Membro da Comissão 

PARTIDO DA FRENTE LIBERAL- PFL 
COMISSÁO PROVíSóRIA MUNlCIPAL DE MA CAPÁ 

COMISSÁO EXECUTIVA PROViSÓRIA 
EDITAL DE CONVOCACÁO 

O Presidente da Comissio Executiva 
Provisória Mmúdpal, na forma estatntúia, convoca os 
Senhores Membro da Comissio Provisória e Vereadores 
ConvendonaiJ ao partido para Convençio Munldpal a 
realizar-se no dia 2S'0612.000 à RuL _Orlvan de Castro 
Sussuarana- Mano Zero, Escola de 1' Grau Wilson 
Malcher is 9:00 horas, nata ddade de Maa.pj ~pita! do 
Estado do Amap4, pan deliberar sobre a seguinte: 
ORDEM DO DIA 
à) AprovaÇio dos- dos caJididatos a Prefeito, Vice­
Prefeito e Vereadores pano pldto de 1.000 
b) Sorteio dos IIÚlmlt dos cudldatol. 

itJ.brm~~~de2800 
WhinBetoa da Slh•a lMm 

VIce- Preoldeale ao Exen:ld& cb1 Plftldêada. 
UPUBUCADO POR SAVF.R SAiDO COM 
INco.RilEÇÕES 

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO- PSB 
DIRETÓRIO MUNCIPAL DE SANTANA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
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O Presidente do•Diretório do PSB/SANTANA, vem 
na forma da Legislação ·pertinente e do Estatuto do 
Partido Socialista Brasileiro , CONVOCAR todos os 
filiados , que estejam em dia com suas obrigações 
estatutárias. para participarem da CONVENÇÃO 
MUNICIPAL DE SANTANA, que realizar-se-á no 
dia 30 DE JUNHO DE 2000, em sua Sede Social, 
localizada na Rua Ubaldo Figueira , 1168, no Bairro 
Nova Brasília, com abertura prevista para às 09:00 
horas e encerramento às 17:00 horas. para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 

I - Eleição para a escolha do candidato a Prefeito; 
11 - Eleição para a escolha dos candidatos a 

Vereador; 
111- Discussão sobre Coligações e Alianças ; 
IV - O que ocorrer. 

Santana-AP. ~de maio-~2000 
JARDEL A~~~ sÓuzA N~ES 
Presidente Ex cutivo Muni rpal 

B/S NTANA 

REGIMENTO INTERNO DOS CRESS 24" REGIÃO 

CAPÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO, DA FINALIDADE E DA 

CONSTITUIÇÃO 
Art. 1• - O Conselho Regional de Serviço Social da 24" 
RegUlo autarquia federal regulamentado pei;;-'Lei 8.662 
de 07 de junho de 1993, é dotado de personalidade 

jurldica de direHo público e fonna federativa, com 
jurisdição no Estado do Amapá. 
Art. 2• - O Conselho Regional de Se'rviço Social da 

24" Regi1lo é dotado de autonomia Administrativa e 

financeiro, sem prejuízo de sua vinculação ao 
Conselho Federal de Serviço Social e tem como 
objetivo básico disciplinar, orientar, fiscalizar e defender 
o exerclcio da protissl!o de Assistente Social em seu 
AmbHo de jurisdição de acordo com os principio e 
nonnas gerais, estabelecidos pelo do Encontro Nacional 

CFESS/CRESS e nos tennos da legislaç1lo em vigor. 
Art. 3° - O CRESS 24" é constituído por 9 (nove) 
membros efetivos (Presidente, Vice-Presidente, 2 (dois) 

Secretários. 2 (dois) Tesoureiros; 3 (três) membros do 
Conselho Fiscal e de 9 (nove) membros suplentes, 

eleitos dentre os Assistentes Sociais inscritos no Ambito 
de jurisdiç1lo, em pleno gozo de seus direitos, por via 

direta e pelo mandato de 3 (três) anos, de acordo com 
as nonnas estabelecidas pelo Código Eleitoral, aprovado 
pelo fórum máximo de deliberações, denominado 

Encontro Nacional CFESS/CRESS. 
Parágrafo único - É pennitida a reeleição dos 
Conselheiros do CRESS por uma única vez consecutiva , 

sendo garantida a renovação de pelo menos 2/3 de seus 

membros. 
Art. 4• - As Delegacias Seccionais são constituídas no 
ambito de jurisdlç1lo do CRESS 24" RêgiAo por 3 (três) 

membros efetivos: Delegado, Secretário e Tesoureiro, e 

mais três membros suplentes, eleitos por via direta, 

dentre os Assistentes Sociais inscritos no área de 

jurisdição respectiva, de acordo com as nonnas 
estabelecidas pelo Código Eleitoral em vigor e pelo 
mandato de 3 (três) anos, coincidindo com o mandato da 

Direção do CRESS. 
Parágrafo Único - As Delegacias estAo sujeitas, para 
efeito de sua criação, funcionamento e outros, ás 
nonnas estabelecidas pelo artigo 12, parágrafos 1" e 2" 
da Lei 8.662/93 e pelo Capítulo 111 da Consolidaç1lo de 
Resoluções do CFESS, instituída regulannente por 
Resoluç1lo. 

· CAPÍTULO li 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. s• -A aplicação do que díspOe a lei no que se refere 
a orientação, disciplina e fiscalização do exercido e das 
atividades da profissl!o de Assistente Social, será 

exercida pelo CRESS 24" RegiAo, no seu Ambito de 
jurisdição, sempre em consonllncia com os princípios e 
nonna estabelecidas pelo órgAo de deliberação máxima 

do conjunto -~NCONTRO NACIONAL CFESS/CRESS, 
de fonna a assegurar a unidade de aç1lo. 

Art. r - A estrutura do CRESS 24" Regillo compreende 

as seguintes InstA nelas : 

I - Assembléia Geral da Categoria; 

11- Conselho Pleno - U•gllo Deliberativo; 

- 111 - Diretoria - Órgllo Executivo; 
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IV - Conselho Fiscal - órgao Fiscal; 

V- Encontro CRESS/Delegac~as. 

Parágrafo Único - O CFtESS constituirá em seu 

Ambito de jurisdição, comissões, assessorias e. ou 

conforme o caso, grupos de trabalho, de apoio e 

núcleos. 

Art. 7" - A Assembléia Geral, instllncia deliberativa, é 

composto dos Assistentes Sociais inscritos no âmbito de 

jurisdição do CRESS, em pleno gozo de seus direitos e , 

quites com as anuidades, até o ano anterior, com direito 

a voz e volo, sendo aberto também à participação de 

outros Assistentes Sociais que nao preencham os 

requisitos acima especificado~;. estudantes de Serviço 

Social, representantes das entidades da categoria e da 

sociedade civil com direto a vo:r. 

Art. 8° - A Assembléia Geral será convocada pelo 

Conselho Pleno do CRESS 24" Região, ordinariamente 

duas vezes por ano e, extraorclinariamente, sempre que 

necessário, mediante convocação por maioria simples 

do Conselho Pleno do .CRESS ou por solicitação de 1/5 

dos Assistentes Sociais inscritos no CRESS 24" Região, 

e em pleno gozo de seus direitos 

Parágrafo Único - As Assembléias Gerais Ordinária 

serão realizadas, uma antes, pelo menos 15 (quinze) 

dias, do realização do Encontro Nacional 
CFESS/CRESS e a outra, 60 (sessenta) dias após. 

Art. 9" - A convocação para a Assembléia Geral será 

efetivada por meio de publica:;ão em jornal de grande 

circulação, edital afixado no sede do CRESS e através 

de correspondência remetida a todos as inscritos no 

CRESS e/ou veiculo de comunicação do CRESS, com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data 

designada para a realização da Assembléia. 

Art. 10- O quorum mínimo para realização da 

Assembléia Geral será de 1/5 em primeira chamada e 

com qualquer número de · presentes na segun~a 
chamada, deconridos trinta minutos. 

Art. 11 - Para efeito de participação na Assembléia 

Geral Ordinária, caberá ás Delegacias Seccionais, 

instaladas no âmbito de jurisdição do CRESS 24° 

Região, convocar os Assistentes Sociais inscritos em 

sua região, para discussAo anterior da pauta e das 

formas de participação. 

Art. 12 - O Conselho Pleno do CRESS 24" Região 

compõe-se de 09 ( nove) membros efetivos e 9 (nove) 

suplentes, assim constituidos: 

I - Presidente; 

li - Vice-Presidente; 

111- 1° Secretário; 

IV - 2• Secretário; 

V- 1• Tesoureiro; 

VI­

VIl­

VIII-

2° Tesoureiro; 

3 (três) membros efetivos do 

9 (nove) membros suplentes. 

Conselho Fiscal ; 

Parágrafo Único - Para efeito de deliberações de atos 

ofic~s, previstos como compeWncia do Conselho Pleno 

e, em especial de julgamento de processos d:sc:phnares 

éticos, recursos. pedidos de reconsideração, onde 

envolvam direitos e obrigações de terceiros, o Conselho 

'Pleno só Po<Jerá deliberar com a presença mínima de 6 

(k is) membros; máximo de 9 (nove) membros e 

de~irá por maioria de votos dos presentes. 

Art. 13 - O Conselho Pleno do CRESS 24" Região 

reunir-se-á : 

1 - Ordinariamente, mensalmente, em data a ser 

estabelecida pela Diretoria; 

11- Extraordinariamente, sempre que convocada pelo 

Presidente, ou por solicitação da maioria simples de 

1
seus membros, 

Parágrafo 1° - As convocações dever~o ser feitas por 

escrito com antecedência mlnima de 10 (dez) dias, salvo 

em casos de urgência. 

Parágrafo 2" - No ato da Convocaçãc•, constará 

sempre da pauta a data, local e a hora da reunião. 

Art. 14 - A Diretoria do CRESS 24" Região será 

composta pelo Presidente, Vice-Presidente, 1° e 2" 

Secretários, e 1• e 2" TesoureirO!>. 

Parágrafo Único A Diretoria rel·nir-se-á 

quinzenalmente. 

Art. 15 - O Conselho Fiscal ser.l composto por 3 (três) 

membros efetivos. 

Parágrafo 1• Q Ç.~j!~o Fipl reunir-se-á 

ordinariamente n'! P-Jime,irl! q~ill;!:llna de cada mês e, 

extraordinariamente, !!flmpre que• nece~riQ. 

Parágrafo 2" - O ConSI!!!tq Fiscal deliberará por _ 
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maioria de votos, assegurande>-se, sempre, o direito de 

declaração de voto. 

Art. 16 - O Encontro CRESS/Delegacias compõe-se dos 

membros efetivos e suplentes do CRESS 24" Regillo, e 

das Delegacias Seccionais sob a sua jurisdição. 

Parágrafo . 1•- O Encontro CRESS/Delegacias será 

convocado ordinariamente 2 (duas) vezes ao ano e, 

extraordinariamente sempre que necessário, mediante 

convocação do Conselho Pleno do CRESS. 

Parágrafo 2°- Em caso de nao convocação pelo 

Conselho Pleno do t.;RESS 24" Região, o Encontro 

poderá ser convocado, extraordinariamente, por 

solicitação da(s) Delegacias Seccionais. 

Parágrafo 3" - A convocação será efetuada através 

de oficio, a ser remetido a todas as Delegacias 

Seccionais, com antecedência minimo de 15 (quinze) 

dias, comunicande>-se, nesta oportunidade. a pauta, o 

local e a hora da realização do Encontro. 

Art. 17 - No caso de impedimento por fa~a. licença ou 

vacância de cargos, as substituições na diretoria se 

farao na seguinte ordem: 

I - O Presidente pelo Vice-Presidente; 

11- O Vice-Presidente pelo 1 o Secretário ou 1" 

Tesoureiro; 

111- O 1• Secretário pelo 2° Secretário; 

IV - O 1 o Tesoureiro pelo 2• Tesoureiro; 

V - Os Suplentes ocuparão os cargos de 2° Secretário 

e 2° Tesoureiro e as vacâncias do Conselho Fiscal, 

obedecida a ordem de menção na chapa, salvo em 

situações excepcionais a serem consideradas e 

deliberadas pelo Conselho Pleno. 

Parágrafo Único - As substituições dos membros das 

Delegacias Seccionais, se farão na seguinte ordem: 

a - o Delegado pelo Secretário e, na ausência deste, 

pelo Tesoureiro; 

b- O Secretário pelo Tesoureiro e, na ausência deste, 

pelo suplente ubedecid~ a ordem de menção na chaJ?a. 

salvo em situações excepcionais a serem consideradas 

pelo Conselho Pleo:o do CRESS 24" Região. 

Art. 18 - O Conselheiro ou membro de Delegacia qu~ 

deixa de tomar posse do mandado terá o prazo de 30 ( 

trinta ) dias, para apresentar justificativa por escrito ao 

Conselho Pleno e ser empossado, sob pena de perda de 

seu mandato, salvo em situações de impedimento 

relevantes reconhecidas por este Conselho. 

Art. 19 - O Con~lheiro ou membro de Delegacia 

Seccional, que, por qualquer motivo, estiver 

provisoriamente impossibilitado de exercer o cargo, 

deverá requerer licença por escrito pelo prazo máximo 

de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável por período a 

ser estabelecido pelo Conselho Pleno. 

Parágrafo 1" - A não reassuncão de cargo pelo 

Conselheiro ou membro de Delegacia afastado ou 

licenciado, após o término do prazo estabelecido ou 

cessado o motivo do afastamento ou licença, poderá 

resultar no perda de seu mandato. 

Parágrafo 2° - Da mesma forma , poderá perder seu 

mandato o Conselheiro que faltar a mais de 3 (três) 

reuniões do Conselho Pleno, consecutivas ou 5 (cinco)' 

alternadas no período de 1 (um) an9, ,sem motivo 

justificado. 
Art. 20 - O CRESS 24" Região e suas Delegacias 

Seccionais contarao com os serviços administrativos de 

um Setor de Inscrição, de um Setor de OrientaÇão e 

Fiscalização e de um Setor de Contabilidade, 

devidamente estruturados por sua Direção. 

Parágrafo Único - Sem prejuízo do contido no "caput ", 

o CRESS 24" Região contará, com serviços técnicos de 

Assessoria Jurídica, Contábil e outros, a critério do 

Conselho Pleno. 

CAPÍTULO 111 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 21 - Compete ao CRESS 24' Região em sua área 

de jurisdição: 

1 - Orientar, disciplinar, fiscalizar e defender o exercício 

da profissão de Assi.stente Social; 
11- Zelar pelo livre exercício, dignidade e autonomia da 
profissão; 
-111- Organizar e manter o registro profissional dos 
Assisterttes Sociailf e da~ ~ssoa::; jurídicas que prestem 
serviços dJI consqltoria, asse~ó.í!: planejamen!o, 
cap~citação ~ ol!lros em ~!ViÇQ ~cial , no qmbito de 
sua jurisdição; 
IV- Zelar P!!IO cumprimt~nt~ e observância llp C6!ligo de 

Ética Profi~opal, funçigp~ndo como ÓrgAo de 1' 
o 

· Instância; 
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V- Aplicar as sanÇões previstas no Código de Ética 

Profissional , após regular instauração, processamento e 

julgamento de p~ disciplinar- ético; 

VI- Manifestar-se , ética, política e tecnicamente, 

perante os organismos públicos e privados em matéria 

de Serviço Social; 

VIl- Estabelecer políticas de ação, em sua jurisdição, em 

conformidade com as deliberações do Encontro Nacional 

CFESS/CRESS; 

VIII- Representar a profissão de Assistente Social, 

perante os órgãos da administração pública e privada, 

podendo delegar tal encargo aos mt.mbros das 

Delegacias Seccionais de sua jurisdição; 

IX- Expedir Carteiras Profissionais e Cédulas de 

Identidade para os Assistentes Sociais inscritos, bem 

como certificados de registro de pessoa jurídica; 
X- Disciplinar, fiscalizar e normatizar as atividades de 
pessoas jurídicas, no âmbito de sua jurisdição, que 
tenham como objetivo prestar serviços em assessoria, 
consultoria, planejamento e capacitação em Serviço 
Social; 

XI- Cumprir o Estatuto do Conjunto CFESS/CRESS; as 

Resoluções; Instruções e o presente Regimento . 
Art. 22 - Compete às Delegacias Seccionais, como 
órgãos do CRESS, na sua jurisdição: 

1- Colaborar na racionalização dos serviços para melhor 

atender aos profissionais e participar da dinamização do 

CRESS, com vistas à defesa e fiscalização da qualidade 

dos serviços profissionais prestados á sociedade; 

11- Receber os pedidos de inscrição dos Assistentes 

Sociais e de pessoas jurídicas, procedendo ao 

encaminhamento ao CRESS do respectivo processo, 

instruindo-o em conformidade com as normas vigentes; 

111- Fazer entrega das Carteiras de Identidade 

Profissional (CIP) de Assistentes Sociais, de acordo com 

a legislação especifica em vigor; 

IV- Organizar e manter atualizado o cadastro de registro 

profissional dos Assistentes Sociais e Pessoas Juridicas 

inscritas, com exercício na respectiva área, 

comunicando ao CRESS as alterações oconridas; 

V- Organizar e presidir suas eleições e as do CRESS e 

CFESS, na sua jurisdição de acordo com as instruções 

vigentes; 

VI- Cobrar e receber anuidades, taxas, emolumentos e 

multas, de acordo com as normas. vigentes, e 

deliberação das instências competentes; 

VIl- Prestar contas ao CRESS, das atividades e 

movimento financeiro da Delegacia Seccional, de acordo 

com as normas vigentes; 

VIII- Divulgar e zelar pela observância do Código de 

Ética Profissional; 

IX- Fiscalizar o exercício da profissão de Assistente 

Social, comunicando ao CRESS as irregularidades 

constatadas; 

X- Cumprir e fazer cumprir as decisões e normas 

baixadas pelo CRESS e pelo CFESS. 

Art. 23 -Compete à Assembléia Geral: 

1- Discutir e aprovar e Regimento Interno do CRESS ou 

suas reformulações, para efeito de homologação pelo 

Conselho Pleno do CFESS. 

11- Discutir e propor a criação e a extinção das 

Delegacias Seccionais, no âmbito de sua jurisdição, bem 

como sobre as normas de funcionamento destas, 

assegurando uniformidade de ação; respeitadas as 

disposições legais e normativas, previstas à espécie; 

111 - Estabelecer o valor das anuidades de pessoas física 

e jurídica; formas de parcelamentos e descontos; taxas e 

emolumentos para o exercício subsequenle, respeitados 

os limites percentuais que forem estabelecidos no 

Encontro Nacional CFESS/CRESS e na legislação em 

vigor; 

IV- Apreciar, discutir, apresentar, aprovar e referendar 
propostas para o orçamente>-programa do CRESS 24" 

Regfão, a ser homologado pelo CFESS; 

V- Apreciar e discutir a prestação de contas e relatórios 

anual das atividades do CRESS 24" Regiao na 

Assembléia Geral Ordinária, a ser realizada até 30 

(trinta) dias antes do Encontro Nacional CFESS/CRESS; 

VI- Eleger delegados para participação no Encontro 

Nâcional CFESS/CREsS re.spei!ada a proporcionalidade 

e demais critéri~ estªbal~os no Estatuto do Conjunto 

CFESS(CRES~; 

VIl- Deliberar l\Obre o repa~ de receita que o CRE$S 

24" Região desti"l!rá As Delegacias ~~~n!!js, sobre 11 

forma de gerenciamento e l!~!nlr.istração de tais 

- recursos. bem como das fonnas de P~sta~o de Contas; 
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VIII- Indicar profissionais de serviço social para compor 

a Comissao Regional Elenoral; 

IX- Determinar a instauração de sindicância, para 

apuração de fatos considerados, em tese, como 

irregulares, ocorridos no ambito do CRESS, quando 

constatado ato de omissao ou conivência deste, quanto 

as providências cabiveis; 

X- Eleger Assistentes Sociais para preenchimento de 

cargos, em caso de vacâncias de Conselheiros do 

CRESS ou membros das Delegacias Seccionais, que 

impossibilite a execução de tarefas atribuidas ao órgao 

sendo que a Assembléia será convocada somente no 

ãmbito de jurisdição da Delegacia, quando se tratar do 

eleição para vacância do membros desta. 
Art. 24- Ao Conselho Pleno do CRESS 24• Região 
compete: 
1- Funcionar como Tribunal de Ética Profissional e de 

Julgamento em 1• lnstancia; 
11- Instituir resoluções relativas a atos administrativos 

praticados ou necessários à regulamentação e execução 

das normas expedidas pelo CFESS, determinando sua 

publicação quando envolvam interesses de terceiros; 

111- Deliberar sobre representação do CRESS 24• 

Região, junto a colegiado dos órgãos públicos e 

privados, sempre que solicitado; 

IV- Nomear, por meio de Resolução, a Comissão 

Regional Eleitoral, com vistas à execução do processo 

eleitoral, no âmbito de sua jurisdição, em conformidade 

com os critérios estabelecidos pelo Código Eleitoral em 

vigor; 

V- Dar publicidade, através dos meios e instrumentos 

disponiveis, às atividades, ações e deliberações do 

CRESS 24• Região para a categoria e Delegacias 

Seccionais; 

VI- Encaminhar e/ou executar as deliberações do 

Encontro Nacional CFESS/CRESS, das Assembléias 

Gerais, do Encontro CRESS/Delegacias e das decisões 

do CFESS; 

VIl- Convocar a Assembléia Geral Ordinária ou 

Extraordinária e o Encontro CRESS/Delegacias, em 

conformidade com os critérios estabelecidos no presente 

Regimento Inferno; · 

VIII- Discutir e aprovar as propostas e reformulações 

orçamentarias e os balancetes mensais, encaminhando­

os ao CFESS para efeito de apreciação e homologação; 

IX- Remeter ao Conselho Pleno do CFESS denúncias e 

representações éticas para o conseqüente 

desaforamento, através de despacho devidamente 

fundamentado, quando aquelas se destinarem à 
apuração de fatos que envolvam Conselheiros, 

membros do Conselho Fiscal, de Delegacias e 
Comissões; 

X- Estabelecer a criação e extinção de Comissões e/ou 

Grupos de Trabalho do CRESS 24• Região, aprovando a 

designação de seus membros; 

XI- Submeter à aprovação do Assembléia Geral a 

criação e extinção de Delegacias Seccionais no ambito 

de sua jurisdição, remetendo os autos do processo ao 

CFESS para homologação, quando se tratar de 

Delegacia de Estado e ao CRESS, no caso do Delegacia 

Seccional estar instalada no Estado de sua sede; 

XII- Aprovar procedimentos para a verificação do 
funcionamento das Delegacias Seccionais, sob sua 

jurisdição, e para a adoção de medidas cabíveis no que 

se refere a sua regularidade e eficiência; 

XIII- Distribuir entre seus membros e/ou Comissões, 

conforme o caso, processos, expedientes, indicações, 

sugestões e outros, para estudo e parecer; 

XIV - Decidir sobre aquisição e alienação de bens 

patrimoniais, cumpridas as normas estabelecidas pelo 

CFESS e disposições legais previstas à espécie; 

XV- Aprovar a proposta orçamentaria, a prestação de 

contas anual e reformulações, para aprovação em 

Assembléia Geral Ordinária, encaminhando 

posteriormente ao CFESS na forma das instruções 
legais vigentes; 

XVI - Apreciar os atos do Presidente praticados sob a 

condição • ad-referendum ·, ratificando-os ou não; 
XVII- Decidir sobre a concessão de licença e 

afastamento dos Conselheiros do CRESS e sobre a 

perda ou extinção de seus mandatos; 

XVIII- lnstnuir as Comissões Permanentes de Ética; de 

Orientação e Fiscalização e Inscrição; 

XIX- Estabelecer normas para a concessao de diária de 

Conselheiros, membros das Delegacias Seccionais, 
assessores, funcionérios e profissionais designados para 
o desempenho de atividades de interesse dos CRESS;. 

XX- Organizar administrativamente o CRESS 24• 

RegUlo e as Delegacias Seccionais, acompanhando o 

DIÁRIO OFICIAL 

seu funcionamento e zelando pela regularidade e fiel 

execução das normas legais e regimentais; 

XXI- Aprovar a abertura de - créditos adicionais ao 

orçamento em vigor; 
XXII- Regulamentar, por Resolução, o valor das 
anuidades, taxas e emolumentos devidos pelos 
Assistentes Sociais e pessoas jurfdicas inscritas no 
CRESS 24• Regillo, de acordo com a decisllo da 
Assembléia Geral respeitados os limnes estabelecidos 
pelo Encontro Nacional CFESS/CRESS e Resolução do 
CFESS; 
XXI II- Decidir sobre os cntérios de parcelamento de 
anuidade em débito de pessoas fisicas e juridicas, com 
base nas deliberações do Encontro Nacional 
CFESS/CRESS, levando-se em conta as especificidades 
de cada regillo; 
XXIV- Remeter ao CFESS nos prazos definidos a cota 

parte devida, de acordo com os critérios estabelecidos 

pelo Encontro Nacional CFESS/CRESS; 
XXV- Acompanhar, orientar e fiscalizar os atos 
praticados pelos membros de Delegacia (s), quanto a: 
utilização dos repasses financeiros; regularidade; 
eficiência e cumprimento das Resoluções deste 
Regimento e do Código de Ética Profissional; 
XXVI- Fixar honorários e salários de seus assessores e 
funcionários, respeitadas as disponibilidades e previsão 
orçamentarias e a legislação em vigor; 
XXVII- Decidir sobre o aplicação de penalidades 
administrativas, instaurando, se for o caso, sindicância 
competente para apuração de fatos; 
XXVIII- Decidir sobre admissao e dispensa de 
funcionários. assessores e consultores na forma da lei e 
do Contrato de Prestação Serviços; 
XXIX- Determinar a instauração de sindicância ou 

inquérito administrativo para apuração de fatos 

considerados, em tese irregulares, ocorridos no âmbito 

do CRESS; 
XXX- Indicar um Membro do Conselho Fiscal para 
compor a Comissão Especial do CFESS, atendendo ao 
disposto no art . 18 do Estatuto do Conjunto 
CFESS/CRESS. 
Art. 25- A Diretoria do CRESS 24' Região compete: 
1- Cumprir as decisões da Assembléia Geral, do 

Conselho Pleno, Resoluções e Instruções do CRESS e 

do CFESS; 

11- Cumprir os prazos estabelecidos pelo Estatuto do 

Conjunto CFESS/CRESS, pelo Conselho Federal e 

Assembléia Gerai; 

111- Resolver casos de urgência ' ad - referendum" do 

Conselho Pleno; 

IV- Proceder a aquisição ou alienação de bens 

patrimoniais, uma vez autorizado pelo Conselho Pleno, 

cumpridas as disposições normativos expedidas pelo 

CFESS; 
V- Propor critérios para a fixação de diárias. taxas e 

emolumentos, submetendo à aprovação do Conselho 

Pleno; 

VI- Encaminhar ao CFESS após apreciação e aprovação 

pelo Conselho Pleno do CRESS, as propostas e 

reformulações orçamentárias , os balancetes mensais e 

prestação de contas, nos prazos previstos pelo Estatuto 

do Conjunto CFESS/CRESS; 

VIl- Fornecer ao Conselho Fiscal, quando requisitado, os 

elementos necessários ao fiel cumprimento das 

atribuições do mesmo; 

VIII- Estabelecer normas quanto à estrutura e 

funcionamento administrativo para os serviços de: 

Secretaria, Tesouraria, Contabilidade, Inscrição, 

Orientação e Fiscalização; 
Art. 26- Compete ao Conselho Fiscal: 

1- Acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária 

CRESS 24• RegiAo; 

11- Examinar os balancetes mensais, as propostos e 

reformulações orçamentárias do CRESS 24' Região , 

emnindo parecer sobre as mesmas; 

111- Examinar os documentos contábeis do CRESS 24• 

RegiAo, emnindo parecer sobre os mesmos; 

IV- Requisitar da Direção do CRESS 24• Região os 

elementos necessários para o fiel cumprimento de suas 

atribuições fiscais; 

V- Examinar a prestação de contas do CRESS 24' 

Regillo, emitindo parecer conclusivo sobre a mesma; 

VI- Sugerir procedimentos contábeis e fiscais para 

otimização dos serviços. 

Art. Zl· Ao Encontro CRESS/Delegacias compete: 

1- Discutir e propor reformulações no Regimento Interno 

do CRESS 24• RegiAo, com vistas à apreciação e 

aprovação da Assembléia Geral; 

11- Discutir e propor a criação e extinção de Delegacias 

Seccionais, no tlmbito de jurisdição do CRESS, a serem 

aprovadas em Assembléia Geral; 

111- Discutir e propor o valor dos anuid!Kies de pesso~s 
- físicas e jurídicas, formas de par(."!llamen!o e descontos, _ 
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taxas e emolumentos a serem submetidos à apreciação 

e aprovação da Assembléia Geral Ordinária; 

IV- Discutir a elaboração do Orçamento-programa do 

CRESS 24• RegiAo, definindo os repasses de iecena à 

(s) Delegacia (s) Se~onal (is) a serem submetidos à 

aprovação da Assembléia Geral; 

V - Discutir a pauta· e elaborar propostas, a serem 

levadas pelos Delegados eleitos no Encontro Nacional 

CFESS/CRESS; 

VI - Discutir e aprovar politicas de ações a serem 

executadas no âmbito de jurisdição do CRESS 24• 

Região, em conformidade com as deliberações do 

Encontro Nacional CFESS/CRESS; 

VIl- Discutir critérios de representação do CRESS, junto 

a colegiados dos órgãos públicos e privados, sempre 

que solicitado; 

VIII- Discutir o processo eleitoral e formas de 

encaminhamento; 

IX- Discutir e propor procedimentos sobre o 

funcionamento das Delegacias Seccionais e a adoção de 

medidas cabíveis para a sua regularidade e eficiência; 

X - Discutir e propor reformulação nas normas 

pertinentes à criação e funcionamento das Delegacias 

Seccionais, do âmbito de jurisdição do CRESS 24• · 

Região. 
DOS CONSELHEIROS 

Art. 28 - Aos Conselheiros efetivos e suplentes compete 
genericamente: 
I - Participar dos Encontros CFESS/CRESS; 

11- Participar das reuniões do Conselho Pleno, com 
direito a voz e voto, justificando quando não puder fazê-

lo; 

111 - Cumprir as decisões do Conselho Pleno; 

IV- Atuar em Comissões e grupos de trabalho, tendo em 

vista o melhor atendimento das finalidades do CRESS 

24• Região; 

V- Participar das Assembléia Gerai, ordinária e 

extraordinárias e do Encontro CRESS/Delegacias; 

VI- Submeter á discussllo do Conselho Pleno qualquer 

questão de natureza administrativa, técnica , financeira e 

outras que sejam de interesse do CRESS 24' Regi~o 

e/ou da profissao; 

VIl- Zelar pelo cumprimento e observancia do Código de 

Ética Profissional do Assistente Social e das normas 

expedidos pelo CFESS; 

VIII- Zelar pela conservação e preservação do 

patr1m0nio do CRESS 24• Regll!o. 
Art. 29 - No exerclcio de seu, mandato o Conselheiro e 

Membro da Delegacia Seccional têm direitos e 

obrigações e sujeita-se a sanções e penalidades 

previstas pejo Estatuto do Conjunto CFESS/CRESS e, 

no que couber, neste Regimento. 
Art. 30- Ao Presidente do CRESS 24• Região compete: 

1- Dar posse e exercício aos Conselheiros efetivos e 

suplentes e membros de Delegacias; 

11 - Convocar o Conselho Pleno e a Diretoria, e dar 

execução ás resoluções e deliberações destas; 

111- Adquirir, alienar e onerar bens imóveis, após a 

aprovação do Conselho Pleno, e administrar o 

patrimônio do CRESS de acordo com as normas 

vigentes; 
IV- Abrir contas em estabelecimentos de créditos, 

movimentar fundos, assinar cheques e documentos de 

Secretaria e Tesouraria, juntamente com os respectivos 

titulares; 
V- Encaminhar ao CFESS os demonstrativos mensais 

de despesas e receitas, as Propostas e Reformulações 
Orçamentárias e as prestações de Contas aprovadas 

pelo Conselho Pleno do CRESS 24• Região, na 

conformidade dos preceitos legais e regimentais; 

VI- Submeter ao Conselho Pleno, para homologação, os 

atos praticados "ad- referendum"; 
VIl- Prestar informações que lhe forem solicitadas pelos 

Poderes Públicos ou Conselheiros; 
VIII- Representar o CRESS 24• Região judicialmente ou 
extra-juducialmente; 

Parágrafo Único - As decisões do Presidente poderão 
ser invalidadas por maioria simples dos membros do 

éonselho Pleno do CRESS. 
Art. 31 ·Ao Vice-Presidente compete: 
I - Substnuir o Presidente em suas faltas e 
impedimentos e na vacância do cargo: 

li -Auxiliá-lo no desempenho do suas atribuições. 
Art. 32 - Ao 1• Secretario compete: 

1- Secretariar as reuniões do Conselho Pleno e as de 

Diretoria, lavrando as respectivas atas; 
11- Elaborar correspondência atinentes à Secretaria; 
111- Promover a publir•r.l!o e a divulgação de atos· do 

- Conselho quando necessários e devidamente • 
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autorizados; 

IV- Elaborar com apoio dos demais Conselheiros o 

Relatório anual de atividades do CRESS; 

V- Proceder estudos em cmáter pennanente sobre 

matéria administrativa e apresentar subsídios ao 

Conselho Pleno, com vistas ao aperfeiçoamento e 

atualização de seus serviços e à orientação às 

Delegacias Seccionais; 

VI- Manter entrosamento com as Delegacias, CFESS e 

demais Regionais, no que diz respeito ao funcionamento 

especifico da Secretaria, valendo-se para isso de 

recursos técnicos para orientação de suas atividades; 

Vil - Substrtuir o Vice-Presidente em suas faltas e 

vacância do cargo; 

Vil 1- Opinar sobre contratação e dispensa de pessoal. 

bem como sobre contratos, convênios com terceiros e 

aquisição de bens patrimoniais. 
Art. 33- Ao 2" Secretário compete: 

1- Substituir o 1° Secrelário em suas faltas e 

impedimentos e vacância do cargo; 
11- Auxiliá-lo no desempenho do suas atribuições 
Art. 34- Ao 1° TeSoureiro compete: 

1- Acompanhar as arrecadações e contribuições devidas 

ao CRESS 24" Região; 

11- Efetuar os pagamentos do CRESS, assinando com o 

Presidente os cheques; 

111- Elaborar toda a correspondência atinenle à 

Tesouraria. em entrosamenlo com a Secrelaria 

Execuliva; 

IV- Realizar esludos sis1em:\1icos para revisão da 

dolação orçamentária . no decorrer do exercício, 

acompanhando a dinâmica dos. serviços do CRESS 24" 

Região; 

V- Proceder esludos em caráler permanenle sobre 

matéria financeira e apresentar subsídios ao Conselho 

Pleno, com vislas ao aperfeiçoamenlo e· alualização de 

seus serviços e à orienlação das Delegacias Seccionais; 

VI- Manler enlrosamenlo com as Delegacias, no que diz 

respeilo ao funcionamenlo específico de Tesouraria , 

valendo-se para isso de instrumenlos iécnicos para 

orienlação de sua atividade; 

Vil- Elaborar com a Diretoria as Proposlas e 

Refonnulações Orçamenlárias e Preslação de Conlas; 

VIII- Apresenlar documenlação conlábil do movimenlo 
da Tesouraria , para apreciação elo Conselho Fiscal ; 
IX- Apresenlar anualmenle o Balanço Geral que instruirá 
a Prestação de Conlas do CRESS 24• Região; 

X- Opinar sobre conlralação e dispensa de pessoal, bem 

como contratos, convênios com terceiros e aquisição de 

bens patrimoniais e de consumo; 
Art. 35 - Ao 2" Tesoureiro compete: 
1- Substrtuir o 1° Tesoureiro em suas faltas e 

impedimentos e vacância do caruo; 

11- Auxiliá-lo empenho de suas atribuições. 

Art. 36 - As atribuições dos membros das Delegacias 

Seccionais corresponderão, no que couber, às 

estabelecidas para idênticos cargos dos CRESS. 

Art. 37- Aos membros do Conselho Fiscal compete as 

atribuições atinentes ao órgão, oonfonne o que dispõe o 

artigo 26 deste Regimento. 

Art. 38 - Os membros do Conselho Regional do Serviço 

Social da 24" Região (CRESS) e das Delegacias 

Seccionais, exercerão seus mandatos pessoalmente, 

não sendo pennitida a representação por procuração, 

seja a que titulo for. 

I - Os membros do Conselho ReÇ~ional de Serviço Social 

da 24" Região (CRESS) e das Delegacias Seccionais 

não poderão receber remuneração pelo exercício de 
seus mandatos, sendo vedada qualquer relação de 

emprego com o CFESS ou CRESS; 

11- Todos aqueles que receben~m a incumbência ou 
missão no Pais ou no estrangeiro, em nome ou às 

custas do CRESS 24" Região, ficam obrigados à 
Prestação de Contas e apresentação de relatório, na 

fonna do disposto nas nonnas, regimentais sobre a 

matéria. 

Parágrafo único - Os Consel~r eiros e membros das 
Delegacias Seccionais farão jus apenas às despesas de 

transporte, diárias ou ajuda de custo, na fonna 
regulamentar estabelecida pelo Conselho Pleno, para 

participação em reuniões, atividades administrativas e 
de representação do CRESS 24° Região. 

CAPITULO IV 

DAS COMISStÕES 

Art. 39 - Para agilizar as decisões do CRESS 24" 

Região, serão constituídas Comissões compostas por 

conselheiros efetivos e supl•entes, assessores ·• e 

convidados, que terao as segulntE>s atribuições. 

1- Decidir sobre assuntos de rotina, em suas respectivas . 
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áreas, de acordo com as diretrizes fixadas pelo 

Conselho Pleno; 

11- Implementar as ações necessárias ao cumprimento 

de decisões do Conselho Pleno, em suas respectivas 

áreas; 

111- Submeter ao Conselho Pleno propostas e diretrizes; 

IV- lnfonnar ao Conselho Pleno todas as suas decisões, 

através de infonnativos internos, relatórios ou relatos em 

reunião do Conselho Pleno; 

V- Remeter ao Conselho Pleno para aprovação o 

calendário de suas respectivas reuniões e atividades. 

Parágrafo Único - A designação dos integrantes das 

. Comissões será regulamentada por Resoluções. 

CAPITULO V 
DAS RECEITAS 

Art. 40- Constituem rendo do CRESS 24" Região: 

1- Anuidades de pessoas flsicas e jurldicas, taxas e 
emolumentos arrecadados pelo CRESS, a serem fixados 

na Assembléia Geral da categoria, respeitados os limites 

eslabelecidos pelo Encontro Nacional CFESS/CRESS; 

11- Rendas oriundos de mutação patrimoniais e locações 

de bens de qualquer natureza; 

111- Doações e legados; 

IV - Outras rendas. 
Art. 41 -A receita do CRESS 24" Região será aplicada 

de acordo com o orçamento de cada exercício. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42 - o presenle Regimento Interno do CRESS entra 

em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 

as disposições em contrário. 
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Ma~J§tFY~(e rrç~ de 2000., 

S
I . 1 ,[,- .,., "- -

ELTON CO~REA 
PRESID~NTE DO CRESS 24" REGIÃO 

,_ -
EDITAl, llE INTIMt\Çt\0 

Rl'fiiSTRO DE I'IWTFSTO DL TITlJLOS 

() 1 o Tabel ião Jc Notas c mais cargos ;mc-..;os Ja Comarca Jc 
Macapá. Estado do Amapá, ;i rua TimJent"''· W4 - flaino 
Cc'Tl tral. por nomeação legal, etc... F t\7. St\llF.R que 
encontram-se para protesto os tíLulos abai . ...:o relacionatlo~ Jc 
responsabilidade de: Prol. 508.()0'! · 1\ Almeida da_ Srlva:_ 
Prol. 508.666 · M:ircia Dias da Silva : Prol. 50X. 72.1 I· Yusul 
LTDA; Pwt. 50R.723 F Yu"tf LI1JI\: Pn't. 501<.724 F 
Yusuf LTDt\; Prol. 508.727 Lcnoa S Rodrigues; Prol. 
50X.728 L S Aranha Santarém Me: Prol. 508 735 Mais 
Sel'\·iços LTDA: Prol . 508.748 · Edína do Socorro S Colares; 
l'rot. 5UR.75 I : Cczarlinda Jc Oliveira Quingosta de Soum: 
Pmt. 508.752 · Maria Lucia flarretu de Mourd ; Prot. 5())\.7(>3 

Simão de Almeida; Prol. 501!. 771 Jose dos Santos 
Olivcim; Prol . 508.782 Bcnival Aranha da Silva: Prol. 
50S.7X:l . Comeruial Melo c Oliveira L'n)/\; Prol 50R.600 
Marques I.TDA·. Prol. 5UK.R lO 'kcon Empresa lec de 
c~JJI~t. J.ll),\: Prnt . 50XJO) Tcl:OII Empres[l lcc d~ Ctm~l. 
I.TI JA: 1:. P'"a que NÃO se alegue ignorância. INTIM/\·OS 
a pagar ou darem as razões porque nJo o fazem. scnJo o 
pn.:s(..11le cJital pubficm.fo alravé: da imprensu Ofíciul c 
;~líx"do em lugar de costume - a 15, pmagrafu lo 
<l1 I .ei n" . ~ - i' 7_ M a :-1\ de unho de 2.000. 
Eu:- ' [ ROHERT< SENA DE 

-..A I.MEIIJA 

PEDRO DOS SANTOS PENHA 

Torna pÚblico que recebeu da SE 
l'IIA (Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente) a licença Prévia com 
Validade de l80(Cento e Oitent a 
dias para atividade garimpeira 
no municÍpio de Porto Grande 

Macapá-AP, 12 .0 ~ . 200 /1 , 
qdico dcn ~~J,n.fu-J""'-
J>.~o dos Santos Penha 
RQwJ.200-ap. 

'GOMES & AMARAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. 

TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU À SEMA- SECRETARIA 
DE ESTADO 00 MEIO AMBIENTE, A LICENÇA DE 
OPERAÇÃO PARA COMÉRCIO A VAREJO DE 
COMBUSTIVEIS EM MACAPÁ -AP. NÃO FOI DETERMINADO 
ESllJOO DE IMPACTO AMBIENTAL 

M~C (AP), 06 DE 1UNHO DE 2000 
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SIGAP 
Sindicato Estadual das Indústrias de Produtos Grãflcos do Amapâ 

Filiado ã Federaçlo das Indústrias do Amapá- FIAP 
Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, 2000- Santa Rtta 

Macap.í - Amapá 

SJGAP 
II:LEIÇÕES GERAIS 

PROCLAIIAçAO DOS ELEITOS 

O Presidente do Sindicato Estadual das 
Indústrias de Produtos Gráficos do Am.apã- SIGAP, no uso de 
suas atribuições estatutárias. 

COHBIDERANDO a reunião ordinária da 
Assembléia Geral do SIOAP realizada no dia 08 de junho de 
2000, quando foram realizadas as eleições gerais do Sindicato . 

CONSIDERANDO o que estabelece a Norm.:::. 
para orientar o Processo Eleitoral do Sindicato. 

RESOLVE: 

Artlao 1 o ~ PROCLA.JIAR eleita a Chapa única 
que concorreu á Diretoria, Coaaelho nacal e Delepdo• junto 
ao Conselho de Representante• da 1'1AP, encabeçada pelo 
empresário Rob•on Cavalcante Alcântara de Ollveln.. 

ArtJao 2° - Ficam revogadas as disposições em 
contrário. 

REGISTRE-SE E DIVULG11E-SE 

Sala da Presidência do Sindicato Estadual das. 
Indústrias de Produtos Grãfi::os do Amapá· SIGAP, em Macapá­
Ap. 09 de junho de 2000. 

Ji),;~ 
Claudemlr Dlols Neri• 

Pre•ldente 

PARTIDO SOCIAL LIBERAL 
DIRETÓRIO MUNICIPAL DE SANTANA 
COMISSÃO EXECUTIVA MUNICIPAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente da Comissão Executiva 
Municipal , na forma estatutária, convoca todos os 
convencionais do Partido para a Convenção Munici­
pal a realizar-se no dia 24.06.2000, à Rua Ubaldo 
Figueira, n° 456 -Centro, às 9:00 hs, nesta cidade, 
para deliberação do seguinte: 

d) Amarração de proposta de coliga· 
ção com os partidos PPB, PV, PSL e PFL. 

e) Aprovação dos nomes dos candida­
tos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores para o 
pleito de 2.000. 

f) Sorteio dos números dos candidatos. 

PARTIDO PROGRES$1STA BRASILEIRO 
DIRETÓRIO MUNIGIPAL DE SANTANA 
COMISSÃO EKECQTIVA MUNICIPAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente da Comissão Executiva 
Municipal , na forma estatutária, convoca todos os 
convencionais do Partido para a Convenção Munici­
pal a realizar-se no dia 24.06.2000, à Rua Ubaldo 
Figueira, n° 456 -Centro, às 9:00 hs, nesta cidade, 
para deliberação do seguinte: 

d) Amarração de proposta de coliga­
ção com os partidos PPB, PV, PSL e PFL. 

e) Aprovação dos nomes dos candida­
tos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores para o 
pleito de 2.000. 

f) Sorteio dos números dos candidatos. 

Macapá-Ap, 12 de junho de 2000. 

l1oan -( 1 r; re.S J'7 s~ fvc; 
PARtJDo PROGRESSISTA BRASILEIRO 

Presidente 


	

